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Aos Leitores 

Os caminhos sinuosos 
do desenvolvimento 

Convidado em nome de cadernos e do Guia 
do Terceiro Mundo, Roberto Remo Bissio 
participou de um encontro de jornalistas 
de publicações independentes na Índia, em 
abril passado. Esse encontro faz parte dos 
esforços para construir uma rede de 
intercâmbio de informações entre 
profissionais da comunicação que estão 
unidos pelo objetivo comum de criar 
alternativas para as fontes informativas 
transnacionais controladas pelos países 
capitalistas industrializados. De certa 
forma, é a continuação de um trabalho de 
aproximação entre os diferentes 
continentes que formam o Terceiro Mundo, 
iniciado com a reunião de Penang (Malásia), 
em novembro de 1984, na qual nosso 
projeto editorial foi representado também 
por Roberto Bissio. 
Neste número, dedicado à f ndia, cadernos 
do terceiro mundo, através de seu enviado 
especial - que percorreu o país de norte 
a sul durante um mês - mostra as facetas 
contraditórias que fazem da pátria de 

Mahatma Gandhi um desafio permanente 
para a imaginação e a criatividade dos 
dirigentes do Terceiro Mundo e apresenta 
um tema para reflexão: os caminhos do 
desenvolvimento nem sempre coincidem, 
em nossos países explorados, com o 
caminho traçado pelo mundo 
industrializado. 
A Índia está vivendo um desafio: 
conhecer-se a si mesma em toda a sua 
diversidade e escolher uma via de 
desenvolvimento que respeite e considere 
as suas características culturais, étnicas e 
religiosas, ou enquadrar-se na camisa de 
força de um modelo importado que pode 
agradar os burocratas ocidentalizados que 
perseguem números aceitáveis para 
apresentar aos organismos internacionais, 
mas deixam de lado as aspirações da grande 
maioria da população. 
As opções e dificuldades da Índia são 
também as de outros países do Terceiro 
Mundo. Conhecê-las nos ajudará a 
conhecer-nos mais. 
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Sobre a transferência 
dos refugiados 
guatemaltecos 

Ourante o segundo semestre de 
1984 realizou-se a transferência da 
maior parte dos refugiados guatemal· 
tecos que estavam na selva " Marqués 
de Comillas", Chiapas, para os esta· 
dos mexicanos de Campeche e Ouin­
tana Roo. Essa transferência carac· 
terizou-se pelo uso de medidas coer­
citivas e violentas (queima de acam­
pamentos, pressões relacionadas com 
alimentos, sequestro de membros da 
igreja que trabalhavam na região e 
até casos extremos de tortura a re­
fugiados) , que foram denunciadas 
na ocasião. 

Nesse período, não se levaram 
em conta os reiterados pedidos dos 
refugiados e de nossa diocese que os 
acompanha, no sentido de dialogar 
para encontrar soluções viáveis que 
assegurassem o respeito aos direitos 
humanos e favorecessem tanto os in­
teresses de nosso pa ís como os da co­
munidade refugiada. 

Em consequência dos métodos de­
sumanos usados com os refugiados 
da selva. um grupo deles, do acampa­
mento de Chajul, negou-se a abando­
nar o lugar. A partir desse momen­
to (meados de 19841, o acampa­
mento ficou sob o controle da mari­
nha mexicana, que o transformou 
em um lugar " reservado " ao qual se 
impedia a entrada de qualquer visi­
tante (à exceção de duas ou três de· 
legações), da imprensa nacional e in­
ternacional e inclusive do pessoal da 
igreja. 

Desde então, os refugiados foram 
submetidos a pressões inaceitáveis 
para obrigá-los a concordar com a 
transferência da qual eram objeto: 
restrições alimentares, fal ta de aten­
ção médica e cercos da marinha, 
que os impediam de trabalhar e em 
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certas ocasiões até de lavar roupa 
ou tirar água do rio. Eram também 
obrigados a trabalhar jórnadas com­
pletas na construç!To de quartéis. 

Depois de viver um ano e meio 
nesta situação, no dia 18 de dezem­
bro do ano passado, a transferência 
sa concretizou , mais uma vez com o 
uso de medidas violentas que nos 
vemos na obrigação de denunciar, 
assim como solidarizar-nos com as 
vitimas, compartilhando sua justa 
dor e denúncia. 

Os fatos 
Os próprios refugiados relatam 

os fatos da seguinte maneira : no 
dia 18 de dezemt:.-o o acampame11-
to de Chajul foi cercado, aproxi­
madamente, por 200 elementos da 
marinha, que impediram o movi­
mento dos refugiados. Chegaram 
funcionários da Comar e Acnur 
que, depois de distribuir biscoitos 
para as crianças e cigarros para os 
adultos, lhes comunicam que seriam 
transferidos para Ouintana Roo e 
que tinham 15 minutos para juntar 
os seus pertences. 

Os refugiados dizem que se 
mantiveram em silêncio como res­
posta, diante do que os soldados, 
como demonstração de força, to­
maram os quatro representantes a 
quem pretendiam embarcar em lan­
chas. A maioria da população come­
ça a chorar "ao ver que estavam 
passando por outro momento seme-

lhante aos sofrimentos da Guatema­
la e seu exército de Kalblles". As­
sim, durante essa manhã, homens, 
mulheres e crianças foram maltra­
tados e introduzidos pela força, 
inclusive muitos amarrados, nas lan­
chas que os transportaram até Pico 
de Oro, de onde partiram em cami­
nhões para Palanque. 

Ourante a operação, segundo os 
refugiados, desapareceram duas pes­
soas : Bernabé Lucas Gregorio, de 
15 anos, e Pedro Ordónez López, 
de 20. Fazemos um apelo às autori­
dades para que se investigue e se 
resolvam o quanto antes estes casos. 

No noticiário da imprensa infor­
mou-se que esta transferência se 
efetuou de forma voluntária e sem 
incidentes e que foi feita, entre ou­
tros motivos, "para evitar o contá­
gio da tuberculose e da malária na 
população mexicana". Em honra ã 
verdade, se a situação de saúde es­
tivesse deplorável, seria única e ex· 
clusiva responsabilidade da Comar, 
que desde meados de 1984 impedia 
que se fizesse chegar qualquer tipo 
de ajuda aos refugiados, sendo 
só ela que os "atendia". Isso na'o 
acontece em outros campos de refu· 
giados, onde uma unia'o implicita 
de esforços conseguiu superar os 
problemas mais graves de alimenta· 
ça'o, educação e saúde. 

Conscientes de que situações co­
mo estas põem em perigo a boa 
imagem de nosso país e a mediação 
que com tanto esforço faz pela paz 
na América Central, nos vemos na 
obrigação evangélica de erguer a voz 
em defesa daqueles que, fazendo-o, 
não são escutados. Com isso busca­
mos colaborar para que se mante­
nham intactos os principias de pro­
teção que fizeram com que nossa 
nação fosse reconhecida na comuni­
dade internacional. 

Bispo de São Cristóbal de las 
Casas - .Chiapas - México 



O riso do racista 
Um programa humorístico saudá­

vel faz bem para os nossos espíritos. 
No entanto, fazer humor de forma 
crítica, utilizando esta arte para con­
tribuir com as transformações que a 
sociedade brasileira vem sofrendo, 
é algo raro no Brasil. O comum dos 
programas de humor a que assisti­
mos pela televisão tem um conteú­
do bastante conservador. Perpetuam 
valores discriminatórios e se utilizam 
de situações de injustiças para fazer 
rir um público majoritariamente de 
pouca idade. 

Qualquer sul-africano racista que 
assistisse ao programa dos T rapai hões 
no domingo 26 de janeiro de 1986 
se sentiria em casa ao ver o Mussum 

Intercâmbio 
• Joio da Silva Castelbranco 
Av. Belavista, 16C-52-2900, Setúbal , 
Portugal 
• António ôomingos da S. Agostinho 
Escola Nacional de Aviação Militar, 
C.P. 140, Negage, Uíge, Angola 
• António Joaquim José 
Escola Nacional de Aviação Militar , 
C.P. 140, Negage, Uige, Angola 
• Manuel da Conceiç/Jo Custódio 
Escola 10 de Fevereiro, 
Benguela, Angola 
• Paulino Dinis Capit#o Ferreira 
C.P. 60, a/c Dinis Ferreira 
Benguela, Angola 
• André Mesquita Gomes (TUL Y) 
C.P. 1184, Benguela, Angola 
• Ad#o Jo#o "Jo#ozinho" 
C.P. 487, Luanda, Angola 
• Rodrigues Manuel Filipe 
C.P. 6363, Luanda, Angola 
• José Emiliano Pinto de Andrade 
Baky, Boehho Mapckou Flota 21-A, 
Ytuluc, U.R .S.S. 
• Mário Joio Gomes Estina 
C.P. 1636, Benguela, Angola 
• Cordeiro Neto Domingos (Russo) 
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passar a imagem de que o negro e o 
macaco sa'o "a mesma coisa". Prova­
velmente nenhum racista da África 
do Sul assistiu a este programa, mas 
sem dúvida muitos racistas brasileiros 
se divertiram com ele. 

Programas como este que vi pe­
la televisão fazem arrepiar os nervos 
de nós, negros. Só nos resta lutar con­
tra este racismo deslavado. 

Aderaldo Pereira dos Santos -
Rio de Janeiro - Brasil 

Cuba- hoje 
A edição n9 80 de cadernos traz 

um interessante trabalho sobre Cuba, 
escrito por Beatriz Bissio. Conside­
ramos um trabalho sério, bem feito e 
veraz . As matérias abrangem dife­
rentes atividades da vida de nosso 
povo com clareza e objetividade jor-

Soldado da 2~ Companhia do 
39 Batalhão Territorial da K issama 
- Mucima, Província do Bengo, 
Município da Kissama, Angola 

• José Bento Evaristo 
C.P. 380, Benguela, Angola 
• Carlos Severino S. Filipe "Cato" 
a/c Man Andas, C.P. 39, Benguela, 
Angola 

• Madalena das Dores Lufs 
C.P. 1164, Benguela, Angola 
• José Chilanga Samuel Filipe 
C.P. 3885, Luanda, Angola 

• José Manuel dos Santos 
C.P. 380, a/c Virgínia Paula, 
Benguela, Angola 

e José Zeca 
C.P. 1833, Benguela, Angola 
• Ernesto Victor Gonçalves 
a/c Agostinho Kandongo, C.P. 1298, 
Sumagol Dusul. Benguela, Angola 

• Luls Lopes 
Palytex C.P. 16299, Petrangol, 
Luanda, Angola 
• Alfredo José Francisco 
a/c Ana Maria Graça, 1 mprensa 

nalística, tanto assim que estamos 
recomendando a nossos amigos no 
exterior que o leiam. Pensamos 
que para os amigos de Cuba, para as 
instituições de amizade, assim como 
para os estudiosos e outras pessoas 
interessadas em Cuba, é um docu­
mento extraordinário. 

Desejamos que no futuro possa­
mos estabelecer um intercámbio en­
tre os cadernos e o nosso Instituto, 
que seja de proveito comum. ( ... ) O 
trabalho de nosso Instituto é justa­
mente consolidar a amizade entre 
os povos irma'os e o nosso, ajudar a 
conhecer a verdade sobre "Cuba 
hoje" e estreitar os vínculos e as 
relações fraternais entre os povos 
e homens que aspiram a um futuro 
feliz . 

Instituto Cubano de Amizade 
com os Povos - (17 NO. 301) -
Havana - Cuba 

Nacional - U.E.E. 
C.P. 1306, Luanda, Angola 
• Alberto Martinez López 
C/Gral. Jauregui, 10, 49 Dt9, 
20.003 San Sebastian (Guipúzcoal. 
Espanha 
• Destino Pedro (GUGU) 
C.P. 3876, Luanda, Angola 
• Joio Pádua 
Rua Palmira. 1 O, r/c, 1100, Lisboa, 
Portugal 
• José Delgado F róis 
Av. Paulo Kankhomba, 966, Maputo 
4, Moçambique 
• Carlos Silva Fundo 
C.P. 1447, Lobito, Angola 
• Marcolino Nengo "Nenguito" 
Escola Comandante N -Za'.)i, C.P. 186, 
Lobito, Angola 
• Paulino Lufs Fato 
a/c Luís Senege Mucamba, 
Av. Ahmed Sekou Touré, 3256, 39/7 
Maputo, Moçambique 
• Roberto José 
C.P. 1468, Benguela, Angola 
• António Pedro Chitata 
C.P. 1798, Benguela, Angola 
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A Amazônia 
e outros assuntos 

O futuro da Amazônia continua a 
ser um dos problemas que mais me 
preocupam, dadas as suas repercus­
sões a nível de todo o planeta. cader­
nos publicou uma excelente reporta­
gem sobre a Amazônia brasileira em 
agosto de 1981 . Creio que jã se justi­
ficaria uma nova reportagem, focali­
zando temas como: 

- a situação em que está o proje­
to da(s) Transamazõnica(s); - o grau 
de intervenção atual das transnacio­
nais na exploração da Amazônia; - a 
situação de outros projetos como Ca­
rajãs, Jari etc.; - as posições e proje­
tos do governo da Nova República 
quanto à Amazônia; - os problemas 
ecolôgicos propriamente ditos; o grau 
de destruição atual da floresta (apre­
sentando mapas, por exemplo); - os 
problemas dos índios, a posição do 
governo quanto a eles e a situação de 
fato. 

No n9 83 de cadernos impressio­
nou-me muito a reportagem sobre o 
Campuchea. Um dos aspectos preo­
cupantes desta tragédia é ninguém sa­
ber o que é que Pol Pot pretendia. 
Também me interrogo com preocupa-
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ção até onde chegaria ele, e qual o pa­
pel e objetivos da China no meio dis­
to tudo. 

Francisco José Nunes dos Santos 
- Lisboa - Portugal. 

Desinformação 
sobre Angola 

Lendo a revista "Manchete" de 29 
de março de 1986, deparei-me com 
uma reportagem sobre o sequestro 
das irmãs missionárias em Angola 
pela U nita . Nesta reportagem ficou 
mais uma vez evidenciada a falta de 
informação a respeito de um país que 
possui uma ligação histbrica muito 
grande com o Brasil. A primeira pro­
va de minha afirmação está na deno­
minação da comida angolana; trata-se 
do funji e não do " fuji" ( talvez erro 
de impressão). A segunda prova está 
no fato de os familiares terem pedido 
ao ltamarati para intercederem junto 
à embaixada de Angola. Talvez o lta­
marati esteja procurando até hoje, 
porque não existe embaixada de An­
gola no Brasil. A terceira prova reside 
no fato de que a Uni ta sempre entre­
ga seus reféns estrangeiros à Cruz 
Vermelha <com exceção de militares). 
Trata-se de um golpe para chamar a 
atenção da imprensa internacional e 
ao mesmo tempo desencorajar os 
cooperantes. 

Na minha opinião, uma revista 
com a repercussão da "Manchete" 
poderia mostrar o que os "gentis" 
guerrilheiros da Unita fizeram em Ba­
lombo e Camabatela (duas pequenas 
cidades) tal como degolarem crianças 
e mulheres somente para saquearem. 
Esta é uma das razões pelas quais Jo­
nas Savimbi foi a Washington pedir 
ajuda. E: que a Unita (ou pelo menos 
seus soldados) está se transformando 
de movimento contra-revolucionário 
em grupo de bandidos, dispersos no 
interior de Angola. Portanto, se Jo-

nas Savimbi tivesse alguns segundos 
de autocrítica poderia ver que nem 
ao menos um inimigo de respeito ele 
é, pois nas duas vezes que visitei An­
gola pude notar que há uma forte 
identificação entre o MPLA-Partido 
do Trabalho e o povo angolano. 

Gitibá Guichard Faustino - Porto 
Alegre - RS - Brasil. 

Repúdio à política 
intervencionista 

No dia 15 de abril, o Congresso 
norte-americano votou a "ajuda " de 
100 milhões de d biares aos "contras" 
na Nicarágua. Não podemos assistir 
passivamente mais esta medida da po-
1 ítica intervencionista do governo 
Reagan, política esta que já causou 
10 mil mortes de jovens nicaraguen­
ses e a tentativa de destruição total 
da economia deste país de três mi­
lhões de habitantes, onde 60% do or­
çamento público estão voltados para 
a defesa. 

Estamos solicitando a diversas 
pessoas e entidades representativas da 
sociedade brasileira que enviem tele­
gramas para o presidente da Repúbli­
ca, o ministro das Relações Ex terio­
res, os líderes dos partidos e o presi­
dente da Comissão de Relações Ex­
teriores do Congresso com o segu in­
te texto: 

" Exigimos do governo brasileiro 
total repúdio à política intervencio­
nista do governo norte-americano na 
Nicarágua e posicionamento firme em 
defesa da paz e autodeterminação dos 
povos da América Central com ade­
são e apoio decisivo à Contadora ". 

Certos de contar com todo o seu 
apoio, 

Agostinho Preto - Comissão Pas­
toral Operária Nacional - Ana Cruz; 
Comissão Pastoral Operária - RJ; Ar­
lindo Luiz Fagundes da Silva - Dio­
cese de Volta Redonda; Carlos Alber­
to Steil - Brasil. 



Panorama Tricontinental 

África do Sul: dez anos de Soweto 

D No dia 16 de junho de 1976, 
os estudantes do bairro ne­

gro de Soweto (South West 
Township), perto de Joanesbur­
go, se rebelaram contra o ensi­
no obrigatório da língua afri­
kaaner nas escolas destinadas à 
população africana. O protesto 
se ampliou quase que instanta­
neamente e se transformou num 
verdadeiro levante que durou vá­
rios dias e causou a morte de pe­
lo menos 100 pessoas. Mas 
Soweto marcou também uma 
das primeiras tentativas bem­
sucedidas do movimento po­
pular de isolar uma área resi­
dencial negra, impedindo o aces­
so da polícia racista e estabele­
cendo uma espécie de autogo­
verno informal. 

Foi o primeiro sintoma de 
que o apartheid poderia vir a 
ser ingovernável pela minoria 
branca afrikaaner. Dez anos de­
pois, a experiência de Soweto 
deixou de ser apenas um mar­
co histórico para servir de mo­
delo para dezenas de outros bair­
ros negros encravados em áreas 
brancas da África do Sul. Sowe­
to foi ingovernável durante algu­
mas semanas, mas favelas como 
Crossroads, perto da Cidade do 
Cabo, estão fora do controle 
das autoridades racistas desde 
1984. Nos últimos 22 meses, a 
África do Sul assistiu a mais in­
tensa e mais longa série de pro­
testos contra a discriminação ra­
cial, com um saldo de 1.200 
mortos, ou seja, uma média de 
mais de uma pessoa morta por 
dia. 

A multiplicação de "Sowetos" 
em quase todas as grandes cida-
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des sul-africanas teve como con­
sequência a mais profunda divi­
são já registrada entre os mem­
bros da minoria branca. O confli­
to entre os ultra-racistas e mode­
rados dividiu a sociedade afrika­
aner, minou as bases do Partido 
Nacional e agora ameaça soterrar 
o governo do presidente P. W. 
Botha, cujas chances de sobrevi­
vência, segundo alguns comenta­
ristas políticos su 1-africanos, não 
ultrapassam os seis meses. 

Tanto quanto em Soweto há 
dez anos como agora, o governo 
de Pretória tem se entrincheira-

de hoje. A autogestão dos bair­
ros pobres já é uma realidade 
permanente. O boicote às lojas 
de brancos é um recurso usado 
em larga escala. As greves de 
alunos contra escolas do gover­
no se multiplicam e agora co­
meça a ganhar corpo um mo­
vimento contra o pagamento 
de impostos e aluguéis. Os jo­
vens de 14 anos que em 1976 
atiravam pedras contra a po-
1 í eia em Soweto são hoje lí­
deres comunais, sindicais ou 
integrantes do movimento de 
resistência armada contra o 
apartheid. 

Dez anos de Soweto: uma longa luta da maioria negra contra o apartheid 

do atrás do uso da força como a 
grande alternativa para tentar 
manter a hegemonia branca no 
país. A intransigência cavou um 
fosso cada vez mais profundo. 
Só que em 1976, a organização 
dos estudantes não era tão for­
te como a da população negra 

Ao falar há pouco nos Esta­
dos Unidos, o bispo Desmond 
Tutu disse que o "episódio de 
Soweto há dez anos foi uma 
explosão, enquanto que a crise 
atual é um incêndio de largas 
proporções que já não pode ser 
mais controlado e nem contidp". 
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África do Sul ataca: 
Zâmbia, Zimbábue e Botsuana 

D Em três ataques simultâneos, cionais. como indicam os reitera-
as forças armadas da África dos atos de agressão realizados 

do Sul bombardearam, a 19 de contra as Nações Unidas e a ile­
maio passado, as capitais da Zârn- gítima ocupação da Namíbia". 
bia (Lusaka), Zimbábue (Harare), O texto, depois de condenar 
e Botsuana (Gaberones), sob o os ataques aos três países africa­
pretexto de destruir bases do nos, assinala que "o governo ar­
Congresso Nacional Africano gentino estã convencido de que 
(ANC). Três pessoas morreram e esses fatos são consequência di­
várias ficaram feridas. reta de um regime institucionali-

0 presidente da Zâmbia, Ken- zado de discr iminação racial corn­
neth Kaunda, disse que os aviões pletamente inadmissível no qua­
sul-africanos atacaram um carn- dro da comunidade internacional 
po de refugiados da Namíbia, contemporânea". 
perto de Lusaka. causando duas O ministro das Relações Exte­
mortes. Afirmou, ainda. que a riores argentino, Dante Caputo, 
ação de Pretória foi inspirada recebeu o encarregado de negó­
pelos bombardeios dos Estados ~ 

Unidos contra a Líbia e que duas ~ --.::.::-_­
pessoas morreram e 10 ficaram tt 

feridas. 
Robert Mugabe, primeiro-m i­

nistro do Zimbábue, declarou 
que seu paí~ aumentará a ajuda 
moral, diplomática e financeira 
aos mCNimentos nacionalistas ne­
gros que lutam contra o regime 
sul-africano. 

Após a agressão, a Organ iza­
ção da Unidade Africana (OUA) 
pediu a todos os países que pres­
sionem o regime de Pretória, a 
fim de evitar futuras ações beli­
cistas sul-africanas. A União So­
viética e a Bulgária, depois de 
condenarem o ataque, afirma­
ram que ele fora "inspirado no 
exemplo dado pelos Estados 
Unidos". 

O ataque recebeu também a 
condenação de países sul-ameri­
canos, como a Argentina, que 
rompeu relações diplomáticas 
com a África do Sul. O comuni­
cado da chancelaria de Buenos 
Aires afirma que o regime de 
Pretória "constitui uma ameaça 
para a paz e a segurança interna-
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Os ataques sul-africanos foram 
condenados pela comunidade 
internacional 

cios sul-africano, Pieter Wolva­
ardt, durante cinco minutos, e 
depois ex pi icou que a decisão foi 
tomada em protesto aos ataques 
militares da África do Sul ao 
Zimbábue, Zâmbia e Botsuana. 

O Brasil, através de nota di­
vulgada pelo I tamarati, afirmou 
que "os ataques realizados por 
forças sul-africanas contra o ter­
ritório de Botsuana, Zimbábue e 
Zâmbia merecem a condenação 
e o repúdio mais veemente do 
governo brasileiro". 

Acrescenta a nota que "as re­
petidas violações à soberania e 
integridade territorial de países 
limítrofes da África do Sul por 
suas forças armadas, sob o pre­
texto de combate a focos terro­
ristas, constituem motivo de pro­
funda preocupação para o gover­
no brasileiro que, neste momen­
to, leva aos governos do Botsua­
na, Zâmbia e Zimbábue, a expres­
são de sua solidariedade. O per­
sistente desrespeito a normas da 
Carta das Nações Unidas e de 
convivência internacional, por 
parte da África do Sul, compro­
mete seriamente as possibilida­
des de se encaminhar uma solu­
ção pacífica para os problemas 
que afligem a parte meridional 
do continente africano". 

A Comunidade Britâ n ica, 
Commonwealth, criticou a ação 
de Pretória e apoiou a decreta­
ção de sanções econômicas con­
tra a África do Sul. Rompendo a 
"diplomacia silenciosa" que man­
tém com o regi me do ai iado sul­
africano, os Estados Unidos con­
denaram também o ataque e a 
Casa Branca enviou nota de pro­
testo ao pais agressor. 

Composta por 12 países, a Co­
munidade Econômica Européia 
(CEE) condenou o ataque e tam­
bém a declaração do governo de 
Pretória de que fará novas incur­
sões militares sempre que "a oca­
sião o exigir". 



Preso no Rio torturador argentino 
que vendia informações 

D Por ordem do ministro Pau­
lo Brossard, da Justiça, a po­

lícia federal brasileira prendeu 
Claudio Vallejos, a 22 de maio 
passado, na redação do Rio de 
Janeiro da revista "Senhor". O 
ex-militar argentino dava nesse 
momento novas informações so­
bre a prisão e morte do pianista 
brasileiro Francisco Tenório Jú­
nior, há dez anos em Buenos Ai­
res, quando se apresentava em 
um espetáculo com Vinicius de 
Morais e Toquinho. A revista 
"Senhor" t inha publicado uma 
longa entrev ista com Claudio Val­
lejos no último número, sobre o 
mesmo tema 

A prisão de Claud io Vallejos 
t inha sido pedida, na véspera, em 
Brasília, pelo advogado Luiz 
Eduardo Greenhalgh , como re­
presentante da família de dois 
brasileiros desaparecidos ci tados 
na entrevista. Nela, o ex- mil itar 
argent ino afirma que Tenório 
Jún ior io i assassinado, em Bue­
nos Aires, com um tiro na cabe­
ça dado pelo tenente da marinha 
Alfredo Astiz, depois de ter sido 
preso no di a 28 de março de 
1976, naquela cidade. Segundo 
seu relato, a execução fora apro­
vada por agentes do Serviço Na­
cional de Informações (SNI) do 
Brasil, que se encontravam em 
Buenos Aires. 

Claudio Vallejos afirmou, ain­
da, na entrev ista, que os agentes 
brasileiros e argentinos trocavam 
informações. Entre os primeiros, 
apontou os majores Souza Bap­
tista, Batista Vieira e o capitão 
Visconti, "que partic ipavam de 
torturas contra brasileiros". Cita, 
também, o então m inistro-conse­
lheiro da embaixada brasileira, 
Marcos Henrique Camilo Cortes, 
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Oficiais argentinos e brasileiros 
trocaram informações 

agora embaixador na Austrália 
O diplomata teria conversado 
com Francisco Tenório Júnior 
na prisão, pouco antes da sua 
execução. 

No interrogatório a que foi 
submetido, durante o qual sofreu 
torturas por parte de o fiei ais ar­
gentinos e brasileiros, ficou cons­
tatado que Francisco Tenório 
não tinha antecedentes políticos, 
" mas tinha muitos amigos comu­
nistas no Brasil". Os militares 
chegaram então a um impasse : sua 
libertação ou prisão sem culpa 
trariam problemas para os dois ór­
gãos de repressão. Veio, então, 
a decisão de matar T enório e en­
terrá-lo num cemitério clandesti­
no, segundo conta Claudio Valle­
jos. 

Na entrevista, Vallejos relata 
que militares argentinos esti­
veram várias vezes no Rio de Ja­
neiro, em busca de informações 
sobre refugiados argentinos no 
Brasil e que eram recebidos pelo 
então chefe do SN I no Rio, o 
agora reformado general Newton 
Cruz. Conta ainda outros assas-

sinatos de brasileiros : Maria Re­
gina Marcondes Pinto de Espino­
sa, Henrique Spinoza, Luís Re­
nato do Lago Farias e Sidney 
Marques dos Santos. 

O chefe da redação da revista 
"Senhor", Maurício Dias, reve­
lou que as entrevistas dadas por 
Claudio Vallejos são pagas: "A 
'Senhor' pagou 800 dólares, mas 
ele me disse que presta informa­
ções sem cobrar nada a entidades 
de todo o mundo que buscam es­
clarecer crimes e torturas". Ante­
riormente, a mesma entrevista ti­
nha sido publicada pelo jornal 
"Tribuna da Imprensa", tam­
bém do Rio de Janeiro. Claudio 
Vallejos foi integrante do Servi­
ço Secreto da marinha argentina 

O "Jornal do Brasil" informa 
que o ex-militar vive da venda de 
informações à imprensa. Depois 
de haver tentado infrutiferamen­
te vender essa entrevista por três 
mil dólares ao "Jornal do Brasil", 
ao jornal "O Globo" e à revista 
semanal "Veja", Vallejos vendeu 
sua história a "Senhor" pela mo­
desta quantia de 800 dólares. 
Autoproclamando-se "jornalista 
especializado em direitos huma­
nos", o ex-torturador iniciou sua 
"carreira" com uma entrevista 
paga publicada na revista argen­
tina La Semana e posteriormen­
te vendeu suas histórias para 
órgãos de imprensa da França, 
Itália e Estados Unidos. 

Em artigo publicado na im­
prensa do Rio, o jornalista Moa­
cir Werneck de Castro chama a 
atenção de que Vallejos "pode 
ser uma peça num jogo destina­
do a tumultuar e confundir, a ar­
mar ciladas, a lançar falsas pro­
vas, a gerar expectativas infunda­
das, para, afinal, dificultar a bus­
ca da verdade". Assinala que "na­
da é simples e linear nesse tipo 
de enredo de que os serviços de 
inteligência costumam lançar 
mão". 
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Angola tem o seu primeiro 
embaixador no Brasil 

D O governo Sarney concedeu, 
mês passado, o "agreement" 

para o primeiro embaixador de 
Angola no Brasil, Francisco Ro­
mão de Oliveira e Silva, 44 anos, 
atualmente embaixador na Iu­
goslávia Ao anunciar a decisão, 
o porta-voz do ltamarati, Fernan­
do Barreto, afirmou que " o go­
verno brasileiro sente-se honrado 
de receber o embaixador angola­
no e tem certeza de que será 
um protagonista decisivo nos es­
forços de aproximação entre bra­
sileiros e angolanos.. Será recebi­
do como representante de um 
país irmão". 

O governo de Luanda em bre­
ve instalará sua embaixada em 
Brasília. a primeira em um país 
latino-americano. O Brasil, em 
1975, foi um dos primeiros paí­
ses a reconhecer a independên­
cia de Angola Desde 1976, man­
tém embaixadores em Luanda; 
atualmente é representado pelo 
diplomata Paulo Dirceu Ribeiro. 
A decisão do governo angolano 
de indicar um embaixador em 
Brasília foi saudada com entu­
siasmo no I tamarati. 

América Central: 
zona de experimentação 

Os dirigentes guerrilheiros 
salvadorenhos Ricardo Gutiér­
rez e Douglas Santamaría - res­
ponsáveis político-militares da 
Frente Farabundo Martí para 
a Libertação Nacional (FMLN) 
no departamento de Chalate­
nango - manifestaram recente­
mente sua preocupação diante 
de um possível "salto de quali­
dade" no conflito centro-ame-
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O secretário Paulo Barreto 
afirmou que o governo brasilei­
ro "tem apoiado de forma en­
fática a luta angolana pela inte­
gridade territorial, para que seu 
povo exerça plenamente o direi­
to ao desenvolvimento e à paz". 
A chegada do primeiro embaixa­
dor de Angola e a instalação de 
sua representação dependerão de 
futuros entendimentos com o 
governo de Luanda. 

Francisco Romão de Oliveira 
e Silva ingressou no Movimen­
to pela Libertação de Angola 
(MPLA) em 1957, foi comissário 
provincial de Luanda e é deputa­
do na Assembléia do Povo. 

Segundo dados divulgados pe­
lo Ministério das Relações Exte­
riores do Brasil, o intercâmbio 
comercial entre Brasil e Angola 
é o seguinte : 

Exportação do Brasil para 
Angola : 89,991 milhões de dóla­
res (1984); 128,885 milhões de 
dólares (1985). Importação de 
produtos angolanos para o Bra· 
si/ : 126,991 milhões de dólares 
(1984); 147,743 milhões de dó­
lares (1985) . 

ricano, em razão das tentativas 
norte-americanas de fornecer 
novos armamentos aos contra­
revolucionários nicaraguenses . 

Os "contras", que já contam 
com foguetes Sam-7, seriam 
dotados de novas armas anti ­
aéreas que ainda estão em fase 
de experiência em Israel , o que 
reforçaria o caráter de "zona 
de armamento irregular sujeito 
à prova" da região centro­
americana. 

Pequenos aviões, ainda não 
testados e nem sequer compra-

Na Assembléia Popular de Ca­
bo Verde em discurso pronun­
ciado, mês passado, quando em 
visita àquele país, o presidente 
José Sarney reafirmou "a alta 
prioridade atribuída pelo Brasil 
à preservação da soberania. da 
independência e da integridade 
territorial da República Popular 
de Angola". 

"O governo brasileiro tem rei­
terado a sua inflexível conde­
nação à continuada ocupação ile­
gal do território da Namíbia pelo 
governo de Pretória, bem como à 
pol (tica agressiva e desestabiliza­
dora da África do Sul contra pa(­
ses vizinhos, em especial as Re­
públicas Populares de Angola 
e de Moçambique, países aos 
quais estamos ligados, por v ín­
culos inquebrantáveis de cará­
ter histórico, linguístico e cul­
tural", acrescentou o presiden­
te brasileiro. 

Em entrevista coletiva conjun­
ta com Aristides Pereira, o pre­
sidente José Sarney afirmou que 
o B rasi I· fará todos os esforços 
para que o Atlântico Sul seja 
uma região de paz e criticou 
"todas as formas de desestabili­
zação dos governos africanos que 
estão lutando tão heroicamente 
para consolidar a independência 
dos seus países". 

dos pelo Departamento de De­
fesa norte-americano, que foto­
grafam com precisão objetos 
pequenos voando à baixa altu· 
ra, caíram em território salva­
dorenho. 

Desse modo, enquanto no 
Oriente Médio ainda há dúvi­
das sobre a eficácia dessas aero­
naves, na América Central já 
foram fotografadas , o que 
demonstra que a região está se 
transformando em área de ex­
perimentação de equipamentos 
bélicos. 



Contadora: 
intransigência com a Nicarágua 

D 
A reunião de delegados do 
Grupo de Contadora e da 

América Central, realizada de 16 
a 18 de maio no Panamá. mos­
trou claramente a construtiva 
posição da Nicarágua no sentido 
de dinamizar. o processo de pa­
cificação da região diante da 
atitude intransigente dos demais 
países do istmo. Enquanto que o 
governo sandinista apresentou 
uma proposta visando a estabele­
cer I imites mãx imos de armamen­
tos ofensivos e proibir a realiza­
ção de manobras militares inter­
nacionais, os governos de Hon­
duras, EI Salvador, Costa Rica e, 
significativamente, também da 
Guatemala, aderiram a uma 
proposta diametralmente oposta 
que defende os interesses estra­
tégicos dos, Estados Unid?s na 
região. 

a América Central e que o cresci­
mento do exército sandinista 
obedece a critérios de expansão 
revolucionária Por isso, nas ne­
gociações do Grupo de Contado­
ra, dirige sua ação no sentido da 
"desarticulação" do que conside­
ra a base do projeto estratégico 
da revolução na N icarãgua, com 
seu primeiro escalão de defesa 
nas milícias populares e no po­
vo armado. 

As manobras militares que 
esses países defendem levaram 
a concentrar em território hon­
durenho milhares de toneladas 
de equipamento bélico, construir 

relação a essas manobras é que 
serviram para "aclimatar" milha­
res de soldados norte-america­
nos, preparando-os física e psico­
logicamente para operar na Amé­
rica Central no caso de uma in­
vasão. 

Em círculos diplomáticos 
centro-americanos e caribenhos 
considera-se que ficou claro o 
verdadeiro objetivo do Grupo 
de Tegucigalpa no processo de 
negociação de Contadora: não 
se trata do alegado compromisso 
de desarmamento nem da assina­
tura da ata de paz, mas sim de 
minar a defesa sandinista, man­
ter a capacidade militar norte­
americana instalada na região e 
abrir espaços políticos para as 
forças treinadas e financiadas 
pela administração Reagan. 

O vice-chanceler nicaraguense 
Victor Hugo Tinoco assinalou 
que Contadora adotou em gran­
de parte a proposta apresentada 
por seu país, por considerá-la 
madura, séria e responsável, e 
adiantou que o governo sandinis­
ta apresentará na próxima reu­
nião uma proposta concreta so­
bre o tipo de armas que podem 
ser classificadas como "ofensi­
vas" no contexto centro-ameri­
cano. Tinoco manifestou a sua 
esperança de que se possa esta­
belecer também um critério para 
a limitação do número de efeti­
vos militares, como propuseram 
os demais países da região ao se 
oporem à proposta nicaraguense. 

Mantém-se a capacidade militar norte-americana na região 

O Grupo de Tegucigalpa, um 
bloco formado pelos governos 
centro-americanos aliados incon­
dicionais dos Estados Unidos, 
parte do pressuposto de que a 
Nicarágua é uma "ameaça" para 
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bases, pistas de aterrissagem e es­
tradas, assim como estabelecer 
instalações de radares e comuni­
cações, que constituem um ver­
dadeiro trampolim para qual­
quer operação de grande enver­
gadura contra a Nicarágua. Mas 
talvez o mais importante com 

O Grupo de Contadora encon­
tra-se uma vez mais num impas­
se : entre continuar representan­
do um instrumento de paz ou 
servir de canal para os planos dos 
Estados Unidos para desencadear 
a guerra na América Central. • 

Jorge Armendáriz (ANN) 
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Virgilio Barco Vargas, 
da oposição, eleito 
presidente da Colômbia 

Virgilio Barco Vargas, do 
Partido Liberal, de oposição, foi 
eleito, em maio passado, presi­
dente da Colômbia, com 4 mi­
lhões e 710 mil votos (58,6%), 
contra 2 milhões e 797 mil 
(34,8%) dados para o conserva­
dor Alvaro Gómez Hurtado, 
apoiado pelo atual presidente, 
Bel isario Betancu rt Jaime Pe­
dro Leal, da União Patriótica, 
formada pelo Partido Comunis­
ta e as Forças Armadas Revo­
lucionárias ( F are), obteve 320 
mil sufrágios (4"'). Os outros 
dois concorrentes, a vidente 
Regina Bettancourte o human is­
ta Juan David Pérez, não chega­
ram a 3% dos votos. 

Após a v itória, Barco Vargas 
afirmou que, em relação aos 
grupos guerrilheiros que atuam 
no país, seu governo irá assu­
mir diretamente as conversações 
sem intermediários : os minis­
tros negociarão diretamente 
com a guerrilha, ao contrário 
da administração atual, que en­
carregou para esse fim uma co­
missão de representantes de se­
tores da sociedade. Disse, ain­
da, que uma de suas metas prio­
ritárias serã pôr em prática um 
programa econômico que "per­
mita acabar com a pobreza ab­
soluta, criar empregos e dar 
segurança e melhores condições 
de vida a todos os colombia­
nos". 

Vargas, 65 anos, um milio­
nário casado com a norte-ame­
ricana Carolina lsackson, for­
mou-se em Massachusetts {Es­
tados Unidos) em Direito e En­
genharia Em 1958 e 1974, ele­
geu-se senador. De 1958 a 60, 
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foi ministro de Obras Públicas 
do presidente liberal AI berto 
Lleras Camargo; na década de 
60, embaixador em Londres e 
ministro da Agricultura do pre­
sidente conservador Guillermo 
Valencia Já exerceu também o 
cargo de prefeito de Bogotá 
(1967-69). Entre 1977 e 1980, 
deixou de ser candidato pelo 
seu partido, derrotado nas elei­
ções internas pelo ex-presiden­
te Alfonso López Michelsen. 

Militares argentinos 
condenados 

O ex-presidente e ex-coman­
dante do exército, Leopoldo 
Galtier i; o ex-comandante da 
marinha, Jorge Anaya, e o ex­
comandante da força aérea, Ba­
sílio Lami Dozo, foram conde­
nados, respectivamente, a 12, 
14 e 8 anos de prisão, por "o­
missão" e " negligência" na 
guerra das Malvinas, travada 
contra a Grã-Bretanha, de 2 
de abr il a 14 de junho de 1982. 
Nesse julgamento, considerado 
o mais importante da história 
militar da Argentina, os três 
réus perderam suas patentes, 
deixando de ser, portanto, ofi­
ciais-generais das forças arma­
das. 

O processo, iniciado em no­
vembro de 1983 por decisão da 
junta militar que assumiu o go­
verno logo depois da guerra das 
Malvinas, foi realizado em se­
gredo pelo Conselho Supremo 
das Forças Armadas, organismo 
máximo da justiça militar argen­
tina. Após o julgamento, foram 
impetrados recursos à Câmara 
Federal de Apelações. Em últi­
mo caso, a petição poderá ser 
apresentada ao próprio presi­
dente Raúl Alfonsín, coman-

dante supremo das forças arma­
das. 

República Dominicana: 
Balaguer, presidente 
de novo 

O ex-presidente Joaquín Ba­
laguer, 78 anos, do Partido Re­
formista Social-Cristão (PRSC). 
venceu as eleições presidenciais 
da República Dominicana, a 16 
de maio passado. Sua posse se­
rá no dia 16 de agosto, para um 
período de governo de quatro 
anos. Ele teve 857 mil votos 
contra 814 mil do candidato 
governista do Partido Revolu­
cionário Dominicano (PRD), 
Jacobo Majluta Azar, 52 anos. 
Juan Bosch Gavino, 76 anos, 
do Partido de Libertação Do­
minicana (PLD), ficou em ter­
ceiro lugar. 

Em 1963, Juan Bosch tinha 
sido eleito presidente da Repú­
blica, após um longo período 
da ditadura de Trujillo. Sete 
meses depois, um golpe militar 
de direita o derrubou do gover­
no. Explodiu, então, em abril 
de 1965, uma rebelião popular, 
encabeçada pelo coronel F ran­
cisco Caamano. Os Estados Uni­
dos invadiram o país, no mes­
mo ano, com posterior apoio 
de ·poucos países membros da 
Organização dos Estados Ame­
ricanos {OEA), entre os quais o 
Brasil, já então sob a ditadura 
militar, presidida pelo marechal 
Castello Branco. Esmagada a 
insurreição popular, subiu ao 
poder um correligionário in­
condicional de Trujillo, Joaquín 
Balaguer, que abriu as portas 
do país à exploração das trans­
nacionais. Agora, está de nQ\/o 
no poder. 



Chile: repressão brutal 
no 1~ de Maio 

D Para impedir as comemora­
ções do 19 de Maio, Pino­

chet se viu obrigado a ocupar mi­
litarmente a capital. Tropas do 
exército, em manobra de guerra, 
tomaram o centro de Santiago e 
investiram contra trabalhadores, 
estudantes, mulheres e o povo em 
geral, que atenderam maciçamen­
te ao chamado do Comando Na­
cional de Trabalhadores (CNT). 

As forças policiais reprimiram 
os manifestantes de forma indis­
criminada, usando cassetetes, gás 
lacrimogêneo e carros "brucutu" 
( que lançam jatos d ' água) e às 
quais se somaram as tropas, com 
o rosto pintado de preto, dispa­
rando e dando coronhadas nos 
cidadãos que permaneciam no 
lugar. 

A fúria militar se voltou tam­

bém contra os jornalistas nacio­
nais e estrangeiros que registra­
vam os acontecimentos. Quando 
o pres idente do Colégio de Jor­
nalistas, lgnacio González, lem­
brou aos militares e pol iciais que 
a imprensa tem o di reito de exer­
cer as suas funções, a resposta 
foi : " Não há diálogo, retirem-se 
que temos que trabalhar ". 

O resultado da repressão foi 
expressivo. Mais de 1.300 deti ­
dos em todo o país, entre eles os 
dirigentes do CNT Manuel Bus­
tos (brutalmente agredido), Jor­
ge Millán e Humberto Arcos, o 
dirigente bancário e ex-parlamen­
tar Rica rdo Hormazábal, além 
do locut or René Largo Farías 
(hospitalizado), o jovem Jorge 
Sánchez ferido a bala e o fotó­
grafo Juan Mel lado com uma co­
ronhada na cabeça. 

Também foram invadidas as 
sedes do CNT, da Confederação 
Têxtil e da Confederação de Tra-
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balhadores Metalúrgicos, onde 
foram detidos centenas de traba­
lhadores e apreendido material 
sindical. A Central Democrática 
de Trabalhadores, que decidiu 
comemorar o 19 de Maio em lo­
cal fechado, foi cercada enquan­
to ocorria a repressão. 

Na véspera do Dia dos Traba­
lhadores, as favelas de La Legua, 
EI Pinar, Tomás Riesco, Aníbal 
Pinto e um setor de Las I nd us­
trias, assim como Santa Julia e 
Jaime Eyzaguirre foram ocupa­
dos por forças conjuntas do 
exército, dos Carabineiros e da 
Centra I Nacional de Informações 
( CN 1 ), em gigantescas operações. 

Em todos os lugares se repe­
tiu a mesma situação : enquanto 
os militares cercavam a favela e a 
dividiam em distritos cuidadosa­
mente vigiados, grupos de cara-

bineiros e agentes à paisana inva­
diram violentamente cada casa, 
levando detidos todos os homens 
maiores de 14 anos e com menos 
de 60 para um campo de futebol 
ou terreno baldio próximo. 

Ali eram "checados os antece­
dentes criminais" de cada um 
dos detidos, permanecendo mais 
de 200 à disposição do Quartel 
Central de Investigações ou em 
recintos secretos do CNI. Entre 
as humilhações a que foram sub­
metidos, os que eram liberados 
após a revista eram marcados 
com um selo vermelho sobre a 
pele. 

A Comissão de Direitos Hu­
manos advertiu que fará uma 
"denúncia internacional" do o­
corrido nas zonas sul e oeste de 
Santiago, qualificando-o como 
"um procedimento próprio de 
uma guerra, que transgride as 
normas internacionais de direitos 
humanos e a própria Constitui­
ção do regi me". 



Editorial 

As dramáticas lições 
de Tchernobyl 

O mundo ainda não se refez do pesadelo e do 
pavor prrivocados pelo acidente na central nuclear 
de Tchernobyl. E a discussão sobre os efeitos da 
tragédia apenas se inicia. 
Governos e meios de comunicação do Ocidente 
aproveitaram-se do episódio para o exercício do 
anti-sovietismo, embora, por burocratismo ou 
discutível conceito de segurança, Moscou tenha 
dado, nesse caso, a munição que os outros 
necessitavam. 
O sueco Hans Blix, diretor da Agência 
Internacional de Energia Atômica, acusou a 
imprensa ocidental de converter seu noticiário 
sobre Tchernobyl em " uma forma de espetáculo 
macabro". O editor de assuntos europeus da 
agência norte-americana UPI foi enviado a Moscou 
para apurar como teria sido induzido a uma gafe 
monumental: haver dado dois mil mortos como 
sendo o número d -.1 vítimas do acidente. É evidente 
que a imprensa ocidental não vai mudar o seu 
diapasão nem o editor Barry Jones precisaria sair 
de Washington para saber como a agência chegou 
àquele número . 
Nada disso, no entanto, reduz as responsabilidades 
das autoridades soviéticas pelo atraso da 
informação. É possível ocultar um desastre rle 
avião e suas causas e vítimas. Outras notícias de 
menos impacto que os soviéticos considerassem 
que deviam ser negadas ou minimizadas segundo 
sua interpretação do conceito de "segurança 
nacional" poderiam ficar, sem maiores problemas, 
sepultadas no desconhecimento. Mas isso jamais 
poderia acontecer com um acidente nuclear das 
proporções do que ocorreu na usina da Ucrânia. 
Nem mesmo se pudesse haver uma hipotética 
conivência das nuvens e dos ventos que confinasse 
os efeitos da radioatividade à área onde se produziu 
o acidente. 
Talvez esteja aí a mais dramática consequência do 
acidente. Espalhada a radioatividade à metade 
do mundo, através de ventos e nuvens que fogem 
ao controle humano, ficou exemplarmente 
demonstrado que a energia nuclear não pode ser 
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tratada como problema de um só pais e que os 
avanços técnicos e científicos deverão, 
inevitavelmente, ser compartilhados por todos os 
países como condição de segurança de cada um. 
O caso de Tchernobyl foi o mais espetacular 
mas não o único. Antes dele, mesmo depois do 
acidente de Three Miles lsland, outras usinas 
norte-americanas estiveram a ponto de sofrer 
iguais desastres. Não muito longe, a 31 de março, 
menos de um mês da explosão na usina soviética, 
ocorreu outro acidente na Inglaterra, em 
Dungenesse, no condado de Kent. O governo da 
senhora Thatcher não procedeu muito diferente 
das autoridades da URSS. Ocultou o assunto, 
dizendo que se tratava de "um pequeno acidente 
sem importância". Segundo pesquisa de opinião 
pública da BBC de Londres, mais da metade do 
povo não acredita nas notícias oficiais sobre o 
tema nuclear . 
Na maior usina de reprocessamento de lixo nuclear 
do mundo, em La Hage, a noroeste de Paris, um 
acidente também considerado de "pequenas 
proporções" pela Comissão de Energia Atômica 
da França, feriu cinco trabalhadores, dos quais não 
se divulgaram mais notícias. 
Tantos acidentes em tão pouco tempo 
demonstram que a segurança das usinas nucleares 
- do Oriente e Ocidente - é bastante mais 
precária do que fazem crer os respectivos governos 
e que, com maior ou menor rigor e censura, a 
política de informação não difere muito em cada 
país. Tais práticas são suficientes para, mais do que 
advertir, preocupar a Comissão Internacional de 
Energia Atômica (Ciea), com sede em Viena. 
A Ciea já se prepara para rever, numa reunião em 
agosto próximo, todos os seus códigos de 
segurança e os sistemas de alarme 
internacionalmente adotados. 
No primeiro momento, os porta-vozes oficiais 
norte-americanos fizeram crer que um acidente 
como o que ocorreu na União Soviética jamais 
poderia verificar-se nos Estados Unidos. Estudos 
técnicos revelam que não é tanto assim. O nível de 
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segurança das usinas norte-americanas e européias 
não é muito diferente do da central nuclear de 
Tchernobyl. 
O fato é que a humanidade tomou conhecimento 
do que lhe espera se a corrida nuclear não for 
reorientada sob estritos controles internacionáis. 
Um acidente isolado numa usina na URSS 
provocou no país efeitos terríveis : mais de 90 mil 
pessoas deslocadas de seus lares, 100 mil 
estudantes expostos à radiação transferidos para 
regiões distantes, centenas de vítimas e uma nuvem 
vagabunda contaminada que baila sobre nossas 
cabeças se deslocando pelo mundo. 
O que não aconteceria com uma guerra atômica? 
Sobrevivência? Que ilusão . O fato de que o acidente 
de Tchernobyl não tenha atingido com . 
consequências piores um maior número de países 
pouco significa. A poeira atômica espalhada pela 
explosão de uma bomba atômica teria efeitos bem 
diferentes, cuja magnitude não pode ser medida 
tomando como referência o acidente da Ucrânia. 
O clamor internacional contra o uso desse tipo de 
energia - mesmo para fins pacíficos - já levou 
alguns governos a cancelarem seus programas ou a 
reduzirem o ritmo de construção de novas usinas 
e pode converter-se num poderoso instrumento de 
força para derrotar os enormes interesses que estão 
por trás dos projetos nucleares. 
Não há dúvida de que as próximas eleições na 
Europa serão marcadas por essas preocupações, 
e hoje ou amanhã, chegará o momento dos Estados 
Unidos. Muitos cidadãos já concordam com a 
colocação de um d irigente dos movimentos 
ecologistas que, diante da tragédia de Tchernobyl, 
dizia : " Gostaria de não termos tido tanta razão 
nas nossas denúncias sobre o perigo nuclear". 
E o que se passa no Terceiro Mundo? O fato de 
que, por sorte nossa, desta vez os ventos sopraram 
para os lados de lá, não significa que a nossa vez 
não possa chegar. As experiências nucleares 
francesas na Polinésia - condenadas pelos países 
subdesenvolv idos - já repercut iram na quantidade 
de isótopos na atmosfera brasileira, a milhares de 
quilômetros . Técnicos em energia nuclear de países 
emergentes que, muitas vezes desnecessariamente, 
se lançaram à aventura atômica, têm chamado a 
atenção para os graves perigos de programas que se 
põem em prática sem as necessárias condições de 
segurança. Essas advertências têm sido feitas na 
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t'ndia, no Paquistão, no Egito, na Argentina e em 
muitos outros países. Mas, em geral, é como se as 
vozes ecoassem no deserto. 
Aqui mesmo no Brasil, não tem sido diferente. 
O nosso governo, no período Geisel, se lançou a 
um faraônico programa nuclear, cuja necessidade 
foi muito questionada entre os técnicos 
responsáveis. Esse programa já foi reduzido e a 
meta das oito usinas nucleares parece utópica. "O 
que se conclui em todos os estudos realizados pela 
comunidade cient (fica independente e responsável 
é que o Brasil não necessitará, pelo menos nas 
próximas décadas, dessa forma de energia", 
escreveu o físico e professor José Zatz. 

No Terceiro Mundo não temos os progressos 
científicos e tecnológicos, nem os recursos dos 
países do Norte industrializado. Se na União 
Soviética ocorre uma tragédia como a de 
Tchernobyl, e nos Estados Unidos um acidente 
como o de Three Miles lsland, o que não poderia 
passar no Brasil com uma vasão similar na usina 
de Angra dos Reis, ou na 1·ndia com uma fusão 
do núcleo de um dos reatores de seu esquema 
de autosuficiência nuclear? No caso do Brasil, 
José Zatz já chamou a atenção para o fato de que 
ocorresse um acidente nuclear semelhante ao de 
Tchernobyl na usina de Angra dos Reis, o que é 
totalmente factível dadas as semelhanças entre 
ambas: a nuvem radioativa atingiria um raio 
mínimo de 500km, ou seja, chegaria às duas 
maiores cidades do país, São Paulo e Rio de 
Janeiro. Como deslocar para longe da zona 
contaminada, e às pressas, uma população superior 
aos 20 milhões de habitantes? 
É até melhor nem pensar, embora seja urgente 
que os técnicos do Terceiro Mundo aproveitem 
a lição de Tchernobyl para uma avaliação corajosa 
e firme dos programas nucleares em curso, 
informando corretamente às populações dos riscos 
que estão correndo. 
Tchernobyl não pode ficar apenas como uma 
discussão acadêmica ou um argumento para a 
guerra ideológica entre o Leste e o Oeste. Deve 
ser um fator de reflexão e de mobilização a níveis· 
ainda não atingidos, para que sejam revistos os 
programas nucleares e freada a corrida 
armamentista que nos quer lançar em uma Guerra 
nas Estrelas. Esta é uma tarefa que não se pode 
deixar para amanhã. • 

terceiro mundo - 17 



Matéria 
de capa 



Q uan~o se di­
vorciou, a se­
nhora Sha 

Bao Begum dificil­
mente teria imagina­
do que o fracasso de 
seu casamento poria 
em crise toda a com­
plexa arquitetura 
constitucional e jurí­
dica da India. Como 
o casal era muçulma­
no, o divórcio foi re­
solvido de acordo 
com a lei islâmica. 
Mas quando seu ma­
rido deixou de lhe 
dar a pensão mensal, 
a senhora Begum re­
correu à justiça civil. 

O marido argu­
mentou que a Sharia 
{lei islâmica) estabe­
lece que a sua obri­
gação econômica 
com relação â ex-es­
posa termina um ano 
depois de dissolvido o matrimônio . A partir dessa 
data, a comunidade muçulmana tem instituições 
que se incumbem das viúvas, divorciadas ou soltei­
ras que não têm recursos ou família. O caso che­
gou até a Suprema Corte da India, que no início 
do ano decidiu cm favor 

~ conseguir uma apro­
f ximação gradual das 

<7l leis comunitárias so­
~ bre casamentos, di-
13 vórcios e heranças 

para estabelecer uma 
lei comum. 

Mas importantes 
setores da comunida­
de islâmica indiana 
reclamaram contra a 
decisão da Suprema 
Corte, considerada 
como discriminató­
ria com relação à sua 
comunidade e tradi­
ções. O Estado india­
no estaria se revelan­
do uma vez mais co­
mo um Estado da 
maioria hindu, into­
lerante para com as 
minorias religiosas, 
étnicas ou linguísti­
cas. 

Não está claro se 
este é o sentimento 

da maioria dos 80 milhões de muçulmanos india­
nos com relação ao "caso Sha Bao" (sobretudo 
considerando que a metade deles são mulheres), 
mas o primeiro-ministro interveio rapidamente a 
favor dos dirigentes islâmicos e a 21 de fevereiro 

passado apresentou na Lok 
da mulher. A lei deve ser 
igual para todos. A eclosão simultânea de 

Sabah (parlamento) um 
projeto de lei com caráter 
urgente que devolve â Sha­
ria a decisão sobre futuros 
casos de manutenção de 
pensão a mulheres muçul­
manas divorciadas. 

Mas as leis indianas, pe­
lo menos com relação ao 
direito familiar, não são 
iguais para todos. Os cons­
tituintes de 1947 retoma­
ram a velha pol ftica britâ­
nica de aplicar leis di feren­
tes para as distintas comu­
nidades e assim, embora a 
India independente tenha 

uma crise econômica, 
catástrofes ecológicas e 

movimentos separatistas 
tomam necessário 

redefinir os rumos da 
''maior democracia 

do mundo" 

Se a intenção era evitar 
um novo problema com a 
comunidade islâmica, a ati­
tude do primeiro-ministro 

um único Código Penal , de Comércio ou de Traba­
lho, nos assuntos da fam11ia são aplicadas leis dife­
rentes, derivadas da religião, para hindus, muçul­
manos, católicos ou budistas. 

Rajiv Gandhi só conseguiu 
reacender a discussão, já que além da oposição pre­
visível dos feministas, seu projeto provocou críti­
cas da parte dos intelectuais e da maioria da im­
prensa hindu. 

O Estado indiano fez da laicidade um dos seus 
princípios básicos. A idéia dos constituintes era 
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Ainda está muito presente a lembrança da "par­
tilha", o trauma do parto da India, que nasceu 
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A violência no estado do Punjab constitui a maior crise da história da lndia: os sikhs lutam por sua identidade 

--------------------,.S! parte de um hinduísta fanático que o considerava 
~ demasiadamente brando para com os muçulmanos. 
j Os mesmos ingredien t~s estão agitando a ln dia 
~ hoje. 

IndiJa Gandhi: cootrolar o desafio sikh custou-llte a vida 

para a vida independente com ideais de não-violên­
cia em meio a terríveis conflitos entre hindus e 
muçulmanos, com um saldo de milhões de mortos. 
Essas rivalidades estimularam o projeto de criar o 
Paquistão como Estado islâmico separado da anti­
ga fudia britânica e, indiretamente, levaram ao assas­
sinato de Mahatma Gandhi, o pai da pátria, por 
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A guerra contra o Calistão 

Existem cerca de 15 milhões de sikhs ("discípu­
los") na ln dia, seguidores dos ensinamentos do 
guru (mestre) Nanak, que há 500 anos fundou uma 
religião monotefsta que condena o sistema de cas­
tas, como o islamismo, mas acredita na reen­
carnação como o hinduísmo. Os sikhs lutaram ar­
duamente para preservar a sua identidade diante 
de hindus e muçulmanos e, em 1845, contra os in­
gleses, que acabaram por incorporar o Punjab à In­
dia. 

Provavelmente só uma pequena parte deles d.ava 
ouvidos à pregação extremista de criar um Estado 
sikh independente (Calistão) na fronteira entre a 
India e o Paquistão. Mas os erros cometidos na 
condução do "problema sikh" transformaram o 
caso na maior crise da história da IÍ,dia indepen­
dente. 

Os fatos são conhecidos: a 5 de junho de 1984 
a primeira-ministra lndira Gandhi ordenou ao exér­
cito que tomasse de assalto o Templo Dourado de 
Amritsar, convertido no último "santuário" dos re­
beldes em um Punjab já submetido à lei marcial. O 
combate, com artilharia de ambos os lados, deixou 
um saldo de 325 mortos. 

Não se pode dizer que lndira tivesse precon­
ceito contra os sikhs. A operação não foi dirigida 
contra uma comunidade, mas contra grupos políti­
co-militares que, com o consentimento ou a tole-



rância de dirigentes religiosos, desafiavam a autori- ~ 
dade do Estado. ,3 

Mas muitos sikhs não entenderam assim. Consi- l 
deraram exagerada a violência e sacrílega a irrup­
ção no seu templo mais sagrado. Entre eles Beant 
Singh e Satwant Singh, os dois guarda-costas sikhs 
da chefe de governo, que a assassinaram na manhã 
de 31 de outubro de 1984. 

"Eu fiz o que tinha que fazer. Agora vocês fa­
çam o que tiverem que fazer", disse Beant ao en­
tregar-se à guarda de segurança da primeira-minis­
tra. Poucos minutos depois foi assassinado. E nas 
noites seguintes pelo menos dois mil sikhs foram 
assassinados nas ruas de Déli, seus táxis ou lojas 
incendiados, suas filhas e viúvas violentadas dian­
te das piras em que seus cadáveres eram incinera­
dos. 

Não foi uma reação espontânea de ódio. Duas 
comissões investigadoras independentes coincidi­
ram em apontar o governante Partido do Congres­
so como organizador da violência nas ruas. Uma 
comissão oficial continua investigando os crimes. 
Ainda não foi preso nenhum acusado. 

Enquanto as multidões percorriam as ruas em 
busca de qualquer indivíduo com o turbante ca­
racterístico dos sikhs para linchá-lo, Rajiv Gandhi, 
filho único de Indira {seu irmão Sanjay morreu em 
um acidente de avião em 1980), era promovido de 
deputado a primeiro-ministro sem sequer passar 
antes pela formalidade de ser eleito líder do parti­
do do governo. 

Com o país ainda comovido com o assassinato 
de lndira, em menos de dois meses foram convo­
cadas eleições extraordinárias e o Partido do Con­
gresso obteve 401 das 527 cadeiras em disputa, 
uma maioria esmagadora, jamais vista antes na In­
dia. 

"Odiávamos lndira e não acreditávamos que 
houvesse uma 'mão de fora' em seu assassinato", 
me comentou uma jornalista em Bombaim. "Mas 
o que está acontecendo no Punjab nos fez sentir 
que a unidade nacional está ameaçada". 

A classe média - "esses 20% do país que con­
tam", segundo a mesma colega (outros cálculos a 
situam em apenas 100 dos 780 milhões de india­
nos) - não perdoava Indira pelo autoritarismo 
com que governou nos anos do estado de emergên­
cia (uma espécie de estado de sítio), nem a tolerân­
cia com os métodos corruptos, demagógicos e vio­
lentos com que seu filho Sanjay se preparava para 
continuar a "dinastia" iniciada por Jawaharlal 
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Rajiv, filho de lndira, eleito primeiro-ministro 
logo após sua morte 

Nehru, o pai de Indira. 
Mas esse mesmo setor social, integrado por fun­

cionários governamentais, profissionais liberais, co­
merciantes, pequenos industriais, oficiais das for­
ças armadas, professores e estudantes universitá­
rios, tem consciência de que sua existência se deve 
direta ou indiretamente ao Estado e, portanto, à 
unidade da India. Rajiv Gandhi representava ao 
mesmo tempo a continuidade - sua mãe e seu avô 
governaram o país durante 36 dos 39 anos de vida 
independente - e a esperança de mudança. Com os 
computadores como lança e a juventude como es­
cudo, Rajiv Gandhi convocava para uma cruzada 
contra o "atraso", apoiado nas palavras mágicas 
modernização, eficiência, liberalização, tecnologia 
e abertura. 

O país estava encantado 

"Era lindo demais para ser verdade. O sonho 
acabou". Assim a influente tevista The Il/ustrated 
Weekly of India começa seu balanço dos primeiros 
20 meses do governo de Rajiv Gandhi. 

Há um ano e meio a imprensa destacava com 
entusiasmo as virtudes que fariam de Rajiv o ho­
mem apropriado para conduzir a India ao século 
21: além de jovem (41 anos), é moderno {pilotava 
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um avião comercial da Air India antes de se candi· 
datar a deputado), não está comprometido com a 
pol!tica tradicional, não tem opiniões preconcebi· 
das, está aberto a sugestões e não é autoritário 
como sua mãe. Hoje essas mesmas características 
se transformaram em defeitos e o primeiro·minis· 
tro seria inexperiente, desconhecedor dos valores 
tradicionais do país, sem capacidade política, im· 
previsível, dependente demais de seus assessores e 
sem autoridade. 

O desgaste começou no Punjab, onde a violên· 
eia política está custando uma média de duas ou 
três vidas por dia, entre terroristas, policiais e vf· 
limas civis inocentes. • 

No Punjab, Rajiv negociou um acordo com o 
partido sikh "moderado", Akali Dai, que permitiu 
pôr fim à intervenção federal no estado e realizar 
eleições que deram a maioria a esta organização. 
Mas em vez de isolar os extremistas, o estratagema 
lhes deu nova força, pois eles o interpretaram 
como fraqueza de Nova Déli. O Templo Dourado 
está hoje de novo em suas mãos e não é segredo 
para ninguém que dali se dirigem as operações cer 
tidianas contra a polícia. 
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A 1;1dia é um país com mais de três 
milhões de quilômetros quadrados 
( 3. 053. 59 7 km 2 ) e com quase 700 
milhões de habitantes (683. 81 O. 051, em 
1981 ). A população é formada por um 
grande número de raças e culturas. A 
maioria tem origem nos povos 
indo-arianos, criadores da civilização 
védica e de um sistema de castas tão 
forte que sobrevive ainda ·hoje. Oitenta 
e três por cento da população é 
hindulsta, 11 %muçulmana, 2,5%cristã 
e 2%sikh 
O idioma oficial é o hindi falando-se 
também o inglês. Ex is tem 16 línguas 
regionais e uma infinidade de dialetos 
locais. 
(Dados: Guia do Terceiro Mundo) 

A força policial local, composta na sua maioria 
por sikhs, é a encarregada agora de manter a ordem 
no estado e não o exército. Para chefiá·la foi desig· 
nado J. F. Ribeiro, um chefe policial de origem ca­
tólica COIJl fama de "duro" e incorruptível adquiri­
da em grande parte durante as operações que co­
mandou em Bombaim arrasando com bulldozers 
os bairros ilegais. Ribeiro aplica uma polftica de 
"olho por olho" e reconhece ter dado a seus ho­
mens instruções precisas: "Se você tem que dar a 
sua vida, por favor assegure·Se de levar consigo 
quatro deles". 

A influente revista de esquerda independente 
E & P Weekly de Bombaim comenta: "As autorida­
des enfrentam um caso tfpico do que na teoria das 
decisões se chama 'dilema do prisioneiro' (um jogo 
em que a melhor estratégia conduz inexoravelmen· 
te à derrota): aplicar métodos duros só vai provo­
car mais simpatia pelos extremistas. N[o fazê.lo, 
fortalecerá o argumento dos extremistas de que 
Nova Déli está na defensiva e, portanto, a batalha 
pelo Calistão já está quase ganha". 

O editorialista afirma que é "óbvio" que o go­
verno militar paquistanês do general Zia ul.Haq 



Índia 

A autonomia do Punjab não seria possível sem reivindicações similares noutras regiões do país 

oferece algum tipo 
de assistência a os i n­
de pen dentistas, com 
o argumento de que 
"o inimigo de meu ini­
migo é meu amigo". 
Mas não acredita 
que esta inteIVenção 
seja a origem do pro­
blema. 

i solidariedade é 'inter­
~ nacionalista', embora 
l .\/ sejam meus compa-
:::; triotas. Falam outra 

língua, têm outra 
re I igião e outros cos­
tumes. Posso ser so­
lidário e até lutar por 
eles, mas não posso 
sentir-me identifica­
do". 

Forças centrífugas 

Sem soluções a cur­
to prazo, o governo 
de Nova Déli deveria 
contentar-se com um 
tratamento seme­
lhante ao que se dá na 
Espanha ao problema 
basco: ação policial 
para reduzir ao mí­
nimo a atividade das 
organizações arma­
das, enquanto se es­
pera que a longo prazo 

Mahatma Gandhi: o unificador da luta antibritânica 

O próprio concei­
to de lndia é uma cria­
ção artificial dos bri tâ­
nicos, afirmam alguns, 
recordando que o im­
pério islâmico dos 
mongóis nunca con­
seguiu dominar o 
sul da península. 

as medidas de autonomia de longo alcance dêem 
resultados. 

A autonomia administrativa, legislativa e finan­
ceira do Punjab, porém, não poderia existir sem 
provocar, de imediato, reivindicações semelhantes 
por parte de outros grupos étnicos ou religiosos. 
"Quando matam milhares de pessoas em Sri Lan­
ka, que é um país estrangeiro, sinto que estão ma­
tando meus irmãos", explicou-me um jornalista 
desempregado de Tamil Nadu, estado situado ao 
sul da lndia, com maioria tamil. ''No entanto, 
quando matam muçulmanos em Assam, minha 

1986 - Junho - n~ 90 

Esta interpretação, porém, esquece o formidável 
papel unificador da luta nacional antibritânica, 
conduzida pelo Partido do Congresso e cataliza­
da pela extraordinária figura de Mahatma 
Gandhi. 

De qualquer modo, o certo é que essa unidade 
não apagou as diferenças de casta, classe, religião 
e língua, e que estas tensões podem transformar­
se em forças centrífugas. Nesse contexto, a lei que 
propõe a jurisdição da justiça islâmica sobre a si­
tuação das mulheres divorciadas indica uma clara 
disposição do governo no sentido de acalmar os 
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situação dos camponeses indianos vem piorando desde 1930 sem que até hoje tenham aumentado as suas receitas 

ânimos por meio de alguma concessões. Mas essa 
atitude não pare e ter atenuado ainda as tensões 
entre muçulmano e hindu : os choques ocorridos 
entre essas duas comunidades no estado de Maha­
rashtra a 11 de maio deixaram um saldo de nove 
mortos. 

O fenômeno que se manifesta como conflito en­
tre religiões tem também seu aspecto social e eco­
nômico. Como destaca o editorial já citado da 
E & P Weekly, seria necessário reconhecer que "os 
frutos da chamada Revolução Verde (utilização de 
sementes híbridas, fertilizantes e pesticidas para 
aumentar a produtividade agrícola) ainda na:o che­
garam à maioria dos camponeses do Punjab e, por 
isso mesmo, aos camponeses sikhs. O descontenta­
mento resultante foi explorado pelos extremistas". 

Se isso acontece no Punjab, o "celeiro da India ·; 
o estado onde mais se tem investido em irrigação e 
técnicas modernas de cultivo e que apresenta uma 
produção de dez toneladas anuais de cereais por 
habitante, até que ponto chegará o descontenta­
mento dos demais camponeses da India, mergulha­
dos na mais ex trema pobreza? 

Cada vez mais pobres 

Economistas do Madras lnstitute for Develop­
ment Studies anteciparam para nós as conclusões 
de uma pesquisa que está sendo terminada, segun­
do a qual desde 1930 até agora a receita real dits 
aldeias indianas não cresceu. 

"Isto significa, em termos relativos, que sua si-
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tuação piorou, já que a nível nacional a renda per 
cápita aumentou em 50% depois da independên­
cia", comentam os técnicos. Em algumas regiões, 
a renda dos camponeses baixou em termos absolu­
tos. O mesmo ocorreu com a mulher do campo, 
cujo salário diário é de apenas quatro rúpias. 

"Hoje em dia existem cinema, TV a cores, car­
ros e outros bens de consumo produzidos na India. 
Os camponeses os conhecem, mas não têm acesso a 
eles", indicaram os economistas desse instituto 
paraesta tal. 

Na India a pobreza salta aos olhos, mas é difícil 
medi-la com cifras. Segundo a nova definição ofi­
cial de linha de pobreza, 250 milhões de indianos 
estão abaixo do mínimo considerado indispensável 
para a vida humana. Outros cálculos demonstram 
que essa situação atinge a metade dos 750 milhões 
de habitantes do país. 

Um estudo do National Council for Applied 
Economic Reasearch, divulgado em Nova Déli a 5 
de abril passado, concluiu que, nos próximos anos, 
"mesmo que a sorte dos pobres possa melhorar, 
muitos dos que não o são se tornarão pobres". Tal 
conclusão está baseada num levantamento da déca­
da 1971-1981, que constatou uma melhora na 
situação das camadas inferiores, ao mesmo tempo 
que muitos daqueles que estavam acima da linha 
de pobreza, hoje estão abaixo dela. Apesar das 
"deficiências operacionais" dos programas an tipo­
brez~-. estes teriam sido eficazes para melhorar o 
destino dos mais pobres entre os pobres, embora 
incapazes de conter o empobrecimento geral. 



Ohomem 
mais pobre do mundo? 

D 
O senhor Balay Das trabalha numa ponte so­
bre o canal leste de Calcutá, em cujas mirgens 

se amontoam milhares de refugiados procedentes 
de Bangladesh. Fabrica "bolos" de gobor (bosta 
de vaca), que deixa secando ao sol sobre os pila­
res da ponte. É um trabalho duro, pois ele tem 
que ocupar-se de todas as etapas da produção. 
Juntar a matéria-prima não é fácil, já que não há 
muitas vacas na cidade. Felizmente, algumas de­
las são levadas para pastar nos poucos metros 
quadrados que as favelas deixaram livres às mar­
gens do canal. 

Depois, é preciso preparar a massa de esterco 
e encontrar algum muro batido de sol (no chão 
nunca há lugar) para deixá-la secar. Quando o 
gobor fica pronto, Balay Das o vende nas casas 
próximas. Cem unidades desse combustível cus­
tam 3 rúpias. Com sorte, ele consegue vender 300 
por dia 

Embora a violência do Punjab seja a que ganha 
as manchetes dos jornais, o estado indiano que tem 
o maior número de assassinatos, violéncia de mas­
sas e banditismo é o Bihar, o mais pobre do país. 
Nele não existem minorias étnicas em conflito e o 
Partido do Congresso é amplamente majoritário. 

Os técnicos indicam como causa da pobreza em 
Bihar a própria pobreza, que impede a população 
de poupar e, por conseguinte, de investir. Os líde­
res locais se queixam de uma certa "insensibilida­
de" por parte do governo central na distribuição 
de recursos. Os críticos de esquerda atribuem a mi­
séria da região à sua situação feudal (ou semi­
feudal), à corrupção, ao nepotismo e ao sistema de 
castas. 

As quantias destinadas a Bihar pelo governo de­
saparecem no caminho e não chegam ao seu desti­
no. Não_ existem registros de propriedade da terra 
(sendo, portanto, impossível cumprir a legislação 
sobre extensões máximas) nem de volume das co­
lheitas dos arrendatários, o que os torna impoten­
tes frente aos fazendeiros no momento de discutir 
o quanto lhes devem. 

1986 - Junho - n<? 90 

Produzir "bolos" de gobor é um trabalho durq 

"f'. um trabalho de mulher - lamenta Balay 
Das - mas tenho que fazê-lo porque somos mui­
to pobres". Não se importa em ser fotografado e 
eu comento com minha guia e tradutora, a gine­
cologista Ariane Loening, que o retrato dele po­
deria ter como título "O homem mais pobre do 
mundo". Para dar-me urna lição, Ariane lhe per­
gunta em bengalês se conhece algum vizinho mais 
pobre do que ele. "É claro", responde prontamen­
te. "A bosta não dá para todos". 

A ponto de explodir? 

K. N. Hari Kumar, influente diretor de jornais 
em Bangalore, capital do estado de Karnataka, ex­
pressa assim o pensamento das classes médias, du­
rante uma conversa informal que mantivemos em 
seu escritório: "O governo desvia para a caridade o 
dinheiro que deveria ser capitalizado. f. impopular 
criticar isso, mas esses projetos não são viáveis. Es­
tão hipotecando o futuro em troca de benefícios 
políticos imediatos. Precisamos de investimentos e 
não de programas assistenciais". 

Somente 5% dos 38 milhões de habitantes de 
Karnataka lêem inglês. Para eles, Kumar edita o 
Deccan Hera/d, com 140 mil exemplares diários. 
A mesma empresa publica um jornal em língua lo­
cal (Kanaada), com tiragem de 180 mil exempla­
res, para os 95% restantes. A diferença de qualida­
de entre as duas publicações é evidente. O jornal 
em inglês é impresso em offset sobre papel branco 
e tem 32 páginas. O diário Kanaada é· amarelado, 
mal impresso com tipografia de chumbo e poucas 
fotografias. A razão disso? "Os anunciantes prefe-

terceiro mundo - 25 



rem o leitor que tem dinheiro e publicam no He­
ra/d", explica Kumar. 

''Talvez devêssemos escrever mais sobre os po­
bres", reconhece. Mas essa concessão não poderia 
ir muito longe: "A população é tão ignorante que 
não se chega a formar opinião pública". 

Do ponto de vista das camadas médias e altas, a 
India é um país de 70 milhões de habitantes com 
uma renda média e um nível de consumo equiva­
lentes aos de uma "potência pobre", como Portu­
gal ou a Grécia. Os 700 milhões restantes simples­
mente sobram não contam, não lêem jornais, não 
têm opinião nem participação. 

"A fodia dos governantes a fodia que existe, é 
totalmente diferente da fodia dos governados", es­
creveu Jan Myrdal em 1961. "A fodia dos gover­
nantes está cheia de slogans luxo abundância e 
frases sobre o amor à paz e seu original socialismo. 
A India dos governados é privação, fome e morte". 

Em Calcutá existem sete mil "acampamentos ilegais" 
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O visitante que chega hoje a Calcutá e sofre o 
impacto das condições de vida da maioria, se sente 
tentado a repetir essas mesmas palavras, um quarto 
de século depois, e a prognosticar uma iminente 
explosão social. Mas em 19 52 Tibor Mende já 
escrevia que "cada vez resta menos tempo para ul­
trapassar o fosso que separa os ideais constitucio­
nais das intoleráveis condições sociais". Ele já pre­
via que "se aproxima cada vez mais a hora em que 
a fodia deverá tomar uma decisão". 

Tal "decisão", se for entendida como uma mu­
dança radical da política, não parece iminente. O 
sistema constitucional do qual o país tanto se or­
gulha - "somos a maior democracia do mundo" -
mostrou ser surpreen~ntemente estável. O perío­
do de emergência ocorrido entre 197 S e 1977, 
quando lndira Gandhi adiou as eleições e governou 
com poderes extraordinários, teve sobre a in telec­
tualidade radical um efeito catártico. É verdade 

Os esquecidos 

D "Precisamos da ajuda de intelectuais e jorna­
listas. Somos fracos e não n06 ex pres.sam06 

bem. Precisamos de apoio." 
Fala um dos organizadores da primeira marcha 

dos favelados de Calcutá, ocorrida a 9 de abril 
passado. Cerca de cinco mil moradores de assen­
tamentos ilegais desfilaram pelas ruas da cidade 
para entregar uma petição às autoridades munici­
pais recentemente eleitas. 

"Eles têm sorte porque agora há um governo 
comWlista", comenta um jornalista. "Em Bom­
baim já teriam mandado os bulldozers derrubar 
as casas deles". As esperanças de que seus ped~ 
dos serão atendidos, contudo, são pequenas. 

Existem sete mil "assentamentos precários" 
em Calcutá. Três mil deles são ilegais. A maioria 
surgiu junto com a industrialização, antes da in­
dependência. A luta dos comunistas conseguiu 
que fosse reconhecido o direito dos favelados às 
terras que ocupam, há 20 ou 25 anos. Seus votos 
contribuíram para que os comunistas conquistas­
sem o governo do estado de Bengala Ocidental 
("mas não o poder", como eles esclarecem insis­
tentemente) em 1977. 



que a formalidade democrática não é suficiente 
para libertar a maioria da população da escravidão 
da fome, mas lhes dá, pelo menos, a possibilidade 
de organizar-se e protestar contra os abusos. 
Nenhum partido político questiona hoje a demo­
cracia em si, embora todos debatam seu futuro. 

Indira Gandhi foi castigada nas urnas em 1977, 
e o Partido do Congresso teve reduzida de 350 
para 153 deputados a sua representaçã'o parlamen­
tar. O Partido Janata, que o substituiu no governo, 
logo mostrou ser uma coalizão heterogênea unida 
apenas pela oposição a Indira. Desmoronou por 
absoluta falta de propostas e coerência interna e, 
em 1980, o Congresso recuperou a maioria. Sob o 
impacto emocional do assassinato da primeira-mi­
nistra, a maioria aumentou em 1984, mas em pou­
cos meses o partido de Rajiv Gandhi perdeu os go­
vernos estaduais de Karnataka e Andhra, os mu­
nidpios de Bombaim e Calcutá (as maiores cidades 

Decididos a atacar o problema pela raiz, os 
comllllistas deram toda prioridade à aplicação da 
reforma agrária no interior de Bengala, para di­
minuir a migração do campo para a cidade. En­
tretanto, a guerra da independência de Bangla­
desh, em 1971, despejou sobre Calcutá quase 
três milhões de refugiados. A maioria vive em 
condições subumanas. 

Os assentamentos reconhecidos oficialmente 
são chamados bustees e recebem atenção das au­
toridades. Mais de meio milhão de pessoas, no en­
tanto, mora em assentamentos "ilegais", localiza­
dos às margens dos canais, ao lado das tinhas fér­
rea~, debaixo de viadutos ou simplesmente nas 
calçadas e ruas. Dois postes de iluminação públi­
ca são suficientes para amarrar uma esteira, que 
funciona como um "teto" sob o qual se instala 
uma famflia. Os moradores protestam, porque 
enfeiam os bairros e desvalorizam suas proprie­
dades. 

A prefeitura usa um misto de repressão e per­
suasão para desalojar as pessoas que moram nas 
ruas, construindo muros em volta dos jardins 
para evitar que outra família se instale no local. 

Os investimentos na cidade (metrô, água, sa­
neamento) aumentam o preço dos terrenos e 
agravam ainda mais o problema, porque os pro­
prietários aumentam a sua pressão para que os 
"invasores" sejam expulsos. 
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Índia 
do país) e teve reduzida a sua representaçã'o nas 
assembléias legislativas de Uttar Pradesh e Bihar. 

Rajiv está capitalizando o prestígio de ·sua fa­
mília e a falta de líderes alternativos de porte na­
cional, tanto dentro de seu partido quanto na opo­
sição. Mas ele sabe que essa garantia não é perma­
nente. Deve agir e rápido. 

Um equilíbrio difícil 

Pouco depois da independência, a IÍtdia optou 
por um modelo de planejamento econômico cha­
mado de "economia mista", que pretendia "com­
binar o melhor do capitalismo e do socialismo". 

O colonialismo britânico havia impedido por 
completo o desenvolvimento da indústria local, 
particularmente a têxtil, que competia com as fá­
bricas inglesas. Hoje se discute se a atual industria­
lização indiana deve ser atribuída à visão de Jawar-

Mais de meio milhão de pessoas vive nas ruas 

O arquiteto Ajoy Chanduri encabeça urna or­
ganização voluntária denominada Service Center 
que apóia as reivindicações dos favelados: "Os ha­
bitantes dos slums (favelas) ilegais não têm domi­
cílio", explica. "Por isso mesmo não votam e não 
existem. Há uma discriminação sistemática con­
tra os pobres não-organizados, que não têm par­
tido nem sindicato. Contudo, não são marginais 
ou lúmpens. Simplesmente não existem na teoria, 
como também não têm espaço na cidade". 

Para organizar a marcha de abril foram neces­
sários dois anos de trabalho tenaz. Representan­
tes de 80 favelas participaram da marcha. 
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A produção de tecidos de seda para saris, traje tracicional das mulheres, está reservada ao setor artesanal 

harlal Nehru ou se ele, simplesmente, continuou 
com uma política de substituição de importações 
iniciada pelos britânicos durante a segunda guerra 
mundial, quando a maior colônia da Coroa nao po­
dia contar com o abastecimento europeu para sua 
demanda de produtos manufaturados. 

De qualquer modo, é claro que os primeiros pla­
nos quinquenais estimularam a indústria local, ao 
mesmo tempo que limitavam a penetração das 
transnacionais na economia. Os grandes bancos fo .. 
ram nacionalizados e as indústrias estratégicas fo­
ram reservadas ao Estado. O investimento estran­
geiro está estritamente limitado e a indústria priva­
da nacional deve solicitar licenças especiais para 
importar tecnologia, além de demonstrar que isso é 
necessário e que não existe similar na lndia. A pe­
quena indústria está protegida, existindo inclusive 
produtos vetados para a grande indústria e outros 
reservados para o setor artesanal. 

A execução destas disposições exige uma enor­
me burocracia, que completa o quadro da base so­
cial do modelo econômico, constituída por cama­
das médias e altas, que formam o mercado interno 
e representam 10% da população consumidora. 
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Sobr_e essa dinâmica estão baseadas as conquis 
tas da India: o país é hoje quase auto-suficiente e 
petróleo, caminha em direção do auterabastecime 
to de alimentos e não depende do comércio exte 
rior, o qual representa apenas 10% do total de su 
atividade éconômica. Esta é a base econômica d 
uma política ex terna independente e não-alinhada. 

O outro lado dessa moeda é o fato de na:o se 
preciso importar mais petróleo, porque 60% da p 
pulação se auto-abastece de energia para usos d 
mésticos, secando bosta de vaca ou recolhendo le 
nha. Os alimentos sobram porque a maioria da p 
pulação não tem acesso a eles e o país só nll'o e 
porta mais porque os produtos de sua indústri 
protegida são caros e na:o têm condições de compe 
tir no mercado internacional. 

A recente decisão do governo reservando a pr 
dução dos tecidos de seda para os saris - a vest 
menta tradicional das mulheres - exclusivament 
ao setor artesanal é um exemplo típico do model 
indiano de intervenção estatal na economia e d 
controvérsia que isto suscita. Esta resolução ca 
sou protestos nas fábricas de K.arnataka por el 
afetadas, que tentam ganhar a classe média par 



Índia 
sua posição, alegando que essa classe terá de pagar ~ 
mais caro por esses tecidos. Na opinillo do gover- ~ 
no, esse maior preço por um artigo de luxo se justi- j 
fica plenamente pela necessidade social de nllo ar- ct 

ruinar dezenas de milhares de tecelões artesanais 
nas aldeias. 

Dentro da mesma orientação, o governo limita 
o capital máximo das empresas de artesanato, im­
pedindo que elas cresçam e se automatizem. Com 
isso, as pequenas unidades produtivas podem ga­
rantir a criação de muito mais empregos do que as 
grandes empresas. O Sétimo Plano prevê que a pe­
quena empresa aumentará o número de empregos 
de 3 J milhões para 40 milhões. Existem 1.200.000 
indústrias de pequena escala registradas, as quais 
produzem 50% dos bens industriais da lndia. 

Estes critérios esbarram no pensamento econô­
mico ortodoxo que defende, por exemplo, o Bu­
siness Standard, de Calcutá: "A única solução lógi­
ca é deixar que o mercado determine as dimensões 
da empresa. Apesar da liberalização anunciada, o 
governo deve mudar de atitude quanto à política 

Existem mais de um milhão de pequenas indústrias 

industrial. Deve-se abandonar a idéia de fixar ta­
manhos máximos e m(nimos, taxas e técnicas. Ho­
je, quando os planejadores pensam em liberaliza­
ção, o fazem em termos de novos estatutos e mais J comissões". 

? O manifesto lançado em abril pelos liberais que 
~ estão organizando um partido em Bombaim, a ca-

Partido Comunista-Marxista (CPI-M) que governa 
Bengala reclama a nacionalização da indústria 
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pital industrial do país, se enquadra na mesma 
linha de pensamento: 

"Não pode haver liberdade se o Estado domina 
a economia e não deixa margem para a iniciativa 
privada". Menos burocracia e menos assistência so­
cial é a palavra-de-ordem. O manifesto acusa a in­
tervenção estatal na economia. nas últimas três dé­
cadas, de ser responsável pelo '"lento crescimento, 
pela corrupção e pelo aumento do mercado negro': 

Dentro de um sistema democrático, porém, o 
governo não pode ser insensível a situações como a 
da indústria da juta, a mais antiga do país e sua 
principal fonte de divisas, afetada pela concorrên­
cia de sacos sintéticos nos mercados interno e in­
ternacional. Duzentos mil trabalhadores de Benga­
la Ocidental e quatro milhões de camponeses de­
pendem da juta. O Partido Comunista-Marxista 
(CPI-M), independente quanto à política ex terna 
(ao con\rário do CPI pró-soviético e do CPI-ML 
prô-chinês). que governa Bengala, reivindica a na­
cionalização da indústria e que todo o setor públi­
co, particularmente as empresas produtoras de fer­
tilizantes, use sacos de juta e não de plástico. 

O governo anunciou que exigiria licenças espe­
ciais para o estabelecimento de indústrias produto-
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ras de sacos. 
Assim, caso por caso, o governo de Rajiv Gan­

dhi vai tentando um difícil equilíbrio entre a pro­
metida liberalização para a grande indústria priva­
da (referente a importações, aquisição de tecnolo­
gia e controle fiscal) e as necessidades dos setores 
afetados por essa liberalização, composto de elei­
tores seus. 

Entram os computadores fogem os cérebros 

Para cortar o nó górdio representado por essa 
difícil conciliação de interesses Rajiv Gandhi açre­
dita ter encontrado uma fórmula: saltar rapida­
mente para o século _J. Assim a I O de abril, o pri­
meiro-ministro anunciou um plano de desenvolvi­
mento científico e ~ 
tecnológico. com & 
maiores verbas para g 
a pesquisa pura e a- J 
plicada e uma maior 
descentralização na 
manipulação dos re­
cursos. ··o uso coti­
diano da tecnologia 

sas, em vista da tendência dos que têm instrução 
média ou superior para imitar o Ocidente. O mais 
novo não é necessanamente o melhor, nem o mais 
sofisticado é o mais benéfico". 

Em frente ao edifício onde funciona esse jornal, 
em Bangalore, se pode ler numa parede, em gran­
de letras pintadas com piche: "Stop job-killers 
computers" ("Abaixo os computa dores assassinos 
de empregos"). 

Até há pouco tempo só se autorizavam investi­
mentos em computadores ligados à produção, mas 
não a automatização do trabalho de escritório. O 
orçamento de 1986-87 elimina essa distinção. A 
importação de sistemas de computação aumentou 
de 14 milhões de dólares em 1983-84 para 120 mi­
lhões em 1985-86. 

Enquanto esperJ­
vamos pelo início de 
um ato em solidarie­
dade à Nicarágua, 
em Madras, conver­
samos com um estu­
dante adiantado de 
engenharia eletrôni­
ca. Dos 33 alunos de 
sua turma, ele é o 
único que não pre­
tende emigrar para 
os Estados Unidos, 
Canadá, ou Europa 
Ocidental. 

é a diferença entre 
os pa ises desenvol­
vidos e em desenvol­
vimento", disse. Em 
sua opinião, as áreas 
rurais são atrasadas 
porque "a revolu­
ção industrial ain­
da não chegou lá" 

Segundo o Banco Mundial a distribuição do rendimento na fudia 
é uma das mais equitativas do Terceiro Mundo 

Pelo menos 386 
importantes cien­
tistas indianos tra-

e disse que "quem pensa de outra maneira tem in­
teresse em que os pobres continuem pobres, por 
razões políticas ou ideológicas". 

O medo do desemprego é uma das razões para 
se resistir à modernização, explicou Rajiv Gandhi . 
Lembrou que houve uma resistência parecida du­
rante a revolução industrial na Europa, no século 
passado, mas que a industrialização aumentou a 
riqueza e o nível de emprego, em vez de reduzi-lo. 

Shivraj Patil, ministro da Ciência e Tecnologia, 
acrescentou que a política oficial está transferindo 
a prioridade da tecnologia "adequada" para a tec­
nologia sofisticada, com ênfase, ao mesmo tempo, 
no desenvolvimento da tecnologia nacional. 

Sobre esse ponto de vista, o Deccan Hera/d 
comenta em editorial que "trata-se de uma mudan­
ça importante, que pode ter consequências adver-

30 - terceiro mundo 

bulham no exterior. Levá-los de volta ou evitar 
que continue a fugJ de cérebros é indispensável 
para que se possa estabelecer uma política cientffi. 
ca séria. Rajiv Gandhi tem interesse pessoal na 
questão e já traçou as linhas de sua política: redu· 
zir o ingresso nas universidades "até o nível da de­
manda real" e assegurar uma política de estímulos 
aos cientistas e técnicos, equivalente à dos países 
desenvolvidos. Essa superelite teria sua receita mé­
dia atual multiplicada por 10 ou 20. 

Com um estímulo semelhante para os indus­
triais e comerciantes prósperos, é inevitável que se 
produza uma maior concentração da renda. De 
acordo com o Banco Mundial, a distribuiç[o da ri· 
queza na India é uma das mais equitativas do Ter· 
ceiro Mundo. De cada rúpia produzida no país, 33 
centavos vão para os 10% mais ricos, enquanto que 



Defesa da vida ... de quem? 

D 
"Se for preciso, pegaremos em arma, para 
enfrentar essas ameaças", declaram os cam­

poneses de Sunderbans, em Bengala Ocidental, ao 
enviado especial do jornal The Statesman, de Cal­
cutá. 

Luta armada camponesa contra o governo ou 
contra os latifundiários? Nada disso: contra os 
tigres de uma reserva da região, que só nos três 
primeiros meses de 1986 mataram sete pe~oas e 
feriram dezenas delas. No Parque Nacional de 
Dudhwa, em Uttar Pradesh, as vítima, dos temí­
veis felinos foram 25 no ano passado. 

O último incidente de que se tem notícia ocor­
reu a 3 de abril, quando Gour Haldar e vários ami­
gos seus entraram na reserva para procurar mel. 
Quando o grupo fez uma parada a fim de procu­
rar lenha e esquentar o almoço, Haldar foi ataca­
do por um tigre. Salvo pelos amigos, ele morreu 
em um posto médico, que não tinha equipamen­
to para fazer transfusões de sangue. 

Sabendo que os tigres alimentados com carne 
humana voltam ao local de seus "crimes", os ami­
gos de Haldar provavelmente voltarão à reserva 
com armas ou carne de cabra envenenada, para 
evitar novas proezas. Essa "vendetta", no entan­
to, pode terminar em cadeia para os camponeses, 
pois os tigres estão protegidos por lei . 

"A pobreza obriga os camponeses a aventurar­
se pelas zonas dos tigres, apesar do perigo" , de­
clarou um aldeão ao repórter do The S ra tesman. 
Nas proximidades de suas aldeias já quase não se 

encontra lenha, a pesca escasseia e não há mel de 
abelhas silvestres, que proliferam nos parques na­
cionais. 

A água dos parques, no entanto, não está livre 
da contaminação que atinge todos os rios india­
nos. Em busca de águas menos insalubres para be­
ber, os tigres estão se aproximando cada vez mais 
das aldeias. Um funcionário do Departamento de 
Bosques quase foi linchado em Satjelia, em mar­
ço último, porque disse que os tigres devi:im ser 
protegidos a qualquer preço. Poucas semmas an­
tes, um tigre tinha devorado uma mulher e seu fi­
lho nessa mesma aldeia, enquanto dormiam, em 
sua própria casa. 

Os aldeães reivindicam dez mil rúpias ( cerca 
de 800 dólares) de indenização por cada vítima 
dos tigres, além de guardas armados permanentes 
e cercas eletrificadas em tomo das aldeias. 

Os defensores dos parques se queixam da ani­
mosidade dos camponeses contra os tigres ( 42 
tigres mortos em Dudhwa em 1985) e da cres­
cente fixação de população em volta das reservas. 
Desde 1978, o número de aldeias que circundam 
Dudhwa aumentou de 21 para 80. 

"Os tigres não votam", afirmam, e por isso os 
políticos estariam mais inclinados a tomar parti­
do dos ·camponeses. Os aldeães, por sua vez, vêem 
a situação de outra maneira: a cidade está contra 
eles e a favor dos tigres, que são defendidos por 
associações mlDldiais de conservação das espécies. 
Ambos são, sem dúvida, vítimas da catástrofe eco­
lógica que se aproxima. Poderia-se argumentar 
que há "interesses objetivos comuns" de ambas 
as partes contra o modelo de desenvolvimento 
que os ameaça de extinção. Mas uma "frente co­
mum" de camponeses e tigres não parece viável. 



os 40% mais pobres recebem 16 centavos. O con­
traste com os países que abriram suas portas às 
transnacionais é notável: no Brasil por exemplo, 
os 10% mais ricos da população recebem mais da 
metade da renda nacional e os 40% mais pobre re­
cebem apenas 7%. 

A fatia do bolo que os pobres da India recebem 
é comparativamente maior que a do Brasil. O pro­
blema é que o bolo indiano é de apenas _60 dóla­
res per cápita por ano e o do Bra il é de 1.8 O. No 
entanto se para fazer crescer o bolo for imprescin­
dível que os rico recebam mais, é pos ível que os 
pobres fiquem sem sequer as migalhas. 

Em resumo, as coisa vão mal para o povo mas 
vlio bem para a economia. Entre 19 O e 1985 o 
Produto Nacional Bruto cre ceu a um ritmo de 
5,-% ao ano. 

O economista C. T. Kurien explica de ta forma 
a situação : "O cre cimento da última década foi 
satisfatório e o aumento da poupança nacional foi 
bastante importante. O compromisso 'socialista' 
(no sentido de criar um Estado assistencialista e 
não no seu sentido lato, o da propriedade social 
dos meios de produção) do governo exige um au­
mento dos gastos públicos. As empresas do setor 
público porém, são incapazes de gerar lucros e, por 
isso mesmo. os recursos do governo estão se redu­
zindo. Pela primeira vez depois da independência 
verificou-se um déficit fiscal. Diante dessa situa­
ção, o governo está resistindo à idéia de aumentar 
os impostos diretos pagos pela minoria beneficiária 
do crescimento econômico, que tem capacidade de 
acumular. Pelo contrário, seguindo o exemplo da 
polftica fiscal de Ronald Reagan e de Margaret 
Thatcher, o imposto de renda foi diminuído, como 
forma de incentivo à acumulação e ao investimen­
to". 

"Por meio do aumento dos impostos indiretos, 
o governo transfere o custo de suas dificuldades 
fiscais ao setor mais pobre do país, cujos encargos 
aumentam devido à subida dos preços, ocasionada 
~m parte pelos próprios déficits ôo governo. Ao 
mesmo tempo, cresce a dívida pública interna. O 
dinheiro economizado por meio do não-pagamento 
de impostos é emprestado ao governo pelos setores 
mais abastados, sobre o qual cobram juros para 
permitir a continuidade dos programas 'socialistas' 
de apoio aos pobres". 

O persistente déficit na balança de comércio ex­
terior, por sua vez, aumenta a dívida externa. O 
ministro das Finanças, Vishwanath Pratap Singh, 
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afirma que "qualquer pessoa que se limita a viver 
com seus próprios recursos sofre de falta de imagi, 
nação" e não se preocupa pelo aumento das dívi, 
das ex terna e interna. 

"Não vamos repetir a experiência da América 
Latina" garantem os técnicos de Nova Déli, já que 
o mercado ex terno nã'o é importante para a econo­
mia indiana. O serviço da dívida, porém, já chega a 
pelo menos 10% das exportações e a metade dos 
novos empréstimos é destinada a pagar a dívida, 
aumentando assim a espiral. O economista hindo 
ugandês Iqbal Asaria, que passou de técnico do 
Banco Mundial a militante da luta do Terceiro 
Mundo contra o colonialismo financeiro, escreveu 
na revista Inquiry, publicada por ele em Londres, 
que "a ln dia está começando a sentir os efeitos d:t 
'latino-americanização' de sua economia". 

Narayan Choubey, parlamentar do PCI, denun­
ciou a 9 de abril que o Banco Mundial está pressio 
nan do a Índia para desvalorizar a rúpia, com o clás­
sico argumento de que é necessário estimular as ex­
portações. Dois dias antes, porém, o governo nor· 
te-americano tinha estabelecido limites para a im­
portação de têxteis indianos pelos Estados Unidos, 
fechando assim o círculo de exigir por um lado o 
que profbe pelo outro. 

Asaria ilustra sua posição com uma história do 
folclore indiano: um velho procurava cuidadosa­
mente, no mercado, a chave de sua casa. As pes­
soas presentes se ofereceram para ajudá-lo e per· 
guntaram onde, exatamente, a tinha perdido. "Em 
frente à minha porta", respondeu. "Mas entll'o por 
que está procurando aqui?". "Porque aqui há luz", 
concluiu. 

A lndia estaria hoje na mesma situação, procu· 
rando saídas onde está toda a luz do assessoramen· 
to "desinteressado" do Banco Mundial, do FMI e 
da tecnocracia internacional. Só que aí se corre o 
risco de hipotecar a auto-suficiência, o não-alinha· 
mento, a independência e a própria integridade do 
país. 

Procurar no escuro é mais difícil. Mas somente 
revirando a própria casa, a sua história e os recur· 
sos inexplorados da sabedoria nacional, com a 
enorme capacidade de esforço e sacrifício de seu 
povo, existe a esperança de encontrar a chave. • 

Roberto Remo Bissio• 

* O autor percorreu a índia entre 2 e 19 de abril passa 
do, participando de um programa de encontro entre jor· 
nalistas e editores do pais com seus colegas estrangeiro~ 
organizado pela Rede do Terceiro Mundo. 



Índia 
setor mineiro e na ge­
ração de energia elé­
trica também se diri­
gem para a área in­
dustrial, pública ou 
privada. Esses subsí­
dios ocultos não são 
os únicos custos. que 
o povo paga: os deje­
tos sólidos, líquidos 
ou gasosos da indús­
tria são lançados no 
ambiente, levando 
muito pouco em con­
sideração as popula­
ções vizinhas. 

Q uando a lndia 
traçou o seu 
Segundo Pla­

no Quinquenal, em 
1954, o supdesenvol­
vimento era conside­
rado "essencialmen­
te, uma consequên­
cia da falta de pro­
gresso tecnológico". 
A rápida industriali­
zação do país, segun­
do o modelo ociden­
tal, era vista como a 
chave para o progres­
so. O objetivo do pla­
nejamento e da políti­
ca econômica deveria 
ser ''fazer com que o 
ritmo da atividade 
econômica em geral 
e do desenvolvimen­
to industrial em par­
ticular fosse acelera­
do o máximo possí-
vel". 

Porum 
desenvolvimento 

sadio 

Quando o Estado 
se preocupa com o 
campo, seu interesse 
é com a agricultura 
comercial. A estra té­
gia da Revolução Ver­
de subsidiou os mé­
todos de irrigação 
modernos e a utiliza­
ção de produtos quí-

Essa estratégia, 
em vigor até hoje, é criticada por diversas orgJni­
zações ecológicas na Índia. Um ambicioso estudo 
sobre todos os aspectos da ecologia do desenvolvi­
mento acaba de ser publicado com o título de "O 
estado do meio ambiente da Índia 1984/85". 1 

O estudo aponta as im­
plicações desta estr..1 tégia 

micos (fertilizantes e 
pesticidas), o que aumenta a dependência da agri­
cultura em relação à indústria, estimula a desigual­
dade social e extingue as unidades familiares de 
produção. 

Do ponto de vista ecológico, a consequência 
mais grave foi a ruptura das 
instituições comunitárias 

sobre a u tilizaçffo dos re­
cursos naturais. Os plane­
jadores tinham esquecido 
que os recursos naturais 
são limitados e, além disso, 
utilizaram-nos em benefí­
cio da grande indústria. 

Assim, por exemplo, as 
pol íiicas florestais adota­
das promoveram o plantio 

Os ecologistas criticam 
o modelo que imita a 

industrialização 
ocidental e propõem 

alternativas. Mas quem 
as tomará possíveis? 

que regulam a utilização 
das águas, das pastagens e 
das florestas. Ao seguir o 
modelo clássico do capi­
talismo agrário, esta pri­
vatizaçtro dos recursos de 
uso comunitário tirou dos 
pobres importantes meios 
de subsistência. 

de espécies de árvores que 
têm valor comercial, como o eucalipto, mas que 
são ecologicamente inapropriadas. Pior ainda, essas 
árvores não beneficiam as aldeias onde são planta­
das e vendidas a preços ridículos para a indústria 
que as processa. 

Os investimentos maciços em infra-estrutura no 
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O objetivo da Revolu-
ção Verde era conseguir a 

auto-suficiência alimentar do campo, mas cada vez 
se toma mais evidente que o seu resultado prático 
foi o fornecimento de grãos à crescente popula­
ção urbana, sem melhorar a injusta distribuição de 
recursos alimentícios no interior das aldeias. 

A cidade também se apropria de outros recur-
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sos do campo, como o solo (calcula-se que um mi- g 
lhão e meio de hectares de terras férteis foram ocu- ~ 
pados pelas cidades nas últimas três décadas) e ale- j 
nha.Milhões de toneladas de madeira siro queimada 
a cada ano nas cidades. Esta lenha procede, sobretu­
do, de terras privadas e não de floresta comunitá­
rias ou estatais. Mas o fato de que este comércio e­
xista estimula o desmatamento. E se a madeira não 
fosse tão escassa, o comércio de lenha não seria tão 
atraente. 

O desmatamento está lig-Jdo à proliferação de 
assentamento marginais nas cidade , onde a lenha 
é usada para cozinhar, e é um do sintoma da cri 
do meio ambiente urbano, paralela à do campo. 

O relatório lan a a idéia inmrJdora de que a mi· 
gração rural-urbana ·• eria uma e tratégia por parte 
das família camponesas para trazer para a aldeia 
um pouco da riqueza da cidade". A cidade favore­
ce os '"refugiados ecológicos" - expul o da terra 
pela deterioração dos solos e a baixa produtivida­
de - com trabalhos menos pesados e salários maio­
res, mas não lhes dá um lug-Jr decente para viver, 
apesar da abundância de terrenos municipais. 

Pobres e ricos 

Enfoques provocaticos como este representam 
um ponto de vista pouco ortodoxo ao questionar a 
industrialização como um fim em si mesmo. o 
entanto, o relatório não se afasta da interpretação 
usual da esquerda ao tomar como eixo a divisão 
entre pobres e ricos. Os custos ecológicos da indus­
trialização recaem exclusivamente sobre os pobres. 
Por um lado, lhes é negado o acesso aos recursos 
naturais controlados pelo Estado (a água ou os 
bosques na aldeia; a terra para construir sua casa 
nas cidades). Por outro lado, trabalham em condi­
ções subumanas e sofrem as consequências da con­
taminação da água e da atmosfera. 

Os ecologistas também se preocupam com a 
questão da dicotomia homem-mulher. Os progra­
mas de desenvolvimento raramente levam em con­
ta as mulheres. Apenas alguns estudiosos, e só re­
centemente, prestaram atenção a temas como o 
impacto da escassez de combustível e das más con­
dições de moradia sobre a saúde da mulher. 

Em geral, pode-se afirmar que o mercado em 
expanscr'o discrimina as mulheres, que estão estrei­
tamente vinculadas à economia não-monetária e 
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que dependem muito de recursos naturais, cada 
vez mais escassos. A transição de uma economia de 
subsistência para a produção voltada para o mer­
cado enfraquece a posição da mulher no lar. Sua 
resposta em algumas regiões, como nas encostas 
do Himalaia, foi a de assumir a liderança de movi­
mentos de proteção às florestas ameaçadas. 

Em gerJl , todo processo de industrialização 
sacrifica a conservação da natureza em prol da pro­
dução. Está implícito na estratégia de industrializa­
ção que copia o modelo dos pa ises desenvolvidos, 
que o consumo de recursos renováveis e não-reno­
váveis deve aumentar constantemente. Na lógica 
do "desenvolvimento", o progresso de um país é 
medido em termos de seu consumo de madeira, 
aço, cimento, eletricidade etc. Assim, dá-se priori­
dade ao consumo de combustíveis fósseis (petrér 
leo, carvão e gás) às custas das fontes renováveis de 
energia. 

Quando se faz algum esforço de conservação da 
natureza, ele se volta mais para a defesa de umas 
poucas espécies - em particular, os animais ra­
ros - do que para a preservação da diversidade bio­
lógica geral (vegetal e animal). Assim, o Projeto 
Tigre (considerado mundialmente como o mais 
bem-sucedido exemplo de preservacionismo) se di 
rige sobretudo a tranquilizar a consciência da elite 
urbana, sem levar em consideração a população 
que vive em torno das reservas (ver Quadro). Ao 
mesmo tempo, os esforços de preservação da diver­
sidade genética de muitas variedades de plantas e 
animais recebem pouca atenção. 



A alternativa ecológica 

O citado relatório n:ro centraliza suas críticas na 
denúncia ao ' 1imperialismo". O capitalismo india­
no pode ser "dependente", mas em todo caso é 
óbvio que tem vo::itade própria e a capacidade de 
pôr em prática essa vontade através dos instrumen­
tos do Estado. Não se ignora que há estratégias pa­
ra montar no Terceiro Mundo fábricas poluidoras 
que a população nos países desenvolvidos já não 
aceita mais, porém a principal responsabilidade pe­
la deterioração do meio ambiente recai sobre a in­
dústria indiana. 

A catástrofe de Bhopal foi, claramente, culpa 
de uma transnacional. Mas a presença da Union 
Carbide em Bhopal havia sido estimulada pela pró­
pria política adotada pelo governo. Também houve 
escapamentos perigosos nas fábricas da Rashtriya 
Chemical Fertilizers, de Bombaim, e da Shri Ram 
Foods, de Nova Déli (a primeira é estatal e a se­
gunda, priva da de capital indiano). 

DJ mesma forma, embora seja verdade que o 
Banco Mundial é um dos principais financiadores 
dos questionados projetos de reflorestamento com 
eucaliptos, não é menos certo que seus principais 
beneficiários são as fábricas indianas de papel e 
fibras. 

Tampouco se pode apresentar uma visão ideali­
zada dos pobres rurais como se todas as suas atitu­
des fossem ecologicamente corretas. Muitas comu­
nidades sa·o obrigadas a degradar seu próprio meio 
ambiente pa~a sobreviver, por exemplo no caso dos 
camponeses sem terra que cortam a madeira das 
florestas para vender lenha nas cidades. A escassez 
de recursos leva , inclusive, ao surgimento de con­
flitos dentro da população rural , como por exem­
plo, os choques entre pastores nômades e agricul­
tores sedentários. 

Inúmeros movimentos populares surgiram na 
Índia a partir de problemas ecológicos. Luta-se 
ontra a privatização das pastagens, protesta-se pe­
a substituição das florestas nativas por plantações 

111dustriais, há mobilizações de pescadores, de agri­
cultores e de camponeses sem terra . Em geral , esses 

ovimentos têm em comum a oposição entre for­
as comunais de controle dos recursos naturais 

ontra a propriedade privada ou estatal. Mas se po­
de falar de uma ai tem ativa ecológica? 

O relatório mostra, ainda, com cálculos financei­
ros minuciosos, que muitos projetos mineiros ou 
rtidrelétricos não trazem mais benefícios do que 

Índia 
teriam gerado a agricultura por eles substituída. 
Mas o enfoque não se limita à questão da viabilida­
de econômica e argumenta que uma tecnologia 
ecologicamente saudável é em geral socialmente 
justa. 

Fontes renováveis de energia e sistemas não-me­
canizados de irrigação são oferecidos como alterna­
tivas. Em alguns casos se procura resgatar a tecno­
logia tradicional; em outros as soluções stro inova­
doras: camponeses sem terra poderiam "transfor­
mar o reflorestamento das terras estatais gastas pe­
la erosão, da (ndia, no núcleo de grandes programas 
de reforma agrária e de geração de empregos". 

A decisão política 

Tudo isso necessita de leis para ser colocado em 
prática. Em outras palavras, de atividade política. 
Os autores do estudo defendem que os "agentes da 
transformação" srro as entidades que integram o 
chamado "setor voluntário". Sem dúvida, muitas 
dessas organizações têm desempenhado um papel 
valioso ao enfatizar o impacto ecológico dos pro­
jetos de desenvolvimento e mostrar, na prática, mé­
todos alternativos de utilização dos recursos. 

As organizações tradicionais de esquerda e de 
direita (sindicatos e câmaras industriais) não têm 
dedicado muita atenção aos problemas ecológicos. 
Ao mesmo tempo, os mais afetados pela degrada­
ção do meio ambiente são os setores marginais e 
não-organizados: mulheres, crianças, grupos étni­
cos "tribais", camponeses pobres e trabalhadores 
do setor informal da economia. É nessa área que o 
"setor voluntário" se mostra ativo. 

O relatório afirma que esse setor voluntário po­
de desempenhar um papel crucial na reestrutura­
ção da sociedade, levando adiante as estratégias de 
desenvolvimento. 

A visão da Índia ecologicamente saudável e so­
cialmente justa que o estudo apresenta é estimu­
lante. Mas se queremos acalentar alguma esperança 
realista de que esse desejo se realize, devemos pen­
sar em uma solução que é, essencialmente, polí­
tica. A ignorância dos partidos políticos quanto 
às questões ecológicas não é motivo suficiente pa­
ra abandonarmos a política. • 

Ramachandra Guha 
(Extraído de E & P Weekly) 

1 "The state of India's environment 1984/85: the se­
cond citizen's report", editado por Anil Agarwal e Sunni­
ta Narain; Center for Social Science and Environment, 
Nova Dél~ 1985. 
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Abomba 
no país da paz 

convencionais seja seguida por uma corrida nuclear 
começa a preocupar a opini[o pública na região. 
Em abril começou a circular um pré-documento 
nos meios científicos da lndia e do Paquistão onde 
cidadãos de ambos os países exortam os seus go­
vernos a "evitar os custos e os perigos de uma cor­
rida armamentista nuclear" e os seus cientistas a 
"discutir e a propor medidas de inspeção mútua 
que assegurem a cada um dos países que o outro 
não está construindo armamento nuclear". 

S 
erá que Rajiv Gandhi, 
um dos seis signatários !l 
da Declaração de Nova i 

Déli pela paz e contra a corri­
da armamentista I assumirá a 
responsabilidade de equipar a 
lndia com armamento nu­
clear? 

Oficialmente, o go erno de ova Déli continua 
a afirmar que "não quer" iniciar um programa de 
fabricação de armas nucleares. Mas tal opção deve­
r.í ser "seriamente repensada". segundo Rajiv Gan­
dhi, se o P.Jquistão obtiver a bomba atômica. E o 
próprio primeiro-ministro insistiu pemnte o P-Jrla­
men to, em abril, que "todas as evidências e infor­
mações" indicam que o vizinho rival caminha nesse 
sentido. 

A Índia já é considerJda por muitos observado­
res como um membro do seleto "clube nuclear" 
que dispõe de armas atômicas Gunto com os Esta­
dos Unidos, União Soviética. China, Grã-Bretanha, 
França e, secretamente, Israel e África do Sul), já 
que em 1974 realizou uma explosão nuclear at­
mosférica. o entanto, essa explosão, de potência 
mínima, foi explicada como fazendo parte de um 
programa de pesquisa com fins pacíficos. Não ha­
viam sido construídos, desde então, outros equipa­
mentos e a bomba perde a sua eficácia militar se 
não puder ser transportada até ci seu alvo por aviões 
ou mísseis apropriados. 

A bomba que foi detonada em 1974 estava fixa 
na extremidade de uma torre, mas hoje a Índia já 
conta com foguetes capazes de pôr os seus satélites 
de comunicações em órbita e de se auto-abastecer 
de combustível nuclear, água-pesada e de reatores. 
Para dispor de armamento nuclear faltaria apenas 
a decistro política, já que os meios técnicos existem. 

A perspectiva de que a corrida armamentista já 
desencadeada no sul da Ásia em termos de armas 

1 Os outros cinco foram Raúl Alfonsín, da Argentina, 
Benjedid Chadli, da Argélia, Miguel de la Madrid, do 
México, Julius Nyerere, da ranzama, e Olof P..ilrne, da 
Suécia 
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Segundo o Comitc por uma Política Nuclear 
Saudável (Cosnup), não seria válido argumentar 
que "o maior Estado do subcontinente está sendo 
forçado pelo Paquistão a possuir armamento nu­
clear", já que "é a Índia, pela sua situação sócio­
pol ítica, quem marca o ritmo no sul da Ásia. Sobre 
nós recai a responsabilidade de decidir se a região 
será ou mro nuclearizada". 

A Índia conta com um sofisticado sistema de 
defesa convencional ao longo dos seus 3.500km de 
fronteim com o Paquistão, desde o alto do Hima­
laia até o mar Arábico, equipado com mísseis ar­
ar, terra-ar e ar-terra capazes de detectar, intercep­
tar e destruir qualquer avião inimigo procedente 
do oeste. Além disso - argumenta o Cosnup - , a 
presença dos soviéticos no Afeganistão com o seu 
sofisticado sistema de detecção por satélites cons-



ti tui uma vantagem adicional para a Índia, que fi­
caria a par de qualquer movimentação agressora 
procedente do Paquistrro com tempo suficiente pa­
ra responder e inclusive destruir qualquer artefato 
nuclear antes que ele penetrasse no seu espaço aé­
reo. 

O papel das forças convencionais 

Por outro lado, segundo o Comitê, não é verda­
de que o desenvolvimento de armas nucleares redu­
ziria o orçamento com a defesa. A fndia enfrenta 
conflitos regionais e problemas fronteiriços que 
requerem forças convencionais. Um grande exérci­
to ( com mais de um milh[o de efetivos, o exército 
indiano é o maior do mundo) ajuda a manter a or­
dem interna e pode atuarem si tu ações de emergên­
cia como inundações e epidemias. 

"Não se pode conceber a bomba atômica em 
termos de se custa menos do que um Migou um 
Mirage", escreveu Dhirendra Sharma no influente 
Indian Express. O armamento nuclear exigiria uma 
infra-estrutura complexa e cara; milhares de enge­
nheiros e de cientistas teriam que deixar os setores 
produtivos normais; uma seção especial da força 
aérea teria que ser instalada; médicos e pessoal de 
enfermagem teriam que ser treinados para uma ta­
refa que não estí nos manuais. Pior ainda, toda es­
sa estrutura teria que ser mantida secreta e isolada 
da sociedade. Nos Estados Unidos, dos 150 mil efe­
tivos militares que trabalham com armamento nu­
clear, cinco mil recebem, anualmente, baixa por 
problemas psicológicos como alcoolismo, consumo 
de drogas e instabilidade emocional. 

Na lndia, como em outros países, as taxas de 
suicídio e de doenças mentais do pessoal ligado à 
energia nuclear para fins pacíficos são maiores do 
que a taxa média. E serão ainda mais expressivas 
entre aqueles que se dedicarem às armas nucleares, 
submetidos a um stress ainda maior. 

Os que insistem no armamento nuclear, afirma 
o Cosnup, concebem a guerra atômica em termos 
convencionais. Esquecem, no entanto, que as chu-
as radioativas não distinguem entre indianos e 

paquistaneses, hindus ou muçulmanos, ricos e po­
bres, brancos ou negros, vivos ou aqueles que ain­
da estrro por nascer. 

Cada explosão(ainda que experimental) de bom­
bas nucleares aumenta o nível de radioatividade e 

õe em perigo a vida. "Não é, portanto, anticien­
Ufico nem antipatriótico opor-se à bomba atômi-
t\ • 

R.R.B. 
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Índia 

Confiar na 
sabedoria 
dopovo 

O 
s habitantes da aldeia 
de Handigudahkavalu 
decidiram jogar foni 

todos os seus bens de plástico 
e voltar a usar as cestas de fi­
bras vegetais e vasilhas de ce­
râmica que eles mesmos fabri­
cam. 

A notícia não foi divulgada por nenhum jornal, 
mas pode ser o símbolo de uma profunda revolu­
ção no meio rural indiano, como a decisão de Ma­
hatma Gandhi de queimar suas roupas ocidentais e 
vestir-se com os tecidos fiados por ele mesmo foi 
o símbolo do movimento nacional pela indepen­
dência. 

Assim como o conceito de satyagraha (desobe­
diência civil não-violenta) sintetiza a proposta de 
Gandhi, a palavra-chave do novo movimento nas 
aldeias do sul da India é sangam, que significa a 
união de dois rios. Por extensão se aplica à con­
fluência de idéias, à associação dos pobres. 

"Em 400 aldeias de Tamil Nadu e Karnataka 
existe sangam", nos explica S. X. James Melchior, 
diretor-executivo do Indian Cultural Development 
Center, porta-voz deste movimento de difícil de­
finição, que não se interessa por publicidade. 

Resgatar as tradições 

O instituto que Melchior dirige é uma organi­
zação modesta, com um staff de apenas 15 pessoas 
que ficam nas aldeias e uma, além dele mesmo, em 
Madrás, a capital de Tamil Nadu. A única diferença 
com os milhares de "grupos voluntários" ou "or­
ganizações não-governamentais" que se propõem a 
promover o desenvolvimento das 700 mil aldeias 
da India é seu enfoque: não se trata de trabalhar 
com os pobres e, menos ainda, para os pobres, mas 
sim de apoiar as idéias e projetos que eles mesmos 
decidem e executam. 
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O movimento tem por objetivo resgatar o passa­
do indiano, dá ênfase âs práticas tradicionais de 
saúde, lei e utilização dos recursos naturais, regis­
tra a tradição oral, as inscrições nos templos e esti­
mula os cantos e festividades tradicionais. 

"Desenvolvemos programas de pesquisa e treina· 
mento em, por exemplo medicina", explica Mel­
chior. Em cada aldeia existe pelo meno quatro 
pessoas dedicadas â saúde, com experiência em fa­
zer partos, cuidar de crianças clínica geral e doen­
ças mentais, respectivamente . Todo este trabalho 
é registrado ao mesmo tempo que e estimula a 
sua continuação. "Uma dessas parteira assi tiu 
750 nascimentos sem um fracasso ; um recorde di­
fícil de ser igualado pela medicina ocidental". 

Ao começar a trabalhar om o mais pobre , o 
intocáveis das aldeias, os quadro do in titu to vi­
ram que na maioria das vezes o que eles queriam 
começar a fazer, quando recebiam algum apoio, 
era limpar, pintar ou reconstruir o templo local, 
quando eles pensavam que seu problemas objeti­
vos eram de alimentação, saude ou moradia . 

Na maioria dos casos, o sangam começa com a 
renovação do templo. Quando esta tarefa termina 
organizam-se festivais, fala-se muito e sobretudo se 
ri. O riso é fundamental para vencer o medo. 

A imagem de que os pobres das áreas rurais são 
atrasados, supersticiosos, ignorantes, foi introjeta­
da por eles mesmos, que passaram a acreditar nis­
so. Se surpreendem quando pessoas da cidade se 
interessam por sua sabedoria . A primeira coisa a fa­
zer é, então, reverter esses preconceitos, usando 
sua própria criatividade e convencendo-os de que 
o que sempre fizeram é correto. 

Depoi:, o grupo enfrenta outras tarefas: cavam­
se novos poços, constroem-se casas à maneira tra­
dicional, fazem-se instrumentos musicais e canta­
se, renovam-se os depósitos de água, criam-se ofi­
cinas de artesanato. "O importante é que se capa­
citem para o autogoverno, praticando-o", explica 
Melchior. "O dinheiro proveniente de ajuda hu­
manitária de fora está em suas mãos . São eles e não 
nós quem decidem em quê e como vai ser utiliza­
do". 

Em uma segunda etapa , eles conseguem expres­
sar o que sentem, instintivamente. Por exemplo, 
numa reunião um camponês se levanta e diz: "Eu 

Em cada aldeia há especialistas em clínica geral e pediatria e se desenvolvem programas de treinamento 



cultivo pimentão. Me dizem que me dão grátis fer- ê 
tilizantes e pesticidas. Eu não aceitei, mas meu vi- ~ 
zinho sim. E agora já não pode aguentar os cres- ) 
centes preços desses produtos, que se tornaram es- d! 
senciais para ele, e está mais pobre do que antes". 
Se discute por quê. O camponês entende o sistema 
e pode explicá-lo ao vizinho. 

"Procuramos trazer o carpinteiro, que deixou a 
aldeia, para que volte a trabalhar nela . O artesana­
to é estimulado. Se há um excedente, ele vai ao 
mercado, mas principalmente para trocar por ou­
tros produtos e não por dinheiro". 

Em Karnataka existe um programa de desenvol­
vimento da agricultura indiana feito pela própria 
comunidade. Em outros lugares se tenta resgatar a 
tradição institucional e legal, como por exemplo 
o sistema democrático de eleição de juízes na ai- . ..&~••-' :...alilllll.t:...B _ _ •; 
<leia. "Cada aldeia é um mundo", explica Melchior. O camponês que entende osistema o explica ao seu vizinho 

Em alguns casos o sangam organiza toda a al-
deia, mas há áreas onde a distribuição de recursos Um esforço cultural 
é muito desigual, com clara distinção de classes 
dentro da aldeia . Trinta anos de programas de "de- N_as aldeias "modernizadas", o sangam dos in to­
senvolvimento" introduziram distinções profundas cáve1s passa despercebido, inclusive por parte dos 
entre aldeias irrigadas, com utilização de sementes camp?neses ricos. "Talvez tenham visto que eles 
híbridas, fertilizantes e pesticidas, onde as áreas · orgamz~ram uma festa, ou que se reúnem, porém 
comuns desapareceram, e zonas marginais onde nã~, se im~ortam coi:n o ,qu~ os pobres possam fa­
esta diferença não é tão acentuada. zer , explica Melchior. 'Nao percebem as rnten-

ções. Não é um esforço convencional. O que está 
acontecendo não é óbvio para olhos estranhos". 

Mas, o que exatamente está acontecendo? Aon­
f de vai o movimento? 

Em essência, o que acontece é que os pobres as­
sumem tarefas que lhes interessam diretamente e 
depois compartilham essas experiências em "ofici­
nas" com outros pobres, nas mesmas aldeias. Não é 
um movimento subversivo. Não é um movimento 
polftico, mas sim, sobretudo, um esforço cultural. 

''Nossos aliados urbanos estao na pesquisa ou 
no jornalismo, não na política ", acrescenta Mel­
chior. "O Estado se alia com os 'focos ' ocidentali­
zados contra os esforços autóctones. Nós não en­
tramos em choque com eles, simplesmente os mar­
ginalizamos. As elites urbanas não se interessam 
pelo que fazemos. Em 15 anos não apareceu um 
quadro de esquerda nas aldeias onde trabalhamos. 
Não se relacionam (estes quadros) com a cultura 
local". 

"Ainda não temos idéia das implicações políti­
cas a longo prazo. Não temos uma meta. O próprio 
processo é a meta. Os que estavam prostrados se 
põem de joelhos. Amanhã poderão erguer-se. Po­
rém, quando e como dependerá de sua própria de­
cisão". • 
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O tempo e os problemas 
do nosso povo não param 
de crescer. Impõe-se que, 
cada vez mais, um maior 
número de pessoas 

desperte este país, 
discuta o Brasil mas 
em alto e bom tom, 
com os pés no chão. 
Comece por você, já! 

TERRAFIRME 
REVISTA TRIMESTRAL 

SE voe~ CONSEGUIR GANHA DE BRINDE: 

1 LP de "Radamés Gnattall" 
Junte ao(s)pedido(s) cheque 
nominal ou vale postal {ag. 
central) no valor couespon­
dente. 

3 assinaturas da Terra Firme 
2 assinaturas de Terra Firma 1 assinatura trimestral da Nas Banca~ 

1 assinatura de Terra Firme 04 semanas de Nas Bancas 

OBS.: assinatura p/exterior: USS 25. Cupom de Brinde 
r- - - -------- - -- - - - - - - -- ------ ----- --r-- ---- ----, 

Desejo uma 85$inatura anual de Terra Firme. 1 
_ppção de pagamento: 'Ê ~ J · · · : : 
( ) 02 parcelas de Cz$ 40,00. A 1!1 parcela juntamente com este cupom. g . "' ., · 

1 (a 2!1 parcela será cobrada por banco, para pagamento em 30 dias. Aguardei. ., -B .g ~ · 
( ) 01 pagamento de Cz$ 70,00 juntamente com este cupom. 5-_j lã Ê 

1., o ~-
'Data : / / Assinatura do comprador : ~ ~ B ~ 

1-~ -o E 
N orne: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . · . · · 1 E o .!!! f 
Endereço: .............. _ ....... .. ....... .. .. · .. · .. · · , - · 1 ~~ ~] 
Bairro: . . . . . . . . . . . . . . Cidade: .............. Tel.: ....... ...... 1 • ~ B_:;; 
Estado: . . . . . . . . . . . . . Cep: ............. Profissã'o: ......... , ... 1 : ~ E : 

t--- - - - --- ----- ----- ---- ------ -- - . - - --, . "' ., o 
Desejo uma assinatunranual de Terra Firme. 1 • S lii ~ 
Opção de oaáamento: l ~ 'õ ; e 
( ) 02 parcelas de Cz$ 40,00. A 1 !I parcela juntamente com este cupom. 1 ~ w ~ ~ 

Data: 

(a 2!1 parcela será cobrada por banco, para pagamento em 30 dias. Aguarde). 1 o -B !. ., 
01 pagamento de Cz$ 70,00 juntamente com este cupom. 11? E 5-

Assinatura do comprador 

1 ., o 5 
l'àíc: -oE 
1 E F= ., .; 
1ea; e:~ 

Nome: .. . .... ........... .................... .. 1 5 1 .-ª' ~ 
Endereço: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 :;: E "' ãi 
Bairro: ............. Cidade: ............. Tel.: ............. 1 "'. ~ -8 '5 

: Estado: . . . . . . . . . . . . Cep: . . . . . . . . . . . . Profiss§o: . . . . . . . . . . . . 1 ~ fl ,8 o 
r- - - -- -- - - --- - ------------- ---- -- ____ ..J 8° C> -a~ 

Desejo uma assinatura anual de Terra Firme. 1 E tu ~ e 
O -c1e ,e1 :::,., pçao pagamento: a._ ... :::, 
( ) 02 parcelas de Cz$ 40,00. A 1ll parcela juntamente com este cupom. 1., ~ ~ cr 

(a 2!1 parcela será cobrada por banco, para pagamento em 30 dias. Aguarde) . 1 ij g_ i ., 
) 01 pagamento de Cz$ 70,00 juntamente com este cupom. 1

1 
E ., ., -8 

- o e: 

-.:i~ . ., .. 
,1-:;:: 

-e 
• a. 

., ·, 
:1 

. .g -1 
• tu ·:I 
• "O a. 
:ü~ 

Data: / / 1 g ~ -o :§ 
Assinatura do comprador 1-8- ~ o : o . 

Nome: . . . . . . . . . ............................... : 8-; :E~.; ;.; ~ 0 o 
Endereço: . . . · . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1 
"' o ~ ::; o E~ t "i 

Bairro: ............. Cidade: ............. Tel. : . . . . . . . . . . . . . ., õi o "'"i o e: õi:;; 
Estado: ............ Cep: . . . . . . . . . . . . Proflss§o: ............ 1 o e: u E ... z w 10 ,u 

L. --- --- - - - - ------------ - - --------- -- .L - -- -- - ___ .J 
Editora Terceiro Mundo Ltda., Rua da Glória, 122 - grupos 104/105/106 

Rio de Janeiro - RJ - CEP: 20241 - Tel.: (021) 242-1957 



América latina/ Nicarágua 1 

O ataque à Líbia, um sinal 
de alarme 
Os nicaraguenses sabem que a agressão a Trípoli e Bengazi faz parte da campanha 
belicista de Ronald Reagan, da qual a revolução sandinista seria o outro objetivo 

os anos 20, os norte-ameri­
N canos dançavam o charles­
ton e diziam que eram "os anos 
loucos", enquanto nas ruas de 
Chicago gangsters italianos e ir­
landeses se enfrentavam à bala. 

Na Líbia, o guerrilheiro Omar 
al-Mukhtar, o "leão do deser­
to", lutava contra o fascismo ita­
liano e na Nicarágua Augusto 
C. Sandino, o "genera l dos ho­
mens livres", combatia os mari­
nes do capitão Frederick Hat­
tfield. Mukhtar foi enforcado em 
193 I e Sandino fuzilado em 
1934. 

Mais de meio século depois, 
Líbia e Nicarágua foram asso­
ciadas por algo mais do que aque­
las gestas antiimperialistas, qua­
se simultâneas. O artífice 
ligação foi o 
presidente Ro­
nal d Reagan , 
para quem 
segun e.lo de fi-
niçJo sua - o 
coronel Muam­
mar Kadhafi é 
o "cão raivoso 
do Oriente Mé-

"um capanga com óculos de 
figurinista". 

Na n.oite de 14 de abril foi 
realizado um ataque aéreo norte­
americano a Trípoli, Bengazi e a 
três outras cidades por 18 bom-

bardeiros F-111, que levantaram 
vôo de bases na Grã- Bretanha, e 
15 caças A-6 e A-7 estaciona­
dos nos porta-aviões "Coral 
Sea" e "America" pertencentes 
à 6~ Frota dos Estados Uni­
dos no mar Mediterrâneo. 

Segundo a Ca-,, . , 
\i\\1 sa Branca, a ope-
• ração foi uma re-

presália ao atenta­
do de 5 de abril 
na discoteca "La 
Belle", em Berlim 
Ocidental, onde 
morreram quatro 
pessoas - entre 
elas, o sargento 
Kenneth Fogd, do 
exército norte­
americano - e 
200 ficaram feri­
das. Na época, 

1 dio" e o co-
1 mandante Da­
: niel Ortega 
1 
1 

Tal como fuzilaram Sandino (na foto acima), os 
Estados Unidos pretendem agora destruir a Líbia. 

Nas fotos, os restos da embaixada da França e 
uma equipe de resgate retirando vítimas do 

bombardeio em Tripoli • 
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Os caças-bombardeiros A-6 e F-111 levantaram vôo dos porta-avioos da 6il Frota e de bases dos EUA na Grã-Bretanha 

Washington assegurou que pos- teini com a Nicarágua, onde se 
suía "provas irrefutáveis" da par- encontram 400 engenheiros mili­
ticipação de terroristas líbios no tares norte-americanos. 
atentado, ainda que nunca tivesse Cinco dias antes, a rádio HNR 
apresentado nenhuma. de Teguci~lpa havia informado 

Posteriormente , os Estados que "os seiviços de espionagem 
Unidos colocaram em "estado de dos Estados Unidos intercepta­
alerta" todas as suas embaixadas mm uma mensagem de Trípoli 
e centros militares espalhados dirigida aos líbios na Nicarágua". 
pelo mundo porque, diziam,exis- Pouco tempo antes, os jornais 
tiam "sólidas evidências" - sem norte-americanos The Philadel­
que no entanto t,(plicitassem 
quais - de que comandos árabes i ~ 
planejavam atacar 30 represen- li! , 
tações diplomáticas norte-ameri-
canas. . 

No dia seguinte ao bomoor­
deio da Líbia, soube-se que agen­
tes da CIA, lnterpol e da polí­
cia de Honduras montaram um 
poderoso sistema de controle em 
portos, aeroportos e postos fron­
teiriços do país prevenindo ata­
ques que ''terroristas" líbios 
realiz.ariam contra instalações 
diplomáticas, militares e cer 
merciais norte-americanas. As 
medidas foram particularmente 
importantes na base aérea de 
Palmerola, na regi[o central de 
Honduras, sede permanente de 
tropas e de aviões dos Estados 
Unidos desde 1982, e em Durzu­
ma, na Mosquitia hondurenha, a 
apenas 17 quilômetros da fron-
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·Manifestantes líbios junto a uma 
das vítimas do ataque 

phia Enquirer e The Boston 
Globe noticianim que comandos 
árabes realizariam ações terrori~ 
tas em território hondurenho. 

Uma demonstração de força 

Ao tomarem conhecimento 
da alarmista campanha de im 
prensa e da adoção de fortes e 
ostensivas medidas de segurança 
em Hónduras, alguns observ.i­
dores calcularam que tudo não 
passava de uma operação psi­
cológica que poderia ser 
preâmbulo de um sangrento au­
togolpe da CIA para alcançar 
quatro objetivos :justificar repre­
sálias militares contra a Líbia, de­
monstrar que a Nicarágua em 
presta o seu território para "ex­
portar" o terrorismo na região 
provar uma suposta "conexã 
Trípoli-Manágua" e, principal 
mente , para conseguir a aprova 
ção dos 100 milhões de dólare 
destinados aos " contras", pr 
posta que devia ser discutida n 
Câmara dos Representantes no 
te-americana no dia seguinte. 

A 24 de março, a 6~ Frot 
norte-americana, dirigida pel 
porta-aviões "Coral Sea", "Ame 
ca" e "Sara toga" e composta ain 
por 26 navios de guerra equipa d 



com caças-boml:xlrdeiros e de in­
tercepção, destruiu três embarca­
ções I íbias no golfo de Sidra. Na 
ocasião, o semanário Newsweek . 
afirmou que o ataque foi "uma 
demonstração de força" para 
respaldar a proposta republicana 
de 100 milhões de dólares de aju­
da aos "contras" da Nicarágua. A 
publicaç:b mencionou, ainda, que 
o presidente Ronald Reagan "a te­
nuou o impacto da morte de 
240 marines no Líbano in­
vadindo em seguida Granada, 
em outubro de 1983". 

O desenvolvimento de medi­
das de segurança em Honduras 
levantou a possibilidade de que o 
atentado na discoteca "La Belle" 
em Berlim Ocidental tenha sido 
uma "operação suja" da ClA para 
justificar uma posterior reação 
militar contra a Líbia e, indire­
tamente, contra a Nicarágua. Os 
observadores não descartaram a 
hipótese de um possível ataque­
relâmpago contra instalações 
sandinistas no golfo de Fonseca 
(cujas águas são também com­
partilhadas por HondurJS e El 
Salvador), nas imediações de 
Puerto Cabezas (na costa atlân­
tica, no nordeste do país) ou em 
Punta Huete (no sudeste da Ni­
carágua, na costa do Pacífico). 

1986 - Junho - n<? 90 

Foi lembrado na Nicarágua, 
por exemplo, que quando. em 
junho de 1985, um grupo inte­
grante da Frente Farabundo 
Mart í de Libertação Nacion ai 
(FM LN) causou a morte de 13 
pessoas - seis delas marines -
em um restaurante de San Salva­
dor, a Casa Branca ameaçou rea­
lizar uma ·'operação cirúrgica" 
contra a Nicarágua. 

Costa Rica, um cenário 
para a provocação ? 

Existem indícios de que a 
CIA planejou, em 1985, um 
ataque - que acabou nffo exe­
cutando - contra a embaixada 
dos Estados Unidos na Costa 

A 6ll Frota encontrava-se de 
prontidão no Mediterrâneo 
aguardando a ordem de ataque do 
presidente Reagan 

Rica para depois acusar a Nicará­
gua. O senador John Kerry, de­
moera ta por Massachusetts, in­
vestiga atualmente a participação 
do mercenário Steven Carr -
preso em San José juntamente 
com outros quatro "soldados da 
fortuna" acusados de violar a 
neutralidade costarriquenha com 
atividades de apoio aos "contras" 
- em um frustrado ataque à re­
presentação norte-americana, on­
de deixaria armamento soviético 
para culpar os Sandinistas. 

Por outro lado, os jornalistas 
Brian Barger e Robert Parry, da 
A ssociated Press, informaram 
em meados de abril que um ex-di­
rigente do grupo privado "Assis­
tência Civil Militar", ligJdo aos 
grupos contra-revolucionários ni­
caraguenscs, lhes disse ter sido 
interrogJdo pelo Birô Federal de 
lnvestigJçõcs (FBI) "acerca de 
uma conspiração para assassin:rr 
o embaixador dos Estados Uni-
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O ataque norte-americano à Líbia tem um segundo destinatário: a Nicarágua 

dos na Costl Rica' , Lewi Tambs. 
E mais: o advog.ido John Mat­

tes, um defensor de ··contras' 
em Miam~ declarou em 11 de 
abril ao Tire Washington Post 
que "instrutores da Força Demo­
cr.ítica icaraguense (FD ) lhe 
informaram acerca de um com­
plô para dinarnitlr a em lxlixada 
dos Estados Unidos na Costl 
Rica". 

Às nove da noite de quinta­
feira , 17 de abril , uma granada 

O "paredón" e o patíbulo 

Segundo o coronel reformado 
John Buchanan, ex-oficial dos 
marines e atual membro óo 
Centro de Informação para a 
Defesa, com sede em Washing­
ton, "a mensagem da administra­
ção Reagan é muito clara: ela 
diz (através do bomlxlrdeio à 
Líbia) que está disposta a re­
correr à força a qualquer mo­
mento sem levar em considera-

de fragmentação 
explodiu em fren­
te à representação 
diplomática nor­
te-americana em 
San José, tendo 
feri do levemente 
cinco pessoas que 
se encontravam 
em um estlciona­
men to próximo. 
O embaixador Le­
wis Tambs com­
pareceu ao local e 
não hesitou em 
qualificar o inci­
dente de "a to ter­
roristl" em res­
posta ao ataque 
aéreo norte-ame­
ricano contra a 
Líbia. 

As ap-essões dos Estados Unidos aumentam o 
sentimento antiimperialista dos povos 
latino-americanos 
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çllo seus aliados ou as con se­
quências futuras das suas ações". 

Por seu lado, Larry Birns, 
diretor do Conselho de Assuntos 
Hemisféricos (COAH), conside­
rou que a data do a tique à Líbia 
"foi escolhida pensando em criar 
um ambiente de patriotismo no 
Congresso e fazer com que os 
legisladores acreditassem que a 
Casa Branca está disposta a de­
fender os interesses norte-ameri­
canos a qualquer custo". 

Buchanan e Bimscoincidir.im, 
separadamente, em indicar que a 
represália ao país árabe tinlt1 
por objetivo enviar um sinal de 
alarme ao pequeno Estado cen­
tro-americano. Também coinci­
diram, no entanto, em destacar 
o erro da manobra. 

"O governo sabia que a ação 
na Líbia seria popular entre os 
norte-americanos, assim como 
sabe que a sua política em rela­
ção à Nicarágua não tem apoio. 
Reagan engana-se se pensa que 
um ataque parecido contra a N~ 
carágua seria apoiado pela opi· 
nião pública norte-americana" 
disse o diretor do COAH. 

O coronel Buchanan, por sua 
vez, declarou que Ronald Rea­
gan "não conseguiu convencer o 
povo norte-americano de que a 
Nicarágua é um 'santuário' ~ 
terroristls porque enquanto a 
Líbia está demasiado longe, a N~ 
carágua está suficientemente 
perto para que milhares de nor­
te-americanos a visitem e voltem 
de lá com opiniões diferentes das 
do presidente". 

Por isso alguns observadores 
destacam que o objetivo perse­
guido por Washington é o inver· 
so das mortes de Omar al-Mukh· 
tar e Augusto C. Sandino nos 
anos 30: em 1986 a Casa Branca 
fuzilou Tripoli e e~pera enfor· 
car Manágua. • 

Roberto Bardini 



Nicarágua li 

''Estamos dispostos 
a morrer'' 
O testemunho de uma camponesa que se dirige 
ao comandante Ortega para oferecer a sua vida 
em defesa da pátria e para expor as suas reclamações 

A colheita do café temúna na 
Unidade de Produção Esta­

tal Pef!as Biancas, no interior do 
departamento de Matagalpa, 
180km ao norte de Manágua. É 
dia de festa e também de assem­
bléia. O presidente DJniel Ortega, 
ovice-presidente Sergio Ramírez, 
as autoridades regionais, assesso­
res do governo e comandantes 
sandinistas sobem em um estra­
do improvisado sobre a carroce­
ria de um caminhão para realizar 
um encontro da série " De cara ai 
pueblo". 

Sob o sol forte de uma manhã 
de fevereiro, expõem seus pro­
blemas, sugestões, reclamações, 
queixas ou opiniões, os campo­
neses sem terra e os d o nos de 
fazendas, os trabalhadores das 
plantações estatais (as terras que 
pertenciam a Somoza e à sua fa­
mília), os pequenos proprietários 
cooperativistas e inclusive os es­
tudantes do secundário que co­
mo voluntários ajudam na colhei­
ta, já que muitos dos homens 
mais fortes e experientes empu­
nham arma<; para defender o país 

dos "contras". 
Tanques de fabricação soviéti­

ca protegem a reunião (estamos 
em uma área de frequentes incur­
sões contra-revolucionárias) e a 
televisão filma cada uma das in­
tervenções e as respostas que se­
rão transmitidas dois dias depois 
para todo o país. Algwis proble­
mas são resolvidos na hora. O 
presidente recrimina e ordena 
punições para as autoridades lo­
cais, que só começaram a distri­
buir dois dias antes da reunião 
víveres que estavam há várias se­
manas nos armazéns. 

Outros problemas são analisa­
dos e ex plicados. Será preciso 
concentrar esforços e investimen­
tos no campo e não dar tantos 
recursos para a cidade, o que es­
timula a emigração. Os campo­
neses sem terra deverão abster-se 
de ocupar propriedades que es- . 
tejam em produção, mas serão 
apoiados e receberão a terra se 
denunciarem produtores inefi­
cientes ou ausentes. Há interven-

Membros do governo sandinista se reúnem periodicamente com o povo para analisar a situação 
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ções com uma certa 
dose de humor, co­
mo a do camponês 
que informa sobre 
uma fazenda em que 
"o companheiro pro­
prietário abandonou 
a terra e foi para Mia­
mi trabalhar com os 
'contras ". 

Outras refletem 
com ironia as pecu­
liari clades do modelo 
nicaraguense de eco­
nomia mi ta, como 
por exemplo, a um 
proprietário médio. 
que agradeceu ao 
"honorável pre iden­
te '' o envio de volun­
tário ··para a I ar 
minha colheita". Co-

ca, batata, tudo o 
que dá neste país, e 
que é necessário para 
ajudar a produção do 
café, porque se n[o 
há alimentos não po­
demos trabalhar-

lheita de café que, . . . . . _ 
graças ~1 subi d a do O preS1den te Daniel Ortega: escutando as re1vmd1caçoes 

"Aqui nós preci­
samos da força de to­
dos os que nos cer­
cam na revolução po­
pular. Acredito que 
todas as mães são co­
mo eu: não chorei a 
morte dos meus fi. 
lhos e nem os choro. 
Sinto-me orgulhosa 
porque antes, com­
panheiros, nunca na 
minha vida, em meus 
52 anos, eu jamais vi 
o rosto de Somoza e 
de seus acompanhan-
tes. 

preço internacional. trará um im- rio. Mas também lhes pedimos 
portante ingresso de divisas para que a ajuda que nos dão (3.150 
a icarágua. Tão importante que córdobas) seja mais consciente. 
o governo, monopolizador do Nós pedimos e a revolução que 
comércio ex temo. para estimular nos peça nossos filhos. Nós va­
os produtores lhrs pagJ parte da mos dá-los até o último que for 
produção em dólares. necessário. Porque este país é 

senhora Arado, procedente nosso e vamos defendê-lo até o 
de uma Unidade de Produção Es- último momento. 
tatal ( UPE) vizinha, foi a última "Também digo ao presidente 
a fazer o uso da palavra antes do e aos que o cercam, que muitos 
discurso final do co-

"Hoje os estudantes se jun­
tam a nós, convivem conosco, 
comem a mesma comida. Bem, 
mas sabemos que aqui a situação 
é dura. Sabemos que não pode­
mos pedir muito, até que haja 
paz na Nicarágua. Mas acontece 
que mui tas vezes temos que pe­
dir um pouquinho, porque não 
estamos mais suportando as difi­
culdades. Eu fui antes no merca-

mandante Ortega. 
Transcrevemos a se­
guir sua intervenção, 
que fez brotarem 
lágrimas em mui­
tos rostos curti-

"Sabemos que a situação é dura. 

do e este vestido cus­
ta 4.500 córdobas e 
o sapato também. 
Pelo menos entre os 
parentes dos mortos, 
há às vezes famílias 

Sabemos que não podemos pedir muito, 
até que haja paz na Nicarágua" 

dos pela luta e pelo trabalho. 
"Companheiro presidente, 

uma saudação revolucionária des­
ta mãe de dois filhos mortos na 
revolução popular sandinista. 
Quero que saibam que eu, co­
mo mãe de filhos mortos, digo 
ao presidente OrtegJ e a seus 
acompanhantes que nós, as mães, 
estamos dispostas a d~r até o úl­
timo filho se assim for necessá-
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de nós, parentes dos que morre­
ram pela Revolução, estão pe­
rambulando e vivendo em uma 
UPE. Por isso, muitas vezes, nos 
falta um mínimo de conforto. 
Dormimos no chão, não temos 
onde nos recostar, não temos di­
nheiro para comprar uma cama. 
Mas também queremos que nos 
dêem um pedacinho de terra pa­
ra produzir feijão, milho, mandio-

com até cinco crian­
ças que dependiam deles: seus ir­
mãozinhos, a quem davam seus 
salários. Mas nós, as mães, traba­
lhamos cortando café para com 
prar-lhes sapatos para irem à au-
la. Um filho tem um par, mas o 
outro nrro tem, porque n[o te­
mos dinheiro para comprar para 
todos. Fn~o o que vamos fazer 1 

com um par onde há cinco crian­
ças que vão à escola?Nesta revolu-



ção nos envergonha mandar as 
crianças com seus pezinhos des­
calços, machucados, porque a 
professora pergunta: 'Por que 
n:Io põe sapatos nas suas crian­
ças?' 'Não foi porque n[o fomos 
comprar, mas porque o meu di­
nheiro n:Io dá'. 'Está certo, com­
panheira, ent:ro mande-os assim 
mesmo'. Mas o menino me diz: 
'Mam:Ie, por que você me manda 
descalço? Ntro, mamãe, ntro me 
mande porque me dá vergonha, 
já que os meninos vão bem ves­
tidos. Eles me bateram na cane­
la. Eu n[o vou'. 

"Ntro digo isso para que o 
comandante pense que o povo 
não o quer. O povo está ao seu 
lado e continuamos apoiando 
a Frente. Ninguém virá mandar 
em nós, porque somos nós, os 
nicaraguenses, que mandamos 
aqui. 

"Também lhes digo que esta 
é a UPE Asunción Lóitiga, que 
era de Paliais Debayle (pa­
rente de Somoza). Agora é dos 
trabalhadores. Companheiros, 
aqui se encontram todos os que 
ali trabalham, a metade deles, na 
verdade, porque não há veículos 
para trazer todos aqui, porque a 
empresa não tem condições de 
realizar tudo o que desejamos e 
necessitamos. Mas nós, compa­
nheiros, nos encontramos com o 
comandante Ortega porque é ele 
que sabe realmente de nossas ne­
cessidades, porque nós e ele so­
mos a revolução. Nós, a mães 
dos mortos, vamos fazer das tri­
pas, coração. 

" Eu lhes disse que na UPE 
onde vivo formamos um bata­
lhão de mulheres. P.Jra quê? Para 
ir a Waslala, pois o povo de Was­
lala me conhece, sabe quem sou. 
Uma mãe camponesa, velha, mas 
ainda posso lutar por meus filhos 
e pela pátria, porque aqui somos 
nicaraguenses. Aqui o ianque go 
home. Veio tropeçar nas pedras 
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A população rural: um dos alicerces do proce!iliO 

Para a senhora Arado, "camponeses e 
operários chegarão juntos até o final" 

daqui, porque aqui vamos que­
brar-lhes os dentes a bastonadas. 

"Porque isso aqui nos custou 
nosso sangue e nossos mártires, e 
nós, camponeses e operários che­
garemos ao final. E digo isso ao 
comandante para que ele se sinta 
com o moral alto, porque há 
camponeses aqui que esttro dis­
postos a morrer. Nossos filhos 
morreram, mas para nós, em 
nossa pátria, ntro morreram, con­
tinuam vivendo. Por quê? Por­
que seus irmãos continuam lutan­
do. Continuam lutando na pátria 
alguns. companheiros que são de 
outro país, que também aqui es­
tão muitos em pé de igualdade 
conosco. 

"Antigamente não podíamos 
vir aqui a Matagalpa para dizer 
que tínhamos um problema, por-

que a Guarda nos agarrava e nos 
batia. Faz sete, oito, dez anos, 
que morreu Ignacio Arado, meu 
marido. Um guarda atravessou 
seu braço com uma baioneta e 
quebrou sua mão porque Som~ 
za dizia que nós sabíamos de um 
grupo de Sandino que andava 
em uma montanha. Sim, compa­
nheiros, nro nego, meus filhos 
foram guerrilheiros e se por isso 
eu morrer ntro importa. 

"Não nos deixam trabalhar 
em paz. Por isso mandaram os 
homens, companheiros. Muitas 
vezes me perguntam: 'Compa­
nheira, por que você se sente 
tranquila?', já _que às vezes passa­
mos necessidades. 

"Porque, companheiros, vocês 
não sabem a situação que vive o 
país. Um país que tem muitos 
problemas, aos quais o governo 
ainda não pode dar resposta. 
Mas hoje, reunidos aqui com t~ 
dos eles, nossos irmãos, nossa ju­
ventude sandinista, a ATC (As­
sociação de Trabalhadores do 
Campo) e todos os que hoje aqui 
estamós, companheiros, dou ao 
comandante uma saudação e que­
ro que saiba que sou a mesma 
que se reuniu com ele em Que­
brada Honda, que nunca desani­
mei, continuo sempre sandinista. 
Obrigada, companheiros, pela 
atenção." • 

R.R.B. 
terceiro mundo - 47 



Está aí a Europ_a 
que não nos deixa mentir 

GUIADO 
TERCEIRO 
MUNDO 

"Habituados a conhecer as realidades do 
Terceiro Mu11do através das análises de 
especialistas europeus e norte-americanos, não 
há como 11ão se regozijar com o lançamento em 
língua portuguesa do Guia do Terceiro 
Mundo, ... " 

''Seu mérito é ter confrontado números, que 
lhes pareciam ás vezes incompletos, com aqueles 
que puderam recolher graças à pesquisa de 
intelectuais e cientistas independentes, 
notadamente da América Latina." 

"O livro tem o_utra particularidade: ele propõe 
uma classificação nova das diferentes regiões 
do mundo. Além dos países e,m desenvolvimento 
propriamente ditos ( Africa, Asia e América 
Latina), que formam o conjunto do Terceiro 
Mundo, os autores quiseram dar sua própria 
visão do Norte e do Leste." 

" ... este Guia é uma ferramenta de trabalho 
necessária para todos aqueles que pretendem 
conhecer as realidades contemporâneas através 
do prisma do Terceiro Mundo. " 

(LE MONDE DIPLOMATIQUE, agosto de 1985) 

Uma publicação que não vê o mundo 
com olhos dos países ricos 

A edição de 1986 será lançada brevemente. Anote na sua agenda 



África/ Angola 

A U nita em Portugal 
Em entrevista a cadernos do terceiro mundo o embaixador 
Mawete João Baptista fala das relações do seu país com o governo de Lisboa 
e denuncia o apoio dos EUA à contra-revolução angolana 

Nos últimos meses, o gover­
no português tem reiterado 

à opinião pública, aos governan­
tes angolanos, moçambicanos e 
de outros países africanos a sua 
intenção de impedir que Portu­
gal seja utilizado pelas organiza­
ções contra-revolucionárias que 
combatem os governos legítimos 
dos países africanos de expres­
são oficial portuguesa. 

Recentemente , durante a visi­
ta do presidente brasileiro, José 
Sarney, Mário Soares voltou a 
afirmar que Portugal não será 

Soares e Cavaco Silva : omissão 
diante da atuação da Uni ta 

e Renamo em Portugal 

"santuário" da Unita e Renamo, 
sublinhando ser do interesse na­
cional desenvolver boas relações 

polfticas com os regimes angola­
no e moçambicano. 

No entanto, não passou des­
percebida para jornalistas 
portugueses e brasileiros a 
diferença do tom empre­
gado pelo presidente bra­
sileiro e por Mário Soa­
res ou Cavaco Silva. En­
quanto Sarney, em várias 
oportunidades, insistiu na 
condenação veemente às 
"agressões externas ao país 
irmão" (Angola), repeliu 
"o" desrespeito à sua sobe­
rania" e repudiou "as 
forças irregulares que ope­
ram no país", Soares e 



Cavaco Silva utilizaram um dis­
curso muito mais brando. O 
primeiro-ministro português foi 
mais longe, preferindo não abor­
dar temas africanos nas respostas 
aos discursos do presidente bra­
sileiro. 

A diferença de posições foi de 
tal modo perceptível que a im­
prensa portuguesa apurou que 
Sarney não quis ir mais longe na 
defesa dos interesses africanos 
durante a sua visita a Lisboa 
quando verificou as posições 
mais cautelosas dos governantes 
portugueses. Deixou para a ua 
estadia em Cabo Verde o pro­
nunciamento com uma po ição 
mais firme sobre esta questão 
internacional. 

"O Diário", a Unita mantém em 
Portugal quatro elementos do 
seu "comitê central": Fernando 
Trigo Paulo Tjipilica (funcioná­
rio da Secretaria de Estado da 
Cultura de Portugal), Miranda 
Dias e Carlos Fontoura, estes 
dois últimos de nacionalidade 
portugue a. 

Estes e ou­
tros dirigentes 
contra-revolu­
cio ná ri os re­
correm nor­
malmente a 
passaportes 
marroquinos, 
como é o caso 
do atual "re­
presentante da 

oficial de "reunião de angola­
nos", esse encontro teria servido 
para que um dos principais diri­
gentes da Unita, Fernando WiJ. 
son dos Santos (recém-chegado 
de Washington onde acompanha­
ra Savimbi na visita que este rea­
lizara a convite das autoridades 

n orte-america­
nas) expusesse os 
resultados da via­
gem e traçasse 
as novas orien­
tações da orga­
nização. 

Massacre realizado pelos bandos armados 
de Jonas Savimbi (na foto ao lado) 

Por outro la­
do, é agora fre­
quente em Por­
tugal chegarem 
às redações dos 
jornais comuni­
cados da Uni ta e 
Renamo, muitas 
vezes entregues 

Reunião da Unita em Lisboa 

Verifica-se facilmente, no en­
tanto, que as declarações de con­
denação suavizadas à Unita e Re­
namo dos dirigentes portugueses 
têm pouca ou nenhuma aplica­
ção na prática. Nunca os mem­
bros destas organizações dispuse­
ram em Portug-..tl de maior campo 
de manobra nem se sentiram tão 
seguros na sua ação como hoje. 

Segundo revelou o jornal 
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Uni ta em Lisboa", Alcides Sa­
kala Simões que, em 1984, 
recebeu ordem de expulsão da 
Alemanha Federal no mesmo dia 
em que o embaixador angolano, 
Luís de Almeida, apresentou as 
suas credenciais em Bonn. 

O matutino português publi­
cou também informações porme­
norizadas sobre um encontro de 
57 membros da Unita realizado 
num hotel de Lisboa, em 16 de 
março último. Sob a cobertura 

pessoalmente, enquanto os seus 
boletins são distribuídos quase 
normalmente nas bancas de 
jornais. Começam também a 
tornar-se frequentes a colocação 
de cartazes próximo às embaixa­
das de Angola e Moçambique, as 
tentativas de recrutamento junto 
às comunidades dos dois países, 

i sobretudo no meio estudantil e, 
E . t ~- mrus recentemen e, as ameaças 
~ contra instalações de empresas 
§ angolanas em Portugal e até 
~ contra a própria vida do embai-

xador de Angola. 

Passividade do governo português 

Toda esta atividade se desen­
rola na mais completa impuni· 
dade. Não há notícia de que aJ. 
gum elemento da Unita e da Re· 
namo, com ou sem carteira de 
identidade portuguesa, tenha si· 
do incomodado pelas autorida· 
des de Lisboa ou recebido ordem 
de expulsão do país; nem que a 
distribuiçãÓ dos seus comunica· 



dos e boletins tenha 
ª sido impedida; ou 
1~ que a polícia tenha 
~1 realizado investiga­
il ções e reforçado a 
10 proteça-o ãs empresas 
~t. e embaixada angola-

nas quando são fei­
tas as ameaças. A 

~ imprensa tem pu­
blicado os nomes e 
os endereços dos ho­
mens da Unita e 
Renamo, das gráficas 
onde imprimem a 
sua propaganda, dos 
locais onde estão ins­
talados os seus ser­
viços de apoio. Mas 
nada se fez para li­
mitar a sua ação. 

I 

sa. "Isso é importan­
te. E nós tomamos 
nota. Também te­
mos acompanhado 
as posições toma­
das pelo governo a­
tual, quando diz pre­
tender manter o diá­
logo permanente 
com as autoridades 
angolanas". 

A passividade das 
autoridades portu­
guesas nesta questão 
contrasta frontalmen­
te , inclusive, com as 
atitudes tomadas pe­

Mawete João Baptista: "Vamos diretamente a quem está 
in tcressado em estar conosco" 

Mawete João Bap­
tista lembra a ação 
pragmática do fale­
cido primeiro-minis­
tro Sá Carneiro nos 
contatos com os go­
vernos dos "Cinco" 
e o empenho de 
Ramalho Eanes ao 
longo dos dez anos 
dos seus dois man­
datos presidenciais 
para melhorar esse 
relacionamento. "Le­
vou para lá muitos 

la maior parte dos governos da 
Europa Ocidental que têm cer­
ceado a presença da Unita e 
Rcnamo nos seus pa(ses. 

O que se assiste cm Portu­
gal é o oposto das promessas fei­
tas aos regimes de Luanda e 
Maputo pelo governo português. 

A televisão dedica maior tem­
po a Savimbi do que a todos os 
dirigentes juntos dos cinco paí­
ses africanos de expressão portu-
guesa. Uma editora (por coinci­
dência, propriedade do filho do 
atual presidcn te da República) 
descobre a veia poética do chefe 
da Unita e publica sua obra, 
acompanhando a apresentação 
do livro com rasgados elogios 
públicos à sua personalidade 
de "combatente da liberdade". 

As sabotagens em Angola e 
Moçambique são muitas vezes 
comentadas na rádio ao vivo 
pelos represcn tan tcs em Lisboa 
das organizações contra-revo-
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lucionárias, imediatamente após 
serem cometidas, sem que seja 
concedido o direito de réplica 
às autoridades legítimas de 
Luanda e Maputo. 

"Nós tomamos nota" 

"Cabe a Portugal , ao povo 
português e ao seu governo com­
preender quais são os seus inte­
resses fundamentais. Nós pode­
mos apenas denunciar, informar, 
tentar convencer". Mawete João 
Baptista, embaixador da Repú­
blica Popular de Angola em Por­
tugal, comenta com linguagem 
diplomática essa situação. 

O embaixador prefere relem­
brar as declarações de Mário 
Soares durante a sua tomada de 
posse como presidente da Repú­
blica, em março último, quando 
este afirmou ser sua intenção 
cuidar das relações privilegiadas . 
de Portugal com os países ir­
mãos de língua oficial portugue-

homens de negócio 
e esforçou-se pessoalmente. Com­
preendeu que era necessário ul­
trapassar as contradições que ne­
nhum benefício trazem aos dois 
lados". 

O progressivo desenvolvimen­
to das relações econômicas de 
Angola com a Espanha e o Bra­
sil tem contrastado, nos últimos 
anos, com a estagnação das rela­
ções com Portugal, apesar dele 
ser ainda um dos primeiros par­
ceiros econômicos de Angola. 

"Nós vamos diretamente a 
quem está interessado em estar 
conosco", diz Mawete João Bap­
tista. "O governo espanhol com­
preendeu o que era oportuno e 
evitou o que não era. Não temos 
qualquer razão de queixa. As re­
lações econômicas se desenvol­
vem quando encontram uma 
base política segura. Quanto ao 
Brasil, é sabido que este país 
reconheceu a nossa independên­
cia desde o primeiro minuto e a 
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partir daí estabeleceu-se um óti­
mo relacionamento econômico. 
O governo brasileiro também 
não perdeu tempo com questões 
inoportunas. Quanto a Portugal, 
os problemas que impedem um 
melhor nível nas trocas econô­
micas São conhecidos: as feridas 
da descolonização, a instabilida­
de política vivida em Portugal 
nestes 12 anos, as pressões exer­
cidas por norte-americanos e sul­
africanos sobre o relacionamento 
entre Lisboa e Luanda e a tole­
rância permitida na utilização do 
território português para ações 
de desestabilização contra o nos­
so país". 

Em abril foi noticiado que a 
embaixada de Angola em Lisboa 
havia entregue ao governo portu­
guês um dossiê com números, 
dados e provas sobre as ativida­
des da Unita em Portugal. Foi 
o suficiente para que alguns jor­
nais levantassem a suspeita de 

membros dos serviços de infor­
mação estarem operando em 
território nacional, o que violaria 
o estatuto diplomático. 

'Os elementos que obtivemos 
foram recolhidos por portugue­
ses que os fizeram chegar às nos­
sas mãos" assinala o embaixador 
angolano. "Recebemos muitas 
cartas denunciando atividades 
contra Angola em território por­
tuguês porque a esmagadora 
maioria do povo está a favor do 
bom relacionamento com o nos­
so país. Alguns órgãos da im­
prensa nos acusam sem ter pro­
vas e isso é muito grave porque 
só se pretende criar dificuldades 
entre os dois governos. O dossiê 
não tem nada a ver com serviço 
secreto". 

"Entregamos a documentação 
ao governo português e já rece­
bemos uma nota do primeiro­
ministro informando-nos ter en­
caminhado esses dados para os 

. 
" 

(. - - -
A queda do preço do petróleo levou Angola a rever o seu plano econômico 
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serviços competentes. Sobre este 
assunto só nos resta agora espe­
rar." 

Renovação da linha de crédito 

"Nós temos todo o interesse! 
em estabelecer um bom relacio­
namento econômico com Portu­
gal, que dispõe de uma tecnolo­
gia intermediária que se adapta 
às condições de subdesenvolvi­
mento em que Angola se encontra 
Um passo positivo foi dado ago 
ra: a renovaçã'o da linha de cré­
dito que havia chegado ao fim. 
Ela foi aumentada de 40 mi­
lhões para 65 milhões de dóla­
res. Porém, não se tratou de 
'mendigar', como alguns órgão! 
da imprensa portuguesa tenden­
ciosamente sugeriram. Tratou-si 
de criar uma plataforma de rela­
cionamento comercial e financei­
ro estável , tendo em vista a difí. 
cil conjuntura internacional pro 
vacada pela queda dos preçm 
do petróleo. 

" Angola honra os seus com 
promissos, como disse o própri 
secretário de Estado portuguê 
do Tesouro na época da assim 
tura do convênio da linha de cré· 
dito. 

"Até a queda do preço dope· 
tróleo, o nosso Estado pagava 
pontualmente, no máximo em 
até três meses. Depois disso, de· 
mos a conhecer aos nossos par· 
ceiros as dificuldades com qu~ 
nos defrontamos, derivadas nll 
só da queda do preço do petró, 
leo, responsável por cerca de 
90% das nossas exportações 
mas também do fato de enfren, 
tarmos uma guerra não-declara• 
da . E num momento em que 
administração norte-american 
intensifica o seu forneciment~ 
de armamento não só à Africa 
do Sul como aos bandos arma· 
dos. 

"Senti mos muito o golpe 



da queda do preço do petróleo, 
que nos obrigou a revisar to­
dos os nossos planos econô­
micos e sociais. Tomamos me­
didas drásticas: redução das 
transferências e de algumas ati­
vidades não-essenciais, redução 
das importações, revitalização 
de outros setores exportadores 
ou com potencialidades de ex­
portaç:ro. 

"E bom não esquecer que os 
dez anos de guerra não-declara­
da causaram ao Estado angola­
no estragos materiais avaliados 
em 1 1 bilhões de' dólares. Um 
balanço que não é só nosso, mas 
também das diferentes comis­
sões especializadas da ONU que 
fazem permanentes inquéritos 
em Angola ." 

"A política de Reagan 
é o terrorismo de Estado" 

A promoção da Unita verifi­
cada nos últimos meses em Por­
tugal coincidiu e intensificou-se 
com a instalação em Lisboa do 
atual embaixador norte-ameri­
cano, Frank Shakespeare, e é par­
ticularmente notória desde que 
Savimbi foi recebido em Washing­
ton por Reagan e pelo Congres­
so, com grande pompa. 

"O embaixador norte-ameri­
cano segue os nossos passos", diz 
Mawete Jo:ro Baptista . "Quan­
do nós pretendemos esclarecer 
a situação vivida em Angola, ele 
vem atrás e estraga tudo. Estive­
mos em Coimbra e ele foi logo 
para lá. Tivemos um encontro 
com a imprensa estrangeira acre­
ditada em Lisboa e ele promoveu 
no dia seguinte uma reunião 
com os mesmos jornalistas. São 
evidentes as suas intenções de 
confundir a opinião pública por­
tuguesa e internacional , lançan­
do boatos sobre a situação vivida 
na África Austral e particular­
mente em Angola". 
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"Isso não nos surpreende. O 
governo norte-americano deixou 
cair a máscara quando eliminou 
os efeitos da emenda Clark", 
acrescenta o embaixador. "Desa­
fiando toda a comunidade inter­
nacional que reconhece Angola 
como membro das Nações Uni-

Frank Shakespeare, em ooixador 
dos Estados Unidos em Portugal 

das, da OUA e do Movimento 
dos Países Não-Alinhados, os Es­
tados Unidos convidam e rece­
bem com honras normalmente 
concedidas a chefes de Estado 
um bandido responsável por 
massacres, que se aliou aos pio­
res inimigos da humanidade. Re­
cebem-no na Casa Branca. dão­
lhe ajuda militar e econômica 
para ele poder prolongar a dor 
do povo angolano. Essa é a von­
tade de Reagan : prolongar a dor 
.do povo de Angola. A política 
que ele pratica tem um nome. E 
terrorismo de Estado! Mas não 
são os mísseis Stinger que lhe fa. 
rã:o ganhar a guerra em Angola: 
os EUA tinham centenas de B-52 
no Vietna e foram derrotados. 

"Depois da recepção a esse 

bandido e das promessas que lhe 
foram garantidas, dos 15 milhões 
de dólares oferecidos pela CIA, 
Geôrge Bush veio a Portugal. 
Aproveitando a tomada de posse 
do presidente Soares, ele foi à 
televisão portuguesa qualificar 
Savimbi de 'democrata'. Mais 
tarde foi a vez do Frank Wisner 
tentar comprometer, sem êxito, 
o governo português no apadri­
nhamento de uma eventual reu­
nião em Lisboa entre norte-ame­
ricanos e representantes sul-afri­
canos. São claras tentativas por 
parte do governo norte-america­
no de utilizar o território por­
tuguês nas suas manobras de 
desestabilização na Africa Aus­
tral e também no sentido de li­
mitar Portugal na sua soberania. 

"Mas a entrada mais descara­
da dos Estados Unidos no teatro 
de operações em Angola veio re­
forçar ainda mais a nossa deter­
minação. Os bandidos são cada 
vez mais um complemento da 
ação belicista dos Estados Uni- · 
dos e da África do Sul", a firma 
Mawete João Baptista. E acres­
centa: " E não são só as destrui­
ções provocadas pela guerra que 
sofre o meu país. Os sul-africa­
nos pilham as riquezas da Na­
míbia mas também as do sul da 
República Popular de Angola. 
Roubam-nos madeiras preciosas, 
marfim, peles de animais. Massa­
cram elefantes e rinocerontes". 

Dias depois desta entrevista, 
o Obsen1er de Londres noticiou 
que Savirnbi já vendeu milha­
res de toneladas de madeira , 
principalmente teca, a urna em­
presa comercial de Joanesburgo. 
Cortadas por elementos da Unita . 
as árvores descem pelo rio Cuan­
do e são recolhidas perto de 
Kongola, na faixa de Caprivi, na 
Namíbia, onde estão estaciona­
dos dois batalhões de mercená­
rios sul-africanos. • 

C.P.S. 
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Egito 

Teinpos difíceis 
pamMubamk 
O presidente é pressionado para aplicar o receituário 
do FMI, mas sabe que essa medida pode lhe 
custar caro no plano político 

Agentes rebeldes da polícia rendem-se às forças militares 

A 
recente revolta dos oito mil 
policiais da Força Central de 

Segurança1 estacionados no bu­
cólico oásis de Gizé, junto às pi­
râmides, mostra até que ponto é 
aparente a estabilidade do regi­
me egípcio e do seu líder, Hos­
ni Mubarak. A rebeMo dos po-

54 - terceiro mundo 

liciais durou três dias e a ordem 
só foi restabelecida graças à 
intervenção do exército, não sem 
que antes se espalhasse como 
uma mancha de óleo às cidades 
de Ismailia, Port-Said, Assiut e à 
própria capital, Cairo. Balanço 
da rebeli[o: 150 milhões de 

dólares de prejuízos (segundo as 
autoridades), 300 mortos, mais 
de 700 feridos (segundo alguns 
correspondentes) e mais de dois 
mil policiais presos. 

Aparentemente, a revolta se 
deveu a pretensos rumores de 
que o tempo de serviço na po­
lícia iria aumentar de três para 
quatro anos. Esses rumores te­
riam despertado o ódio dos mal­
pagos milicianos estacionados 
em Gizé. Mas embora essa tenha 
sido a causa mais direta da revol­
ta, os alvos preferenciais dos 
amotinados hotéis, restauran­
tes, cassinos de luxo - parecem 
dar razão aos que vêem por 
detrás dos acontecimentos a 
influência dos integristas islâ­
micos, a mais poderosa força de 
oposição ao regime. 

De fato, a influência dos 
grupos mais ou menos radicais, 
do integrismo islâmico tem cres­
cido desde o tempo de Sadat. A 
paz com Israel empreendida pelo 
presidente anterior; a aproxima­
ção com os Estados Unidos e os 
acordos de Campo David, de 
março de 1979; o isolamento to­
tal no Mundo Árabe provocado 
por essas opções e, mais recen­
temente, o agravamento da crise 
econômica tornaram o terreno 
fértil para a disseminação do 
discurso radical, sobretudo entre 
as amplas camadas de pobres, 
de desempregados (calculados 
em 30% da população ativa) e 
estudantes egípcios. 

A atitude do regime para com 
esses grupos e seus I íderes tem 
variaao entre a repressão e a po­
sição conciliadora. A influência 
que alguns desses grupos ganha­
mm nas forças militares e milita­
rizadas é também conhecida, 
muito embora o presidente Hos-



ni Mubarak tenha empreendido 
uma dura perseguição aos inte­
gristas nas forças armadas. 

O atentado de 6 de outubro 
de 1981 contra Sadat e toda a 
cúpula dirigente do seu regime, e 
do qual o atual presidente (na 
época vice) escapou milagrosa­
mente , foi atribuído a simpati­
zantes dentro do exército do 
grupo integrista AI Jihad ("Guer­
rJ San ta"). Como consequência 
disso , 30 oficiais teriam sido fu­
zilados pela sua responsabilidade 
no atentado. De lá para cá, os 
oficiais julga dos simpatizantes 
ou próximos das correntes in te­
gristas islâmicas têm sido passa­
dos à reserva compulsoriamente, 
enquanto que o governo tem 
aumentado os privilégios da 
oficialidade, não só através de 
melhores remunerações, como 
da concessão de apartamentos 
e veículos. 

1985/1986 : anos difíceis 

O ano de 1985 e os primeiros 
meses deste ano não têm sido 
favoráveis ao regime de Muba­
rak. A crise econômica tem se 
agravado substancialmente em 
virtude da queda acentuada das 
receitas provenientes dos quatro 
sustentáculos da economia egíp­
cia: o petróleo (70% das expor­
tações nacionais), as remessas de 
emigrantes, o Canal de Suez e o 
turismo (ver matéria p. 59). E os 
integristas aproveitaram os acon­
tecimentos que têm atingi do a 
imagem do regime. Lembremos 
apenas alguns deles: 
- 1) A 4 de maio de 1985, após 
uma tumultuada campanha de 
rua e nos órgãos de comunicação 
- onde os integristas contam 
com forte influência - o Parla­
mento recusa por esmagadora 
maioria a aplicação imediata da 
sharia 2 islâmica, ao contrário do 

gristas mais radicais (popularmen­
te chamados de "maximalistas"). 

Apenas nove dos 458 deputa­
dos votaram pela aplicação da 
sharia. Mas os integristas têm 
plena consciência de que n[o é 
no Parlamento que se travam as 
atuais batalhas políticas, mas nas 
mesquitas e nas ruas onde encon­
tram uma massa importante de 
seguidores. Vários intelectuais 
aplaudirJm a decisifo tomada pe­
lo Parlamento, escrevendo em al­
guns jornais do Cairo que "o 
país tinha estado à beira de vol­
tar à Idade Média" 3 • 

Porém, nesse mesmo dia - e 
em aparente contradição com 
aquela decis[o - o Supremo Tri­
bunal Constitucional proclamava 
a inconstitucionalidade do de­
creto-lei promulgado em 1979 

que concedia direitos às mulhe­
res julgados "contrários à ordem 
divina". A maior parte dos ob­
servadores internacionais inter­
pretou a decisã'o como uma con­
cessifo ao integrismo. 

2) Sucedem-se graves confron­
tos entre integristas e a comuni­
dade copta (10% da população), 
que atingem o seu auge durante 
o mês de junho de 1985. 

3) A contestação social leva o 
governo a decretar, a 3 de julho, 
o controle de todas as mesquitas 
do país, passando-as para a alça­
da do Ministério de Assuntos 
Religiosos. Até então, o Minis­
tério detinha apenas o controle 
sobre cerca de sete mil das 60 
mil mesquitas do Egito. Do con­
trole ao afastamento político de 
alguns I íderes religiosos que ha-

que pretendiam os grupos inte- Desde Sadat a inlluência dos integristas islâmicos tem crescirto 
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ticos está uma realidade econô­
mica e social complexa, cujas 
perspectivas de evolução a curto 
e médio prazo n.ro são nada ani­
madoras. Os credores do país e 
as organizações financeiras mun­
diais - como o Banco Mundial e , 
o FMI - consideram a situação 
econômica do Egito "preocupan­
te,,. 

A contestação social levou o governo a decretar o controle das mesquitas 

Em termos populacionais, o 
fator de maior preocupação é a 
explootro demográfica. A popu­
lação atual é de 50 milhões de 
pessoas, mas a cada dez meses há 
mais um milhão de crianças. A 
agricultura tem se mostrado in­
capaz de alimentar esta popula­
ção em crescimento acelerado 
(2,7% ao ano), registrJndo um 
aumento de produção que beira 
a estagnação : 1,5% ao ano. 

viam se destacado na agitação é 
apenas um passo - decisões que 
são acompanhadas, geralmente, 
por grandes manifestações de 
protesto. 

4) Em outubro, um policial 
mata a tiros sete turistas israelen­
ses (quatro das vítimas eram 
crianças). O policial é preso e o 
grave incidente envolto em certo 
sigilo. 

O pedido de explicações exi­
gido p:>r Israel leva os fundamen­
talistas a agitar as massas em de­
fesa do policial detido e transfor­
mado em herói popular. O gover­
no, enquanto isso, esclarecia que 
a questão era de fundo psiquiá­
trico: o isolamento no deserto 
teria levado o jovem policia) a 
tão absurdo ato. 

5) A 1 O de outubro um boeing 
da Egypt Air que levava a bordo 
alguns dos responsáveis pelo se­
questro do navio "Achille L.tu­
ro"' foi desviado por caças nor­
te-americanos para a Itália. O ato 
abalou as relações entre o regi me 
egípcio e Washington e foi apro­
veitado pelos fundamentalistas 
para inflamar o ódio aos Estados 
Unidos - o "grande Sa ta..., , oci­
dental. 

6) A 24 de novembro, num 
assalto relâmpago ao boeing 737 

56 - terceiro mundo 

da Egypt Air del>Viado por pira­
tas-do-ar e estacionado no aero­
porto da Li Yaletta (Malta), as 
_tropas de elite egípcias provo­
cam a morte de 50 pessoas. Mu­
barak e o seu governo viveram 
um dramático e traumatizante 
momento da sua vida política. 

Em janeiro de 1986, os fun­
damentalistas saíram de novo às 
ruas em memória ao policial que 
havia assassinado os turistas is­
raelenses no Sinai, agora trans­
formado em már­
tir já que fora en­
contra do morto 
na sua cela, no dia 
7 de janeiro, em 
circunstâncias mi& 
teriosas. 

A revolta dos 
policiais de Gizé 
no mês de feverei-
ro passado consti-
tui apenas o últi­
mo dos aconteci­
mentos que têm 
marcado a vida 
do Egito. 

Um terreno 
escorregadio 

A reforma agrária desenca­
deada por Gamai Abdel Nasser 
nos anos 50 não teve con tinui­
dade e as obras de expansão da 
área agrícola e de irrigação no 
vale do Nilo não tiveram prosse­
guimento através de uma ação 
conjunta. O crescimento desme-

Como pano de 
fundo desses acon­
tecimentos pol í-

Os integristas condenam fortemente as relações do 
Egito com os Estados Unidos 



elido das grandes 
cidades, como o 
Cairo (12 milhões 
de pessoas, um­
quarto da popula­
çllo do país) tem 
ocorrido às custas 
da ocupaç[o de 
terras férteis, fato 
grave já que elas 
correspondem a 
apenas 3,5% do 
território. 

Metade das im­
p o r t a ç õ e s são 
constituí das hoje 
por produtos ali­
m e n tares (em 
1984, já custavam 
o dobro da recei­
ta do principal 
produto de expor­
tação, o petróleo). 

Alguns estudos 

nômico do pós­
nasserismo, im­
plantado por Sa­
dat e seguido em 
suas linhas gerais 
por Mubarak, de­
fendem ainda que 
em vez de ter "a­
traído" dinheiro 
do exterior, na 
verdade ele per­
mitiu que se "es­
coasse" para ban­
cos no estrangei­
ro uma hemorra­
gia de capitais e­
gípcios, avaliada 
hoje em 45 bi­
lhões de dólares. 
O Egito tem uma 
dívida ex tema de 
33 bilhões de dó­
lares, dos quais 
25 derivam da dí-

econômicos re- vida "civil" ao es-
cen tes mostram trangeiro e oito 
que,em 1985, 37% bilhões s.'fo conse-
dos egípcios vi- -...-..- quênciade dívidas 
viam abaixo do li- ,_cri,_. de caráter "mili-
mite de pobreza, 11.-.,.,_,. tar", cujos princi-
enquan to que a- pais credores s.'fo 
penas 5% das fa- os Estados Uni-
mílias erJm de- dos e a França.-(0 
tentores de um Egito é o sétimo 
quarto da renda devedor mundial, _,_,; 
nacion ai. Esse da- depois do Brasil, 
do evidencia as 0Cairo(12milhõesdepessoas): crescimentodesmesurado México, Coréia 
disparidades ex istcn tese ex plica, sador de maiores disparidades so- do Sul, Argentina, Indonésia e 
em grande medida, o terreno em ciais durante os últimoo anos. O Venezuela.) 
que cai o discurso radical dos objetivo principal dessa política O setor privado gera 60% do 
fundamentalistas. era atrair capitais estrangeiros ao Produto Nacional Bruto (PNB) e 

"Infitah": portas abertas à 
especulação 

Mais do que a explosão de­
mográfica, é a infitah (que quer 
dizer de "portas abertas" ao ex­
terior), isto é, a política ultrali­
beral implanta da por Sadat em 
1974 e seguida pelo seu sucessor, 
que a maioria dos analistas eco­
nômicos aponta como fator cau-
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Egito, de forma a que investissem, um-terço da produção industrial. 
quer criando empresas próprias, Mas em vez de uma classe empre­
quer associando-se aos empresá- sarial dinâmica e disposta a in­
rios nacionais. Os críticos da in- vestir em projetos que produzem 
fitah sustentam que mais do que riqueza, o regime egípcio pós­
ter aumentado o investimento4

, Nasser, para os seus críticos, 
essa política levou o consumo a criou exclusivamente uma classe 
disparar, com os consequentes rica que prefere pôr o seu dinhei­
efeitos negativos na balança co- ro no estrangeiro. Uma das con­
mercial e nas transações com o sequências da infitah e do mode­
exterior. lo escolhido por Sadat em 1974 

Esses críticos do modelo eco- e seguido pelo seu sucessor - ain-
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da que mais moralizado - fo~ 
em grande medida, a criação de 
um "capitalismo parasitário , 
que vive da especulação imobi­
liária, das exportações-importa­
ções, do tr.ifico de divisas e do 
mercado negro. 

Crescimento em espiral 

Ao longo dos anos o Egito tem 
registrado constantes déficits na 
sua balança comercial. Esse défi­
cit teria chegJdo no ano passado 
a seis bilhões de dólares, enquan­
to que em 1984 e 1983 ele foi, 
respectivamente, de 7 3 e 7, 1 bi­
lhões de dólares. 

As receitas de divisas origina­
das das remessas dos imigrantes, 
do Canal de Suez e do turismo, 
durante um certo período, aju­
daram a equilibrar as finanças 
egípcias, mas mostraram-se insu­
ficientes nos últim~ anos. O país 
acumula ainda sucessivos déficits 
na sua Balança de Transações cor­
rentes (mercadorias mais servi­
ços). Por outro lado, o Estado 

gasta muito acima das suas dispo­
nibilidades. Entre 1983 e 1984, 
por exemplo, o déficit do orça­
mento do Estado duplicou, cor­
respondendo a aproximadamen­
te um-quarto do Produto Nacio­
nal do país. 

Consequência desses sucessi­
vos déficits: o recurso à ajuda ex­
terna (que é particularmente im­
portante, sobretudo a concedida 
pelos Estados Unidos) e ao endi­
vidamento externo. A dívida ex­
terna, que em 1970 era de 2,4 
bilhões de dólares, sobe hoje a 
33 bilhões de dólares. O ministro 
do Planejamento, Kamal el Gau­
zuri, afirmou que durante 1985 
o serviço da dívida Ouros+ amor­
tizações) custou 3,1 bilhões de 
dólares ao país. 

Subsídios e gastos de defesa 

O Banco Mundial, o Fundo 
Monetário Internacional, assim 
como a maioria das orgJnizações 
internacionais e países credores 
vêm há muito tempo aconselhan-

do Mubarak a empreender seve­
ros cortes nas despesas públicas 
de forma a minimizar o déficit 
nas contas do Estado. Mas Mu­
barak tem preferido uma políti­
ca mais discreta, de limitaçrro das 
importações e controle do défi­
cit orçamentário. 

Entre 1978 e 1982, os gJstos 
com a defesa e segurança varia­
ram entre 34,4%(1978)e 46,2% 
(1982) das despesas correntes do 
Estado, que conta com forças ar­
madas e militarizadas de mais de 
600 mil homens. 

Os subsídios aos produtos ali­
mentares e energéticos de primei­
rn necessidade mobilizam cerca 
de sete bilhões de dólares ao ano, 
cerca de um-terço do orçamento. 
Implantar uma política de auste­
ridade nesse campo implica au­
mentar o preço ao consumidor 
de produtos como a farinha, o 
pão, o arroz, o óleo, o açúcar, o 
petróleo para uso doméstico, a 
eletricidade. Mubarak e o seu go­
verno parecem ter ainda bem pre­
sentes os protestos que tal inicia-



tiva provocou em ja­
neiro de 1977, conhe­
cidos como os "tumul­
tos da fome", que vir­
tualmente colocaram 
o Egito em pé de guer­
ra. 

As negociações que 
têm sido feitas com o 
FMI levam a supor que 
o presidente Mubarak 
n!To poder.í adiar por 
muito mais tempo a 
"terapêutica" que se 
inscreve no receituá­
rio normalmente pres­
cri to por aquela orga­
nizaç!To financeira in­
ternacional. 

Ali Negm, governa­
dor do Banco Central 
do Egito, que tem di­
rigido as negociações com o FMI, 
dizia recentemente que "há acor­
do quanto às medidas de austeri ­
dade que deverão ser adotadas", 
mas n[o quanto ao número de 
anos durante os quais se esten­
derá o "tratamento de choque". 

O Egito, segundo o governa­
dor do Banco Central, pretende 
que ele se prolongue por cinco a 
sete anos. O FMI, por seu lado, 
refende um "tratamento de cho­
que" em um período mais curto. 
Mas isso poderia constituir uma 
overdose de consequências gra-

ves para o futuro político de Mu­
barak e do atual regime. • 

Baptista da Silva 

1 A Força Central de Segurança 
conta com efetivos da ordem de 250 
mil homens e depende diretamente 
do Ministério do Interior. Trata-se, ao 
mesmo tempo, de uma força antimo­
tim e de segurança dos edifícios pú­
blicos e embaixadas. Essa força foi 
criada em 1977, depois dos "tumul­
tos da fome" que ocorreram em ja­
neiro daquele ano. 

2 Sharia significa "lei". Trata-se 
de uma vastíssima e complexa reali­
dade jurídica que deriva não só de 

Uma economia em crise 
Durante o ano de 1984, o pe­

tróleo, as remessas de e mi­
grantes nos diferentes países do 
Golfo, receitas com o Canal de 
Suez e turismo eram, no seu con­
junto, responsáveis por cerca de 
70% das divisas do país. Porém, 
de lá para cá, elas não param de 
diminuir e o fato gera apreen­
sões entre os dirigentes egípcios. 
O governo do presidente Muba-
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rak já iniciou negociações com o 
FMI com vistas à concessão de 
um importante crédito stand-by 
negociando as respectivas contra­
partidas. 

Em 1985, as receitas do óleo 
cru geraram um total de dois bi­
lhões de dólares (51 7< do total 
das exportações, menos 400 mi­
lhões de dólares do que no ano 
passado, quando correspondiam 

Mubarak: resistindo em 
aplicar o tratamento de 
choque prescrito pelo 
Banco Mundial, FMI e 
outras organizações 
internacionais 

um livro que, no tempo de Maomé, o 
profeta, regia a vida das pessoas em 
sociedade, como também a interpre­
tação jurídica que ao longo dos secu­
los mereceu "a lei de Deus e a tradi­
ção do I sla- '. 

3 "Guerra Santa", "O chamado", 
"Anátema e Expiação", "Movimento 
da Revolução Islâmica", "Irmãos Mu­
çulmanos", "Encontro", são al~ns 
dos muitos grupos integristas islâmi­
cos que interferem fortemente na vi­
da religi06a, social e política do Egito. 

4 Segundo a revista "Meed", o nú­
mero de desempregados está próximo 
dos cinco milhões, o que corresponde 
a cerca de 30',f da população econo­
micamente ativa. Em 1982, essa por­
centagem .era de 20',/ . 

a 63 ',1 das exportações). 
A contínua queda do preço 

do óleo cru no mercado interna­
cional levou o ministro egípcio 
do Petróleo, Adel Hadi Qandil. a 
afirmar que durJnte o corrente 
ano o seu país pensa em faturar 
700 milhões a menos que em 
1985 ( - 351 ). 

Além da queda do preço, o 
país redu7ju a ex tração em cer­
ca de 200 mil barris/dia , em fe­
vereiro passado, em virtude de 
dificuldades em encontrar colo-
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Cerca de 62 navios cruzam diariamente o Canal de Suez 

cação para o proouto. O atual 
nível de ex tração diária é de 670 
mil barris/dia que se for mantido 
provocará o esgotamento até 
199 5 cbs reservas conheci das. 

As novas prospecções não têm 
sido particularmente animado­
ras, em hora elas prossig-Jm, so­
bretudo no deserto ocidental , 
junto à fronteira com o Sudão. 
No l-ampo energético são talvez 
mais animadoras as potencialida­
des do gás natural. Elas permi­
tem às autoridades encarar desde 
já a possibilidade de reconversão 
de consumos domésticos e indus­
triais, de forma a I iberar o petró­
leo para a exportação 1 • 

Remessas de emigrantes 

Estima-se que atualmente vi­
vem nos diferentes países oo 
norte da África e do Golfo cerca 
de 2,3 milhões de egípcios, es­
tan do o maior contin6ente no 
Iraque (1 , 2 milhão), Arábia Sa u-

1 Segundo a revista South (abril 
de 1986), o consumo interno si tua-se 
atualmente nos 450 mil barris/dia, 
estando ainda o Egito obrigado pelo 
tratado de paz com Israel a fornecer 
a este país 40 mil barris/dia. 
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dita (700 mil), Líbia, Jordânia e 
Kuait. Os efeitos da baixa do 
preço do óleo cru têm levado es­
tes pa ises a restringir a presença 
de trabalhadores estrangeiros. Só 
durante o primeiro semestre de 
1985 voltuam ao Egito 500 mil 
trabalhadores, na sua maioria 
vindos da Arábia Saudita ou ex­
pulsos da Líbia. As remessas dos 
emigrantes (mais de 12% da po­
pulação ativa egípcia) , que em 
1983 chegaram a três bilhões de 
dólares, caíram para dois bilhões 
em 1984. Desde Sadat, as autori­
dades egípcias têm incentivado 
essa imigração como forma de 
atenuar o desemprego e reduzir 
as tensões sociais. Hoje, se de­
frontam com os problemas cria­
dos pela volta maciça desses imi­
grantes e, naturalmente, com a 
queda muito significativa dessa 
fonte de divis..ts. 

Canal de Suez 

Após a guerra egípcio-israelen­
se de 1967 o Canal ficou fecha­
do à navegaçfio. É desse período 
a construção dos superpetrolei­
ros que tornavam economicamen­
te rentável a rota pelo Cabo. Se-

gundo estimativas da administra­
ção do Canal de Suez, o período 
de fechamento (I 967- 75) custou, 
a preços da época, ao Egito, cer­
ca de três bilhões de dólares. 

Hoje, o Canal constitui a ter­
ceira fonte de captação de divi­
sas, logo depois das remessas dos 
imigrantes e do petróleo. Os di­
reitos de trânsito renderam, em 
1985, cnca de 925 milhões de 
dólares (menos 49 milhões do 
que em 1984). 

A curto prazo deve baixar 
ainda mais, em consequência da 
saturação no mercado de petró­
leo. Segundo da dos fornecidos 
pelo "Suez Canal Authority", 
diariamente uma média de 62 
navios cruzam o Canal, o que 
representa direitos cobrados da 
ordem dos 2, 7 milhões de dóla­
res por dia. O Canal é projeto do 
francês Lesseps e a sua constru­
ção foi iniciada em 1869, tendo 
ficado concluído dez anos mais 
tarde. O presidente Nasser na­
cionalizou-o em 1965. 

Turismo 

DJs quatro fontes de receita é 
talvez a que registrará quedas 
mais significativas. Em 1985, ren­
deu cerca de 700 milhões de dó­
lares. Contudo, as perspectivas 
para o corrente ano são desastro­
sas. As autoridades informaram 
recentemente que, após os tu­
multos de 25 de fevereiro provo­
cados pelos oito mil policiais de 
Gizé, o fluxo de turistas caiu 
40%, com uma queda de receita 
de 100 milhões de dólares. 

A tensão no Mediterrâneo e 
os recentes bombardeios norte· 
americanos à Líbia provocarão 
efeitos desastrosos nas indústrias 
turísticas dos países da região, 
particularmente os africanos. O 
Egito será um dos mais afeta­
dos. • 

B. S. 



} Uganda 
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) O esforço para 
consolidar a paz 

truição material que ninguém se, 
arrisca a calcular. 

O que começa a ganhar cor­
po, ainda de forma vaga, é um 
modelo político que pela primei­
ra vez toma como ponto de par­
tida as necessidades da popula­
ção. A estrutura que Yoweri Mu­
seveni e seus colegas do Movi­
mento de Resistência Nacional 
(NRM) propõem, deve surgir de 
baixo para cima, depois de ter 
sido testada nos últimos três 

Após 20 anos de guerra civil, o país parece 
finalmente ter encontrado a paz e procura agora 
a reconstrução nacional partindo de um modelo 
político semelhante ao tanzaniano e moçambicano 

Q
uando Yoweri Museveni as­
sumiu o poder em Uganda 

no dia 29 de janeiro, a cerimônia 
não marcou apenas a posse do 
oitavo presidente da República 
nos 24 anos de vida independen­
te deste país mediterrâneo que já 
foi considerado 
um dos ce le iros 
da África. A mu­
dança de governo 
assinalou também 
a agonia do ve­
lho modelo polí­
tico baseado em 
lidemnças étn icas 
e regionali s ta s 
que se altern aram 
no pode r de fo r­
ma instável e vio­
lenta, seguindo o 
estilo deixa do pe­
la antiga admi­
nistração co lo­
nial inglesa. 

anos, nas áreas controladas pelo 
mente refeito de alto a baixo de- Exército de Resistência Nacional 
pois de uma sucessão de regimes (NRA), o braço guerrilheiro do 
autoritários, responsáveis por NRM. As chamadas Administra­
conflitos que deixaram um saldo ções Distritais lembram as AI­
de quase um milhão de mortos, <leias Comunais de Moçambique 
dois milhões de refugiados, 600 ou as Ujamaas da Tanzânia, ex­
mil deficientes físicos e uma des- periências que o líder do NRM 

~ conheceu mui to 
~ bem nos seus tem-
a: . 

pos de exího_ 

Embora ainda 
seja prematuro di­
z.er se o novo go­
verno terá êxito 
em sua tarefa de 
reconstruir o país 
e lograr a tão es­
perada estabilida­
de, o certo é que 
Museveni já con­
seguiu pelo me­
nos dois feitos 
importantes. O 
primeiro deles foi 
esmagar o foco de 
resistência que se 
esboçou no norte 
do país, onde do­
minam as etnias 
achon /ango e os 
seguidores do 
ex-dita dor I di 
Amim. Cidades 
como Kitgum, Gu­

Agora, ao com­
pletar quatro me­
ses de poder,Yo­
weri Mu seve ni 
tem ainda pe la 
frente enorm es 
desafios, todos 
eles gerados pelo 
fato de que o país 
terá de ser virtual- Forças do Exército de Resistência Nacional durante a tomada do poder lu e Moyo caí-
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ram em poder do NRA no final 
de fevereiro e no começo de 
março, contrariando os prognós­
ticos de quase todos os diploma­
tas e jornalistas europeus que 
previam um longo conflito entre 
o norte e o sul de Uganda. 

O segundo e talvez mais estra­
tégico êxito do novo presidente 
foi a reunia-o realizada em Enteb­
be, no dia _Q de março, reunin­
do nada menos de seis pre iden­
tes de nações vizinhas (Burundi, 
Quênia, Ruanda Sudão Tanzâ­
nia e Zaire) na qual ficou deci­
dido que nenhum governo limí­
trofe daria apoio a grupos dissi­
dentes no exílio interessados em 
desestabilizar o novo regime 
ugandense. Os interesses econô­
micos de países como Ruanda, 
Burundi, Zaire e Sudão acaba­
ram prevalecendo sobre descon­
fianças ideológicas em relação ao 
NRM, porque a instabilidade po­
lítica em Uganda criou sérios 
problemas comerciais para os 
seus vizinhos. 

O projeto Museveni 

O projeto político que o fim­
dador do NRM está colocando 
em prática tem muito a ver com 
sua história pessoal. Nascido em 
1944 ou 1945 (ele n:ro sabe ao 
certo), numa pequena localidade 
perto da cidade de Mbarara, Y o­
weri é um membro da etnia an­
kole, do sul de Uganda, perto da 
fronteira com a Tanzânia e 
Ruanda. Os anko/e pertencem ao 
grupo bantu, dentro do qual 
sempre viveram à sombra da eli­
te baganda, escolhida pelos colo­
nos ingleses como seus sócios na 
implantação do centro econômi­
co e agrícola de Uganda. 

Educado em missões religio­
sas protestantes, Museveni assi­
milou desde criança os padrões 
moralistas e ascéticos de seus 
professores. Depois do curso se-
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cundário ele foi para Dar-es-Sa­
laam onde frequentou a univer­
sidade e entrou em contato com 
militantes da Frelimo que na 
época lutavam pela independên­
cia de Moçambique. Chegou a fa­
zer trabalhos de propaganda para 
os revolucionários moçambica­
nos e teria inclu ive visitado 
frentes guerrilheiras da Frelimo, 
na província de Cabo Delgado, 
depois de um curso militar na 

O presidente Yoweri Museveni 

A convivência com os mem­
bros da guerrilha moçambicana 
lhe mostrou como um pequeno 
grupo de revolucionários poderia 
conseguir uma sólida implanta­
ção territorial desde que profun­
damente ligado à população lo­
cal. Mostrou-lhe também que 
era possível criar uma adminis­
tração autônoma em áreas ocu­
padas pela guerrilha. 

Já os contatos com a lideran­
ça política da Tanzânia e com os 
intelectuais da universidade de 
Dar-es-Salaam deram a Museveni 
uma visão panafricana e a idéia 
de que a luta militar teria que se 

desenvolver paralelamente à 
montagem de uma estrutura 
administrativa baseada nas al­
deias, nos núcleos tradicionais de 
organização dos camponeses de 
Uganda. Alguns amigos do agora 
presidente, como seu assessor di­
reto Eriya Kategaya, chegam a 
dizer que Museveni juntou a ex­
periência militar da Frelirno com 
a política socializante e panafri­
cana de Julius Nyerere. 

Ao formar-se em 1970, ele 
voltou para Uganda passando a 
trabalhar como assessor de Mil­
ton Obote, entl!'o presidente da 
República. Com o golpe de ldi 
Amin, Museveni foi novamente 
para a Tanzânia . Durante o exí­
lio entre 1971 e 1979, o atual 
presidente de Uganda teve longas 
discussões com outros líderes da 
oposição, em sua maioria políti­
cos mais veillos e em geral con­
dicionados pelo tipo de divisão 
étnica e econômica deixada pelo 

colonialismo. 1 
Em 1972 Museveni fundou a 

Frente de Salvação Nacional 
(Fronasa), uma organização que 
propunha a formação de uma 
coligação ampla de vários parti­
dos para enfrentar a ditadura de 
Idi Amin. Outros grupos oposi­
tores também no exílio defen· 
<liam a tese de que a união deve­
ria ser feita em torno do ex-pre­
sidente Milton Obote {líder do 
Congresso Popular de Uganda, 
UPC - um partido de tendência 
populista e reformista). O acor· 
do foi impossível, mas apesar 
disso, os oi to mil membros da 
Fronasa se juntaram a outras for· 
ças de oposição quando as tro­
pas da Tanzânia intervieram em 
~ganda para derrubar Amin . 

Museveni foi escolhido minis­
tro da Defesa do governo de Yu· 
suf Lule, continuou no cargo 
quando meses depois Godfrey1 

Binaisa se tornou presidente, 
mas acabou sendo transferido 



.O antigo ditador ldi Amin Dada 

para um cargo menos importan­
te, pela ação de Paul Muwanga, 
um adepto de Obote que era o 
representante da UPC no rewme 
da época. Quando Binaisa foi 
derrubado e foram convocadas 
eleições gerais em julho de 1980, 
a Fronasa se transformou no Mo­
vimento Patriótico de Uganda e 
concorreu no pleito, que depois 
considerou fraudulento. 

A resistência militar 

Quatro meses depois da con­
trovertida eleição de Obote para 
um novo período presidencial, 
Museveni decidiu partir para a 
resistência militar, criando um 
foco guerrilheiro na região de 
Luwero, no centro de Uganda. A 
decis.'Io, na época, foi considerada 
suicida porque não era a região 
de origem do líder do UPM e ne­
la era imposs(vel obter apoio lo­
gístico ex terno. A primeira ação 
militar do novo grupo, qualifica­
do por Obote como "a serviço 
de ldi Amin", aconteceu em fe­
vereiro de 1981 contra o quartel 
de Kabamba, e acabou num fra­
casso. Em julho do mesmo ano 
Museveni se juntou aos seguido-
1986 - Junho - n<? 90 

res de YusufLule 
para formar o Mo­
vimento de Resis­
tência Nacional, 
ou o braço políti­
co da guerrilha que 
na época já se de­
nominava Exérci­
to de Resistência 
Nacional. 

O movimento 
adotou desde o i­
nício uma postura 
rigidamente mora­
lista e não retalia­
tória, um fato iné­
dito num país a­
costumado há lon­
gos anos a pe rse­
guições e vingan­

ças entre grupos armados dos vá-
rios setores étnicos que se alterna­
ram no poder. Esta atitude valeu a 
Museveni imediatamente a sim­
patia dos camponeses de Luwero, 
que mesmo sem ter a mesma ori­
gem étnica do líder doNRA, aca­
baram por confiar nele graças à 
conduta não sectá­
ria dos guerrilhei­
ros. As vitórias fo­
ram se sucedendo, 
na medida em que 
o governo Obote 
se desgastou rapi­
damente pela in­
capacidade de en­
frentar a oposição 
econômica da for­
te burguesia agrí­
cola e comercial da 
etnia baganda, bem 
como a pressão 
militar dos segui­
dores de Idi Amin, 
na região noroeste 
de Uganda, na pro­
víncia do Niloüc~ 
dental. 

Enfraquecido 
p o I i t i c a me n t e, 
Obote acabou en­

dicional rivalidade entre as etnías 
do norte, de origem nilótica, que 
formavam o núcleo principal das 
forças armadas, e os grupos do 
sul, de origem bantu, ligados à 
agricultura, pecuária e comércio. 
A partir de 1985 a instabilidade 
aumentou com sucessivas retalia­
ções sangrentas, saques generali­
zados e vinganças. O caos tomou 
conta do país quando Obote foi 
derrubado novamente e a chefia 
do governo foi assumida por ge­
nerais da etnia acholi, inimigos 
dos tango (o grupo de Obote). A 
confusão se prolongou até o co­
meço de 1986, quando o vácuo 
de poder criou as condições para 
que Museveni acabasse se tornan­
do a única alternativa. 

Os desafios de Museveni 

Prematuramente calvo, Muse­
veni não fuma, não bebe, tem 
hábitos ex tremam ente ascéticos 
e já foi classificado por algumas 
agências de notícias européias e 

volvido pela tra- O ex-presidente Milton Obote 
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norte-americanas como um mar­
xista radical. Grupos ligados a 
Obote o acusam de ser um testa­
de-ferro do milionário britânico 
"Tiny" Rowlands, o principal 
executivo da transnacional Lon­
rho (minérios, transportes e agri­
cultura). Um jornal norte-ameri­
cano disse que ele recebia arma 
da Líbia. Mas o certo é que o no­
vn nrPSirlPntP rlP llP:mrl:i nlfn é-

regiões de Uganda. O recém-cria­
do Conselho de Resistência Na­
cional, com 35 membro con­
tém membros do partido de Obo­
te e representantes do Partido 
Democrático (conservador e li­
gado à burguesia baganda). O 
NRC na verdade funciona co­
mo um parlamento provisório. 
até a realiza ão de eleições ge­
rais nar:1 11m:1 :, Pmhlri:1 c-nn. -

O novo governo pretende formar uma força militar de até 15 mil efetivos 

passado estudou Franz Fanon 1 

a fundo, leu textos militares de 
Mao Tsé Tung e C1ausewitz. 
Amigos mais próximos dizem 
que seu principal inspirador é Ju­
lius Nyerere. Museveni teria tam­
bém grande simpatia por Samo­
ra Machel, mas ele não se define 
como marxista, estando mais 
próximo do nacionalismo de 
Nkrumah. 

No seu primeiro ministério in­
cluiu políticos de quase todas as 

1 Fanon é considerado um dos prin­
cipais teóricos da luta anti colonialista 
africana. Nasceu na Martinica, viveu 
na França e mais tarde incorporou­
se na luta pela independência da 
Argélia. Morreu em 1961 após pro­
longada doença. Deixou numerosos 
livros, entre eles "Condenados da 
Terra". 
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ni para um prJzo de três anos. 
O núcleo do poder está con­

centrado nas mãos de um pe­
queno grupo de veteranos do 
NRA, como Eriya Kategaya, que 
controla a implantação dos Dis­
tritos Administrativos Especiais. 
Esse estratégico programa pol í ti­
co do novo governo pretende 
substituir a estrutura administra­
tiva vigente desde o período pós­
colonial e criar vínculos mais es­
tiveis entre o poder central e as 
comunidades agrícolas do inte­
rior. 

Outra personalidade influente 
é o médico Ronald Bata, o braço 
direito de Museveni na tentativa 
de reconstruir o exército nacio­
nal. Caberá a Bata a delicadíssi­
ma missão de reunir quase 50 mil 
homens em armas oriundos dos 

mais diversos exércitos regionais 
e partidários que participaram na 
guerra civil, para formar uma for­
ça militar de no máximo 15 mil 
membros. O professor Ponsiano 
Mulema, um ex-assessor do Parti­
do Democrático, é o homem-cha­
ve da economia, outro setor on­
de o país está praticamente arra­
sado. 

A reconstruçrro administrativa 
procura implantar em escala na­
cional o sistema de conselhos 
criado pelo NRM nas áreas ocu­
padas pela guerrilha, notadamen­
te na região de Luwero. O gran­
de problema é a falta de quadros. 
Fontes próximas a Museveni ad­
mitem que o novo governo não 
tem nem um terço do pessoal 
que precisaria para impor um mí­
nimo de ordem no caos admi­
nistrativo em que foi transfor­
mado o país. As ligações com 
Kampala quase desapareceram e 
Uganda hoje não passa de um 
conjunto de aldeias vivendo de 
forma autônoma, com uma cap~ 
tal praticamente isolada em ter­
mos administrativos do resto do 
país. 

O governo impoo normas rígi­
das no comportamento de seus 
funcionários encarregados de im­
plantar as Administrações Distr~ 
tais, proibindo desde abusos se­
xuais até a apropriação de ali­
mentos. Mas existe uma grande 
desconfiança das populações do 
interior em relação aos emissá­
rios oficiais. Principalmente 
quando ele pertence a um grupo 
étnico diferente. A lembrança de 
massacres tribais ainda está mui­
to recente. A maioria da popula­
ção do interior se embrenhou na 
mata para fugir às perseguições e 
ainda mostra muita desconfiança 
em relação a estranhos. Os mem­
bros do novo governo acreditam 
que demorará no mínimo seis 
meses para estabelecer uma rede 



b.ísicu de estruturas administrati­
vas capazes de romper o isola­
mento de Kampala. 

O êxito ou fracasso do proje­
to está mais na dependência clire­
ta do comportamento dos emissá­
rios do governo e menos no tipo 
de mensagem política a ser trans­
nútida. Com populações descon­
fiadas e arredias, a conduta exem­
plar dos agentes será o fator de­
terminante na adesão de campo­
neses e chefes de aldeias. Como 
não há tempo para uma reeduca­
ção mais profunda dos funcioná­
rios públicos, é grande o risco de­
les se corromperem ou reagirem 
de forma violenta se não conse­
guirem a ajuda dos camponeses. 

O exército infantil 

Cerca de cinco 
mil crianças 
ugandenses 

fazem ;>arte 
do "exercito 

infantil" 

cialmente os re­
sidente nas cida­
des, gostariam de 
reiniciar seus es­
tudos. Mais grave 
é o problema da 
disciplina interna. 
Soldados e ofi­
ciais que integra- ~ 

ramo ex tinto e-~ 
xército do gover-

o:: 

no Obote ou as 
forças de ldi Amin praticavam 

Mais difícil ainda é o desafio normalmente o saque· e as reta­
de criar um novo exército. Com liações, até mesmo como uma 
a fuga do general Tito Okello e a forma de sobrevivência. A inte­
debandada dos adeptos de ldi A- graçrro destes elementos num e­
nún sobrou um enorme contin- xército disciplinado está sendo 
gente de soldados que agora não muito difícil e em alguns casos 
tem mais o que fazer, pois desa- até impossível. Além clisso, os 
pareceram as estruturas às quais guerrilheiros do NRA subitamen­
estava ligado, e nifo tem mais te entraram em contato com rea­
lideranças. Há uma tendência ób- !idades muito diferentes dos rígi­
via para o saque usando as armas dos cócligos de conduta moral a 
que dispõem, atitude que é faci- 1:: 

litada pela ausência de uma es- ~ 
!rutura de controle do novo go- l 
vemo. Apenas uns 20% destes 
soldados errantes estariam clis­
postos a retornar à agricultura 
ou outras atividades produtivas. 
A grande maioria, principalmen-
te os das etnias acholi e /ango , 
sempre exerceu atividades milita­
res porque o colonialismo usou a 
sua tendência guerreira para ocu­
pá-los. Mas Museveni não confia 
nos acholi e /ango porque no pas­
sado foram fiéis a Okello e Obote. 

Há também o problema dos 
guerrilheiros do NRA, num total 
de aproximadamente 20 mil, que 
devem formar o núcleo do novo 

que estavam submetidos durante 
a fase da luta pelo poder, e mui­
tos deles caíram na tentação de 
usar os louros da vitória em cau­
sa própria. Pelo menos cinco ofi­
ciais e soldados do NRA já fo. 
ram fuzilados desde março por 
terem saqueado populações ou a­
terroriza dos adversários. 

Os acholi do norte, traclicio­
nalmente guerreiros e dotados de 
um orgulho próprio extremamen-

exército, mas muitos deles, espe- A agricultura de auto-subsistência se manteve, apesar da guerra 
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te aguçado, mostram-se muito re- ., 
sistentes a seguir ordens de ofi- ~ 
ciais do sul, que foram sempre \5 
submetidos à hegemonia militar 
dos povos nilóticos. Os seguido­
res de Amin não chegam a causar 
grandes problemas porque em sua 
maioria fugiram para o Zaire ou 
Sudão. 

Outra dor de cabeça para Mu­
seveni é o grande número de 
crianças com menos de 13 anos 
de idade que se integraram às 
forças guerrilheiras depoi de fi­
carem órfãs. Calcula-se que a­
proximadamente cinco mil crian­
ças façam parte deste "exército 
infantil". O governo quer criar 
escolas especiais para absorver os 
menores de 13 anos e que até a­
gora preferiam metralhadoras so­
viéticas a brinquedos ou classes 
de aula. Houve até o caso de um 
menino de 14 anos incompletos 
que chegou a ser sargento no 

RA. 

O colapso da agricultura 

o terreno econômico as di­
ficuldades não são menores. A 
agricultura de auto-subsistência,· 
especialmente no norte, conti­
nuou a existir apesar da guerra 
porque a; camponeses depen­
dem dela para sobreviver. Como 
as cid;Jdes do interior foram pra­
ticamente abandonadas por causa 
do terror e ·saque , a agricultura 
familiar passou a contar com 
mão- de-obra extra , mas em com­
pensação os circuitos comerciais 
foram totalmente desarticulados . 
O fantasma da fome só ameaça 
a etnia dos karamoja , da região 
oriental de Uganda, onde o gado 
foi praticamente dizimado pelo 
contrabando e pelas matanças 
indiscriminadas. 

A agricultura destinada à ex­
portação encontra-se num estado 
catastrófico. Os cafezais somente 
voltarão a produzir dentro de no 
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O antitribalismo é uma das 
prioridades do governo de Museveni 

mínimo um ou dois anos, por­
que o mato cresceu entre as plan­
tas e a maior parte das instala­
ções de beneficiamento deve ser 
reconstruída . Também o cultivo 
do algodão está drasticamente 
afetado. O principal problema 
para recuperar as chamadas cash 
crops é a resistência dos campo­
neses em deixar as suas lavouras 
familiares para irem trabalhar em 
plantações grandes, com paga­
mento em dinheiro. Além de es­
tarem naturalmente traumatiza­
dos pelos 20 anos de guerra e vin­
ganças, eles não têm o que fazer 
com o dinheiro que vierem a ga­
nhar. Os circuitos de comerciali­
zação estão paralisados e em 
muitas cidades, como por exem­
plo em LirJ , a maior cidade d;J 
região dos tango, o dinheiro sim­
plesmente desapareceu há mais 
de seis meses. 

O United Commercial Bank, o 
maior de Uganda, fechou as 
suas agências na maior parte das 
regiões mais afetadas pela guer­
ra. A inflação calculad;J é de 
aproximadamente 200% ao ano, 
e como os bancos só pagam 22% 

nos depósitos, muito pouca gen­

te usa cheques. Ê muito difícil 
calcular a dívida externa do país, 
mas as estimativas do Banco Mun­
dial garantem que ela and;Jem tor­
no de 1,5 bilhão de dólares, e qua­
se' 50% das exportações são usa­
dos no pagamento de juros e 
amortizações, anualmente. Pon­
siano Mulema, o novo ministro 
das Finanças, escreveu antes de 
ser nomeado um trabalho com 
fortes criticas ao FMI quando em 
professor de Economia na Uni­
versidade de Makerere, em Ugan­
da. Logo após a ascensão de Mu­
seveni, o Fundo temeu uma mo­
ratória unilateral e despachou 
imediatamente um alto funcio­
nário para Kampala. A resposta 1 

do novo presidente ugandense · 
foi , no entanto, tranquilizadora 
para o FMI. "Quando você her­
da a fazenda de seu pai - garan­
tiu Museveni - você herda tam­
bém suas dívidas". 

Mas a grande incógnita do no­
vo governo está no terreno ideo­
lógico. O NRM está unido no na­
cionalismo, no antitribalismo e 
na prioridade para a organização 
popular. Está comprometido 
com o rompimento das velhas 
práticas políticas do sectarismo 
partidário e para isso suspendeu 
as atividades dos partidos por 
tempo indeterminado. Mas a 
busca de solução para os proble· 
mas étnicos e para as questões 
econômicas vai exigir d;J nova 
equipe decisões cada vez mais 
difíceis e cuja solução não está 
definida no vago programa polí· 
tico do NRM e do NRC. Yoweri 
Museveni, ao que tudo indica, 
vai precisar muito mais do que 
seu carisma político, sua irre­
preens ível conduta moral e seu 
talento orgJnizativo, para con­
tornar os graves problemas que 
tem pela frente. • 

Carlos Castilho 



Ásia / Coréia do Sul 

Kim Young Sam no com feio de Pusan, em abril último: as maiores manifestações ocorridas na Coréia do Sul 

A vez do ''pequeno dragão'' 
Confiantes de que o "efeito filipino" repercutirá no seu país, 
os sul-coreanos mobilizam-se numa campanha pelas eleições diretas cuja 
amplitude ultrapassa todas as expectativas 

' ' 

Chegou a nossa vez". Com 
diferentes variantes, os diri­

gentes da oposição encerram com 
esta palavra-de-ordem chave as 
grandes manifestições de massas 
que se sucedem na Coréia do Sul 
desde que Ferdinand e Jmelda 
Marcos partiram para o exílio. 

Com o exemplo do movimen­
to popular que colocou Corazón 
Aquino no governo de Manila, os 
líderes do Novo Partido Demo­
crático da Coréia (NPDC) têm en­
durecido as posições contra o re­
gime de Seul, não hesitando em 
prever o próximo desenrolar do 
"efeito filipino" na Coréia do 
Sul. Em recente entrevista à tele­
visiro norte-americana, Kim Yo­
ung Sam, um dos dirigentes mais 
proeminentes do NPDC - ainda 
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com os direitos políticos suspen­
sos - reiterou as afirmações que 
fizera dias antes num comício de 
50 nú! pessoas: o presidente Chun 
Doo Hwan corre o risco de ter 
de a b,mdonar o país "até a pró­
xima primavera" se o seu gover­
no não aceitar as reivindicações 
de democratização da oposição. 

Diretas, já! 

A principal exigência do mo­
vimen to popular sul-coreano con­
centra-se, no momento, na cam­
panha de eleições diretas para a 
presidência da República, marca­
das para 1988. Nesse sentido, es­
tí ocorrendo em todo o país uma 
campanha popular visando a re­
colher dez milhões de assinatu-

ras - um-quarto da população 
total da Coréia do Sul - para 
pressionar o governo e o Parla­
mento a facilitarem a aprovação 
de uma emenda constitucional 
que elinúne o colégio eleitoral e 
pernúta o sufrágio direto, daqui 
a dois anos. 

A força da campanha dos "dez 
núlhões" ultrapassou as expecta­
tivas mais otimistas da oposição 
e o regime tem fracassado nas 
tentativas para boicotá-la. 

Em fevereiro, a polícia dispu­
nha ainda de campo de manobra 
para interrogar e intimidar 100 
deputados da oposição empenha­
dos na coleta de assinaturas, en­
quanto o governo considerava ile­
gal o movimento, ameaçando de­
ter os seus ativistas e condená-los 
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a sete anos de prisão. Mas sem:.r 
nas depois, quando a alegria to­
mava as ruas de Manila com a 
partida do casal Marcos, o gover­
no sul-coreano já tinha recuado. 

O genernl na reserva Chun Doo 
Hwan começou por se afirmar 
disposto a evitar "reações exces­
sivas·· por parte da polícia e, fa­
to sem precedentes, convidava 
parn um "almoço de diálogo" na 
Casa Azul (residência presiden­
cial) Lee Min Woo, presidente 
em exercício do NPDC. 

O presidente sul-coreano le­
vantou o regime de prisão domi­
ciliar a_ 70 membros da oposição. 
entre os quais Kim Young Sam e 
Kim DJe Jung, o I íder carismáti­
co do PDC e da ampla frente 
democrática que contesta o regi­
me de Seul (ver Quadro). 

O governo de Chun Doo Hwan 
procurn acolher os Jogos Olímpi­
cos de 1988 sem grande agitação 
política e dar ao mundo uma 
imagem de "cara limpa" do re­
gime. 

Ao mesmo tempo em que gJ-

ran te que a Coréia do Sul não se­
rJ uma "segw1da Filipinas", 01un 
Doo Hwan vai cedendo nas suas 
posições de intransigência. No en­
contro com Lee Min Woo, o che­
fe do governo de Seul aceitou, 
pela primeirn vez, o princípio da 
emenda constitucional de um ho­
mem/um voto para a eleição pre­
sidencial. Porém nunca antes de 
1988. 

Segundo a proposta de Chun 
Doo Hwan, o próximo presiden­
te seria eleito ainda pelas normas 
do colégio e lei torai de 5 mil 
membro , que é dominado pelo 
situacionista Partido da Justiça e 
da Democracia (PJD), compro­
metendo-se apenas o seu suces­
sor a convocar novas eleições, 
desta vez diretas, para 1989. 

A oposição recusou a propos­
ta, exigindo a introdução das re­
formas constitucionais ainda este 
ano, necessárias, segundo a lei em 
vigor, para que as eleições de 
1988 se realizem com o sufrágio 
universal. 

Aliás, o nome do provável 

As Olimpíadas de 88 vão estar no centro de grandes agitações políticas 
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"delfim" de Chun Doo Hwan 
ntro pode deixar de reforçar as 
suspeitas da oposiçtro de n[o­
cumprimento das promessas de 
eleições diretls em 1989: Roh 
Tae Woo é um antigo companhei­
ro de armas do atual presidente 
a quem ajudou a dominar o exér­
cito após o assassinato de Park 
Chung Hee. Foi depois nomeado 
chefe da segurança e da defesa, 
secretário-geral do PJD e preside 
atualmente o influente Comitê 
Organizador dos Jogos Olímpi­
cos. 

A campanha das dez milhões 
de assinaturas prossegue e suce­
dem-se os comícios que conti­
nuam a levar dezenas de milhares 
de pessoas às ruas de Seul, Taegu, 
Pusan e Kwangju. Nesta última 
cidade, palco dos violentos mo­
tins de maio de 1980, realizou-se, 
na primeira semana de abril pas­
sado, a maior manifestação de 
massas desde que Chun Doo 
Hwan assumiu o poder seis anos 
atrás. Comício em que a polícia 
proibiu Kim DJe Jung de com­

parecer, obrigando­
º a voltar para casa 
quando se dirigia a 
Kwangju. 

Também no iní­
cio de abril último 
ocorreu outra de­
monstração de for-

,--=-- ça da oposição, im­
pensável há alguns 
meses: o NPDC as-



igreja católica juntou-se à luta 
pela democratização. O primaz 
du Coréia do Sul, cardeal Kim Sou 
Awhn, fez um apelo público a 
Chun Doo Hwan para que aceite 
as eleições diretas exigidas pela 
oposição. Nas suas declarações, o 
cardeal aludiu aos acontecimen­
tos nas Filipinas para sublinhar a 
urgência da aceitação dessas .me­
didas pelo governo. 

Um paralelo entre duas 
realidades 

Ao contrário das Filipinas, na 
Coréia do Sul nrro existem guer­
rilhas dominando grandes parce­
las do território e o exército não 
está dividido em facções rivais. A 
igreja católica, que nos últimos 
estertores do regime de Marcos 
se colocou ao lado do movimen­
to popular filipino, nrro tem, na 
Coréia do Sul, a mesma influên­
cia (em 40 milhões de sul-corea­
nos, só dois milhões srro cristãos). 
A corrupção e o apadrinhamento 
do regime coreano não podem 
ser comparados à luxúria deca­
dente da autocracia filipina de­
posta, apesar de recentemente te­
rem estourado diversos escânda­
los financeiros que envolveram 
a familia da mulher do chefe de 
Estado e o ex-secretário-geral do 
partido governamental. 

O regime de Marcos e o sul­
coreano têm, no entanto, as mes­
mas décadas de repressão, o mes­
mo desprezo pelos direitos hu­
manos. Segundo estimativas do 
Departamento de Estado norte­
americano, permanecem ainda 
nas prisões de Seul, um mínimo 
de mil prisioneiros políticos. 

Grandes interesses econômi­
cos prendem as Filipinas e a Co­
réia do Sul aos Estados Unidos. 
Ambos são peças muito impor­
tantes na estratégia militar de 
Washington e os seus territórios 
servem de abrigo a bases vitais 
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do Pentágono. Nas Filipinas es­
tão as bases de Subic e Clark; na 
Coréia do Sul estão estacionados 
41 mil soldados junto ao Parale­
lo 38. Informações da imprensa 
norte-americana dizem que bate­
rias de mísseis Pershing estão em 
fase de instalação. 

O que diferencia decididamen­
te os casos das Filipinas e da Co­
réia do Sul é o estado das respec­
tivas economias. Embora a situa-

Os Estados Unidos 
têm 41 mil soldados 
estacionados na 
Coréia do Sul 
e existem 
informações de que 
estão sendo 
instalados mísseis 

, Pershing no país 

ção de exploração 
e baixo nível de 
vida da maioria 
da população nllo 
apresente gran-
des diferenças 

nos dois países, a realidade ma­
croeconômica os separa nitida­
mente. Nas Filipinas havia o caos, 
na Coréia do Sul os índices de 
crescimento econômico estão en­
tre os mais elevados do mundo. 

Os "pequenos dragões" 

Alguns analistas têm por há bi­
to chamar de "os quatro peque­
nos dragões" da Ásia, a Coréia 
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do Sul, CingJpura, Formosa e 
Hong-Kong. O traço em comum 
é o mesmo modelo de desenvol­
vimento econômico caracteriza­
do pela dinâmica dos setores de 
exportaçrro. Sem recursos mine­
rais (à exceção de uma produção 
relativamente importante de an­
tracite: sete milhões de toneladas 
em 1962, 20 milhões de tonela­
das em 1981) e totalmente de­
pendente da importação de pe­
tróleo. a Coréia do Sul é o exem­
plo mais completo desse tipo de 
desenvolvimento. 

mento anual entre os 9 e os 10%. 
O rendimento per cápita que, em 
1965 era de 120 dólare , a tingia, 
em 1984, os 2.050 dólares. 

a redução de produtos compra­
dos no estrangeiro, cortes orça­
mentais nos gastos sociais, con­
gelamento e diminuição dos sal:1- · 
rios reais da maioria da popula­
çrro. 

O boom das exportações sul­
coreanas verificado nes e perío­
do é espetacular. Em 1962 tota­
lizavam 60 milhõ<!S de dólares. 
Vinte anos depois. em 1983. a­
proximaram-se dos 3,5 bilhões 
de dólares. 

A outra vertente desse desen­
volvimento da Coréia do Sul é o 
endividamento ex terno. Em 
1985, a dívida chegJva aos 45 bi­
lhões de dólares, o que coloca o 
país como o mais endividado da 
Ásia e o quarto do mundo, de­
pois do Brasil, México e Argen­
tina. 

Em 20 anos, o produto nacio­
nal sul-coreano multiplicou-se 
por cinco (quatro no Japão) a 
uma média oscilante de cresci-

Outro êxito de que o governo 
de Seul se vangloria nos últimos 
anos, é o do combate à inflação. 
Em 1980 ultrapassava os 30%, 
hoje está abaixo dos 3% O serviço da dívida est:1, no 

entanto, longe de se comparar 
aos níveis alarmantes dos países 
latino-americanos e do Terceiro 

A receita nada tem de inédi­
to : aplicação de uma drástica po­
lítica de austeridade voltada para 

Kim Dae Jung: 
a alternativa ao regime 

D Kim Dae Jung é o dirigente mais popular da 
oposição sul-coreana. Se houver deições di­

retas livres em 1988, ninguém duvida em Seul 
que esse polftico católico de 62 anos derrotaria 
facilmente o sucessor designado do presidente 
Chun Doo Hwan. 

No entanto, a situação de "banido polftico" 
que ainda pesa sobre Kim Dae Jung impede-o de 
assumir a liderança oficial do maior partido opo­
sicionista, o NPDC (Novo Partido Democrático 
da Coréia), criado com base em seu pensamento 
e ação. 

Com uma carreira política que vem desde a 
sua entrada como deputado na Assembléia Na­
cional, em 1960, Kim Dae Jung tem 20 anos de 
dissidência com o regime de Seul. Quando o dita­
dor anterior Park Chung Hee foi assassinado, em 
1979, pelo chefe do serviço secreto e Chun Doo 
Hwan desencadeia o golpe que o levará ao poder, 
Kim Dae Jung já é um alvo preferencial da re­
pressão do regime. 

Após os sangrentos motins de Kwangju, em 
maio de 1980, que provocaram centenas de mor­
tos, foi preso e levado a julgamento. Considerado 
como o principal instigador da revolta, Kim Dae 
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Jung vê-se também acusado em tribunal de ter 
mantido, 35 anos antes, vínculos com uma orga-
nização comunista e de ter sido cúmplice do "ini­
migo", isto é, os norte-coreanos. É o suficiente 
para ser condenado à morte. 

Graças à influência norte-americana, a senten­
ça é comutada mais tarde para prisão perpétua, e 
finalmente para 20 anos de cadeia. 

Em 1982, depois de dois anos de cárcere, no­
vas pressões de Washington levam Chun Doo 
Hwan a deixá-lo partir para o exílio nos Estados 
Unidos com a justificativa da necessidade de tra­
tamento médico. 

Nos Estados Unidos, Kim Dae Jung restabele­
ce as ligações com a oposição sul-coreana e ele e 
sua mulher, Lee Hee Ho, passam a ter contato 
com outro casal exilado, Benigno e Corazón 
Aquino. 

Dois anos depois, num vaivém diplomático en­
tre Washington e Seul, é negociada a volta de 
Kim Dae Jung à Coréia. O assassinato de Benigno 
Aquino na sua chegada ao aeroporto de Manila, 
em 21 de agosto de 1983, está na lembrança de 
todos. 

Uma vez mais, as pressões da administração 
norte-americana obtêm do governo sul-coreano a 
garantia formal que Kim Dae Jung não correria 
nenhum risco na sua volta nem seria obrigado a 
cumprir o resto da pena a que fora condenado. 
Servindo para garantir sua segurança, dois parla· 
mentares e um antigo embaixador norte-america· 
nos acompanham Kim Dae Jung e a mulher na 



Mundo em geral. Representa cer­
ca de 16% do montante das ex­
port.lções, que, por sua vez, con­
tribuem com 90% na formação 
do Produto ln temo Bruto (PIB). 

Se 1985 tinha começado com 
uma acentuada queda das expor­
wções, principalmente para os 
Estados Unidos, que absorvem 
cerca de um-terço do total, os 
dois primeiros meses deste ano 
registraram um aumento 
de 38% em relação ao mes­
mo período do ano passa­
do. Isso permite ao gover­
no de Chun Doo Hwan fa .. 
zer uma previsão de que 
neste ano a taxa 
de crescimento deve 

viagem de volta. 

novamente ficar entre os 9%. 
Os inegáveis sucessos da eco­

nomia sul-coreana, que pôde re­
sistir à alta dos preços de petró­
leo da década de 70 sem sobres­
sal tos, explicam-se, em grande 
medida, pelo pragmatismo de­
monstrado pela sua indústria ex­
portadora. 

Terminado o período em que 
a mão-de-obra barata assegurava 

elevada competitividade de pre­
ço no mercado mundial aos seus 
produtos manufaturados - têx­
teis, vestuário e calçados - os go­
vernantes sul-coreanos mudaram 
à: rumo1

• 

As grandes empresas voltaram 
se para o aço. Siderurgia, cons­
truçrro naval, construção civil, au­
tomóveis, mas tlmbém eletrôni­
ca e telecomunicações entraram 

na concorrência interna­
cional, 

Os investimentos são fei­
tos em grande escala, o en­
dividamento externo sobe 
em flecha, mas as compa­
nhias sul-coreanas come­
çam a ganhar empreitadas 

A quatro dias das elei­
ções legislativas, a recep­
ção ao dirigente oposi­
cionista pelas dezenas de 
milhares de pessoas que 
acorrem ao aeroporto de 
Kimbo, a 8 de fevereiro 
de 1985, proporcionou 
uma das maiores manifes­
tações contra o regime 
dos últimos anos. As for­
ças de segurança reagem 
a e~ desafio e a brutali­
dade com que atuam não 
poupa as personalidades 
norte-americanas. Um co­
municado de protesto da 
embaixada dos Estados 
Unidos exige um relató­
rio pormenorizado dos 

Kim Dae Jung: o mais popular líder oposicionista 

'NPDC centralizam-se fim­
damentalmente na demo­
cratização da sociedade 
sul-<:oreana, não questio­
nando o sistema econô­
mico vigente. Protegido 
por Washington, que vê 
nele uma hipótese de 
"tornar respeitável' ' ore­
gime - um papel pareci­
do com o que outrora 
fora pensado para Benig­
no Aquino nas Filipinas 
- Kim Dae Jung não se 
pronuncia sobre a reuni­
ficação do país. Isso não 
o impede, no entanto, de 
ser considerado ex tra-ofi­
cialmente com~ um pa­
triota pelas autoridades 
de Pyongyang. 

incidentes. A polícia faz uma centena de prisões, 
impede Kim Dae Jung de se dirigir aos manifes­
tantes e separa-o à força de seus acompanhantes. 
Espancado, é levado depois para casa onde lhe é 
imposto o regime de prisão domiciliar, só suspen­
saem abril p~do. 

A volta de Kim Dae Jung contribui para que 
a campanha por eleições diretas ocorra em meio 
a uma onda popular de inesperada amplitude. Ele 
é o grande trunfo do NPDC nas urnas. 

Originada no Comitê Consultivo para a Pro­
moção da Democracia, ampla frente de correntes 
democráticas vice-presidida por Kim Dae Jung e 
pelo seu rival na liderança da oposição, Kim Yo­
ung Sam, o novo partido, formado apenas 40 dias 
antes das eleições, afirma-se como a primeira for­
ça contra o regime, relegando para segundo plano 
os partidos clássicos de "oposição legalista" des­
gastados pelo seu colaboracionismo com a dita­
dura. 

As propostas políticas de Kim Dae Jung e do (C.P.S.) 
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no e trangeiro principalmente 
no pa í es do Oriente Médio na 
construção de navios, fübrica· e 
estradas 1 • a medida da ex pe­
riência e do k11ow-how adquiri­
dos. es e projeto de engenharia 
vão-se tornando progre ivamen­
te mais ofi ficados e a Coréia do 

ul pa a a in talar no pa 1se 
arabe fâbriC'j ultra-modernas. 
Enquanto i o, o governo de eul 
lança o pai na corrida da ' técni­
cas avançada e na formação de 
mão-de-obra espe iali7~1da. 

Siderurgia e 
construção naval: 

duas vertentes 
fundamentais da 

Quando a receita vinda do 
pa í e e:x porta dore de petróleo 
come 'am a diminuir com a que­
da do preço do óleo cru, a Co­
réia do Sul dispõe de 600 cen­
tros de pe qui a tecnológi a. O 
mai importante des e centro , 
o Kai t (ln titulo uperior Co­
reano de Cién ia e Tecnologia), 
e tá dotado de um orçamento 
anual parn pe qui a de 40 mi­
lhõe de dolare e o pa I conta 
100 mil engenheiro , (muito 
do quais formado no Japão e 

nos Estados Unidos), 130 mil téc­
nicos e mais de 1,5 milhão de 
operários qualificados. 

Captação de recursos externos 

A indústria sul-corew1a come­
çou nos últimos anos a dedicar 
particular atenção a três setores: 
química fina, semi-condutores e 
computadores. Dentro em breve, 
o mercado mundial começará a 
ser disputado por um computa­
dor integralmente fabricado na 
Coréia do Sul. A indústria sul-co­
reana vai a bandonw1do as ativi­
dades manufatureiras, que reque­
rem muita mão-de-obra, e procu­
ra adaptar a oferta dos seus pro­
dutos á concorrência do Japão. 
Porém, têxteis e vestuário ainda 
representam um-terço das expor­
tações sul-coreanas, enquanto os 
produtos elétricos e eletrônicos 
não superam os 10% 

Para controlar o endividamen­
to do pais, o governo de Seul au­
mentou, nos ú1 ti mos anos, as van­
tagens aos investimentos estran­
geiros diretos e procura diminuir 
os empréstimos junto às organi­
zações bancárias internacionais. 



Progre~o econômico e 
estabilidade política 

O progresso econômico da Co­
réia do Sul tem uma regra ineren­
te ao seu tipo de desenvolvimen­
to: grande parte da população se 
beneficia pouco dele. 

A parte do le[o da prosperi­
dade vai para as cheibols (grau­
oos grupos de empresas sul-co­
reanas) e conglomerados transna­
cionais. Para os operários, cam­
poneses ou pequena burguesia a 
realicbde é bem diferente. S[o 
baixos salários, longos horários e 
péssimas condições de tra bulho, 
oosemprego provocado pelas re­
estruturações das fábricas, assis­
tência social precária, inexistên­
cia de direitos sindicais, êxooo 
rural provocado pela industriali­
zaçtro acelerada que agravou o 
desequilíbrio entre a cidade e o 
campo. 

Chun Doo Hwan e os finan­
cistas sul-coreanos recorrem para 
uso interno e exte_rno ao ar­
gumento de que o ritmo de cres­
cimento econômico só pode se 
manter persistindo a estabilidade 
institucional. Citam o assassinato 
do presidente Park Chung Hee 
em 1979 quando a Coréia do Sul 
atravessou um período de grande 
agitaç!Io política e teve um ano 
de resultados econômicos negati­
vos. 

A oposição contra-argumenta: 
a estabilidade política só é possí­
vel com a democratização do país 
e passa pela correção das enor­
mes desigualdades sociais e pela 
mais justa distribuiçã"o da receita 
econômica. 

O que deverá ficar claro em 
1986 é se o reaquecimento eco­
nômico que o país atravessa 
constitui uma arma suficiente­
mente forte para sustar a contes­
tação do movimento popular e a 
dinâmica introduzida pelos parti­
dos de oposiç[o. 
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Presidente Chum Poo Hwan 

As eleições presidenciais dire­
tas em 1988 são uma batalha que 
os adversários do 1êgime não po­
dem perder. 

Nessa corrida contra o tempo 
e nessa prova de força entre o go­
verno de Chun Doo Hwan e os 
seus opositores, os Estados Uni­
dos são muito mais do que ob­
servadores. Estão diretamente en­
volvidos na situação interna de 
um basfüro imprescindível aos 
seus interesses estratégicos no 
continente asiático. 

Por outro lado, em Washing­
ton vive-se ainda as incógnitas do 
pós-Marcos nas Filipinas e cres­
cem as preocupações pelas per­
turbações políticas e étnicas que 
germinam na Indonésia. Mas, so­
bretudo, se fazem cálculos das 
vantagens que o governo da Co­
réia Democrática possa retinir da 
crise em Seul. 

É certo que nenhum dirigente 
da oposição, especificamente os 
dois Kim, pôs em questão, até o 
momento, a estreita aliança eco­
nômica e militar com os Estados 
Unidos. E nem é provável que o 
façam. Mas o sentimento anti 

norte-americano que se fortalece 
nos comícios, e em particular no 
combativo setor estudantil do 
movimento popular, preocupa a 
administração Reagan. 

As manifestações estudantis 
têm-se radicalizado, recentemen­
te, em meio a críticas à modem­
ção dos 1 íderes do NPDC e, ou­
tro fator inquietante para o regi­
me, as greves - duramente repri­
midas na Coréia do Sul - aumen­
tam, com um número crescente 
de operários se juntando nas ruas 
aos estudantes nos violentos com­
bates contra a polícia e o exérci­
to. Repetem-se também os casos 
de jovens tentando imolar-se pe­
lo fogo como forma de con !esta­
ção ex trema. 

Por enquanto, a tese que pre­
valece em Washington é a de e­
xercer pressões sobre Chun Doo 
Hwan (antigo chefe de divisão na 
guerra do Vietnã) no sentido de 
negociar com os dirigentes oo 
NPDC e outros partidos da opo­
sição uma "abertura" do regime 
que preserve no essencial os inte­
resses norte-americanos. • 

Carlos Pinto Santos 

1 Em 1962, os produtos do setor 
primário representavam mais de 72% 
do volume global das exporta,900s sul­
coreanas, contra 20% da industria le­
ve e 7% da indústria pesada e quími­
ca. Vinte anos mais tarde, esta si tua­
ção estí invertida. Os produtos pri­
mários caíram para menos de 6% do 
total das exportações, enquanto a in­
dústria leve passou para 40% e a in­
dús tria pesada e química para 55%. 

2 A Coréia do Sul ocupa ainda o 
segundo lugar (depois do Japão) na 
produção naval: quase um-quarto dos 
novos barcos que navegam no mundo 
saíram dos estaleiros sul-coreanos. Em 
1984, os construtores de Seul fatura­
ram 2,4 bilhões de dólares, apesar de 
uma baixa de 35% em relação ao ano 
anterior. A crise mundial no setor, 
por outro lado, provocou entre janei­
roe outubro de 1985, a demissão de 
sete mil operários (12,4% do total de 
efetivos) dos três principais estaleiros 
do país. 
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Filipinas 

Os moros aguardam 
definições 
Depois da vitória de Corazón Aquino 
a Frente Nacional de Libertação Mora 
faz uma trégua e aguarda 
o reconhecimento da independência do território 
por eles reivindicado 

O 
s problemas, nas Filipinas 
estão longe de terem termi­

nado. O povo moro 1 , depois de 
ter sucessivamente combatido, 
ao longo dos séculos, os espa­
nhóis, os ingleses, os japoneses, 
os norte-americanos e todos os 
regimes, incluindo o de Marcos, 
que se sucederam em Manila 
depois de 1946, está pronto pa­
ra voltar a pegar em armas, mes­
mo contra Corazón Aquino, se 
esta não lhe conceder a indepen­
dência. Em entrevista exclusiva 
a cadernos do terceiro mundo, 
o presidente da Frente Nacional 
de libertação Mor.i, Nur Misua­
ri, define a etapa atual da luta 
do seu povo. 

1 cadernos do terceiro mundo 
publicou uma extensa matéria sobre 
o problema da reivindicação do povo 
moro à independência no número 39 
(dezembro de 1981). 

~&-~~·::,· 

Nur Misuari: presiden1e da FNLM 

Há vários séculos o povo mo­
ro luta, sem sucesso, pela inde­
pendência. Em que se sentem 
diferentes do povo filipino em 
geral e por que esta obstinação 
em obterem, sós e contra todos, 

A ~~rrilha mora coo ta atualmente com cerca de 80 mil efetivos 
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a sua própria república? 
- O povo moro tem 14 mi­

lhões de pessoas, vive num terri­
tório com mais de 116 mil qui­
lômetros quadrados (em regiões 
como Mindanao, Basilian, Sulu, 
Tawi-Tawi, Palawan, Calamian 
etc.) que sempre lhe pertenceu. 
Possui a sua I íngua, o bangsa, a 
sua própria cultura, os seus gru­
pos tribais (ver Quadro) total­
mente diferentes daqueles que 
vivem no mesmo arquipélago e, 
sobretudo, possui a sua reli­
gião, o islamismo. 

A nossa república, a Bangsa­
moro, apesar de ninguém ter re­
conhecido até agora, foi procla­
mada em 18 de março de 1969. 
Mas r.ão nos empenhamos ape­
nas em proclamar a nossa inde­
pendência e em tornar conheci­
dos os responsáveis do nosso go­
verno provisório no exilio. Preo­
cupamo-nos, sobretudo, em nos 
organizar e em formar o nosso 
próprio exército de libertação, 
que conta aproximadamente 
com 80 mil membros, e em pro­
mover as nossas estruturas civis 
de administração que, através 
das suas diferentes áreas, cobrem 
o conjunto do território que nós 
reivindicamos. 

Quem os apóia? 
- A maior parte das nossas 

receitas provém do nosso pró­
prio sistema fiscal: · a zakat, o 
imposto voluntário muçulma­
no. Além disso, recebemos ajuda 
de organizações muçulmanas e 
de alguns Estados muçulmanos. 

E que tipo de ajuda lhes for­
necem esses pa(ses? 

-Ajuda humanitária e em di­
nheiro. 

Quais? 
- Arábia Saudita, Ira: e Líbia. 



GRUPO CALAMIAN ~ 

\ ~ Vlsayu 

Principais tribos moras ~VJ~ ·• ,• .... 
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Tribos maiores 

Taosug (Lupag Sug - ilha de 
Mindanao) 

Maguindanao (Cotabato - ilha de 
Mindanao) 

Maranaw (Lanao - ilha de 
Mindanao) 

Samll (Lupah Sug - ilha de 
Mindanao e ilha de 
Tawi-Tawi) 

Y akan íilha de Basilan) 

Como conseguem as armas? 
- A maioria das armas de que 

dispomos foi conquistada ao 
exército regular filipino pelos 
nossos combatentes ao longo dos 
últimos 40 anos de luta contra 
o regime de Manila. 

~·l,f, {> --... 

Tribos menores 

Badjao 
Jama Mapun 
Kalibugan 
Dubahanon 
lranum 
Manobo 
lraan 
lgahunun 
Kalagan J 
Kingking -

"' 
ferimos nos manter na monta­
nha. 

Corazón Aquino e o seu go­
verno proclamaram a anistia ge­
ral e anunciaram que estavam 
prestes a reconhecer a autono­
mia poWica e administrativa 

11.HASCAGAYAN •. 

dência. Nós estamos, sim, pron­
tos para negociar os termos e as 
datas do nosso acesso à inde­
pendência , mas nada mais. Cabe, 
portanto, ao governo Aquino 
nos reconhecer. 

E em caso contrário? 

Vocês colaboraram para a de- das regiões controladas por vocês. 
sestabilização do regime do ge- - Isso não nos basta. Até o 
neral Marcos em conjunto com · regime do general Marcos, em 
todas as demais forças da opo- 1974, através da Carta de Trí­
sição. Por que não saem agora poli 2 , nos reconheceu esse di­
à luz do dia e tentam encontrar reito. Atualmente, depois de sé­
uma solução pacifica para o pro- culos e séculos de luta, não es­
blema do povo moro, negocian- tamos mais dispostos a conti­
do com o governo de Corazón nuar à espera da criação da 
Aquino? nossa república ou a negociar 

- Continuaremos a nossa luta 
armada. • 

Alberto B. Mariantoni 

2 A Carta de Trípoli foi assinada 
em dezembro de 1968 pelo regime de 
Marcos e a Frente Nacional de Liber­
tação Ma:a. Nela o deposto Ferdi­
nand Marcos se comprometia a reco­
nhecer a autonomia da maior parte 
do território reivindicado pelos mo­
ros. Mas a partir de 1980 o governo 
ignorou tudo o que fora acertado. - Estamos esperando que o o princípio da nossa indepen­

governo de Corazón Aquino se 
consolide e que ela proclame a 
nossa independência. Alguns dos 
nossos emissários encontram-se 
em permanente contato com os 
atuais responsáveis do governo 
de Manila . Mas nós continua­
mos muito apreensivos, pois 
convém não esquecer os laços 
existentes entre as Filipinas 
e os Estados Unidos. Washing­
ton não vê com bons olhos a 
independência do povo moro. 
Razão pela qual , mesmo man­
tendo uma atitude positiva e, 
no momento, pacífica perante 
o governo de Aquino, nós pre-
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CORAZÓN OFERECE ANISTIA 

D No final do mês de maio passado, a presidente Corazón 
Aquino visitou a ilha de Mindanao, ao sul do arquipéla­

go filipino, a fim de oferecer pe!i'ioalmente uma anistia a 
168 guerrilheiros que depuseram as armas depois da queda 
do ditador Ferdinand Marcos. Trata-se da primeira . visita 
que a presidente faz a e~ illta, considerada "território ver­
melho" por abrigar um grande contingente de revolucioná­
rios do Novo Exército do Povo (NEP) e da FNLM. 

A chefe de Estado reuniu-se com guerrilheiros, a quem 
deu garantias de segurança, ao mesmo tempo em que anun­
ciava uma distribuição de terras públicas entre aqueles que 
depuserem as arma<; no quadro de um programa de reinte­
gração dos combatentes à vida política e social do país. 
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Cultura 

Misquitos: o direito 
à educação 
A educação multilíngue dos povos indígenas da 
Nicarágua é uma experiência original, não só pelos 
problemas pedagógicos a serem enfrentados, como pelo 
processo de autonomia cultural e política 
em que seba eia 

esde a Campanha de Alfabe­D tização, prom0,1ida em 1980, 
a necessidade de estabelecer urna 
educação multilingue na Nicará­
gua e os critérios que a orientam 
são objeto de experiências e de­
bates entre os técnicos do Minis­
tério da Educação, professores e 
os próprios alunos. Os nicara­
guenses afirmam que a discus­
são não está concluída e reco­
nhecem que a solução em termo; 
pedagógicos dessa questão está 
estritamente ligada à solução do 
problema político principal: a 

autonomia dos povos indígenas e 
comunidades da Costa Atlântica. 

O governo sandinista decidiu 
incluir um Estatuto de Direitos 
Autônoma; para a Costa Atlân­
tica na próxima Constituição da 
República, cuja aprovaçlio está 
prevista para 1987, o que im­
plicará o estabelecimento de um 
governo autônomo na região, ao 
mesmo tempo que garantirá sua 
integraçlio efetiva ao restante da 
nação. Desse modo, a vitória re­
volucionária vai permitir, pela 
primeira vez na história da Nica-

rágua, encontrar uma soluçlio 
justa e definitiva para as diferen­
ças e contradições herdadas da 
dominaçlio colonial e imperialis­
ta do país. 

Antecedentes históricos 

Em 1894, quando a Costa 
Atlântica - até então território 
britânico - foi reincorporada ao 
Estado nicaraguense, o presiden­
te liberal José Santos Zelaya deu 
seu nome à região e um dos seus 
primeiros decretos foi proibir o 
uso do inglês e de idiomas in­
dígenas nas escolas. As igrejas 
morávia e anglicana, que orien­
tavam o ensino naquela época, 
não puderam cumprir esse decre­
to imediatamente e as escolas fi­
caram fechadas por mais de dez 
anos. 

A reincorporaçlio de Zelaya 
implicava que todos os assuntos 
oficiais do governo e o ensino 
formal fossem realizados em es­
panhol, mas as atividades econô­
micas e comerciais continuavam 
sendo controladas pelas empre­
sas norte-americanas. Os mesti­
ços puderam manter, em parte, 

, o seu idioma materno mas os 

Pré-escolares criollos: como descolonizar a educação? 
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indígenas - particularmente os 
misquitos - tiveram que tornar­
se trilíngues: o rnisquito no lar, o 
espanhol nas relações com o go­
verno e o inglês nas atividades 
econômicas. 

Conforme um estudo do Cen­
tro de Pesquisa e Documenta­
ção da Costa Atlântica (Cidca), 
os misquitos tiveram que en­
frentar, assim, o dilema histó­
rico dos indígenas da América 
Latina: aceitar a integração só­
cio-econômica e política impli­
cava perder a sua língua e cul­
tura; conservar a identidade étni­
ca significava marginalizar-se po­
lítica e economicamente. 



O decreto de Zelaya foi abo­
lido só em 1980, quando o 
Conselho de Estado instalado pe­
lo governo Sandinista aprovou 
uma lei de educaçrro bil íngue. O 
índice de analfabetismo na re­
giITo era en trro de 40% entre os 
mestiços de 1 mgua inglesa e 
quase 80% entre os misquitos. 
Em cada mil estudantes matricu­
lados nas escolas primárias e se­
cun dárias, mais de 300 deserta­
vam a cada ano e apenas 8'fr de 
toda a população sumo tinham 
chegado à 5~ série. O idioma 
rama estava praticamente ex tin­
to e só os maiores de 50 anos fa­
lavam a línguagarífona . 

Os povos indígenas e comu­
nidades que habitam atualmente 
a Costa Atlântica nicaraguense 
são: 80 mil misquitos aproxima­
damente (incluindo os que estão 
em Honduras). cerca de 30 mil 
criollos 1

, 8 mil sumos, cerca 
de 1.500 garífonas e aproxima­
damente 800 ramas. Nessa região 
vivem , além disso , 120 mil mes­
tiços, que formam a comunida­
de majoritária do lugJr e do 
país, segundo um documento 
elaborado por representantes 
dos povos e comunidades da 
Costa Atlântica, juntamente com 
o governo sandirústa. 

Durante a Campanha de Al­
fabetização, realizada no final 
de 1980, foram alfabetizados 
em misquito, sumo e inglês 
criollo; 12.664 ,habitantes da 
Costa Atlântica, o que fez com 
que a taxa de analfabetismo da 
região diminuísse para 12% da 
populaçrro. 

A lei de educação bilingue foi 
uma importante declaração de 
intenções, mas colocou uma sé­
ria questrro, que seis anos depois 
ainda não havia sido totalmente 
resolvida : que forma de ensino é 

1 
Descendentes dos colonizadores 

ingleses. 
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a mais justa e adequada para a 
complexa situação dos habitlln­
tes do litoral? 

Debates e experiências 

mo mais uma imposição da lín­
gua e cultura dominantes, en­
quanto os mestiços viam as rei­
vindicações indí~nas como uma 
ex-pressão de separatismo". 

Finalmente resolveu-se reali­
As discussões a respeito do zar a alfabetização na costa em 

uso das linguas indígenas come-- espanhol, misquito, sumo e in­
çaram durante a Campanha de glês. Mas, ao término da campa-

1Na campanha de 1980 se alfabetizou em misquito, sumo e inglês crioilo 

Alfabetização. Enquanto a nível 
central se propunha a alfabetizar 
somente em espanhol, vendo o 
idioma como um instrumento 
para forjar a unidade nacional 
negada pelo somozismo, muitos 
professores indígenas e crio/los 
reivindicavam o direito de alfa­
betizar nas 1 ínguas das comuni­
dades, para resgatar e reconhecer 
a identidade étnica. 

"Houve choques entre essas 
duas concepções, que na realida­
de não eram contraditórias", de­
clararam os analistas do Cidca. 
"Os indígenas interpretavam as 
reivindicações dos mestiços co-

nha,o dirigente indígena Stead­
man Fagoth pediu a separação 
da Costa Atlântica e fugiu para 
Honduras para iniciar uma luta 
armada contra o governo. Essa 
atitude fez aumentar o ceticismo 
entre muitos dirigentes mestiços 
em relação às reivindicações dos 
habitantes da costa, mesmo de­
pois da lei do Conselho de Esta­
do, segundo a qual a afirmação 
da identidade étnica de um 
povo consolida a unidade da 
nação. 

De acordo com a lei, o Mi­
nistério da Educação devia pôr 
em prática a educação bilín-

terceiro mundo - 77 



gue a partir de 1981, mas no 
começo de 1984 o projeto se 
encontrava apenas em fase de 
planejamento e experimentação 
em algumas comunidades de 
Zelaya Norte, onde os indíge­
nas assumiram essa responsabili­
dade-

Enquanto as autoridades cen­
trais insistiam que ainda não ha­
via condições, cinco professores 
rnisquitos consideraram que 
er.i um assunto da maior ur­
gência e se lançaram a um proje­
to piloto, em fevereiro de 1984, 
confiando na sua experiência de 
trnbalho com crianças. "l:. ver­
dade que a guerm coloca obstá­
culos, que faltam recursos hu­
manos, materiais e pesquisas a­
propriadas, mas o certo é que 
não er.i um projeto importante 
para o Ministério da Educação", 
disse o professor misquito Dioní­
sio Melg.ua, coordenador do pro­
jeto em Zelaya Norte. 

Começaram o projeto piloto 
com 300 alunos em Sumubila, 
um dos assentamentos de Tasba 
Pr~ em dois níveis: 150 no pré­
escolar e 150 no primeiro grau. 
Trabalharam com os poucos ma­
teriais que puderam conseguir 

Dionisio Melgara: professor misquito 

~ ra conseguir trabalho l~ou os 
~ professores a adotarem o siste­
~ ma castelhanizante. A equipe 
~ considerava que a parte mais di­
~ fícil do projeto consistia em in­
; troduzir o espanhol como se­
.i gunda língua, embora isso não 
~ estivesse previsto senão para a 

3~ ou 4~ série. Porém, mais tar­
de, em junho desse ano, ao ser 
realizada a primeira avaliação, os 
professores estabeleceram que, 
além de bilingue, o projeto tam­
bém devia ter um caráter bicul­
tural. 

No final de 1985, uma dele­
gJção de linguistas e pedagogos 
do Ministério da Educação entu­
siasmou-se com o projeto, o que 
resultou num aumento conside­
rável da ajuda oficial, mas mui-

e sem livros de texto. Esboçaram 
um programa elementar e resol­
veram questões como a definição 
de regras básicas na gramática 
misquita, enquanto em Manágua 
os linguistas estavam na fase pre­
liminar de estudo do problema. 

tos ainda identificavam a pro­
posta como uma atitude separJ­
tista. 

Educação e autonomia 

A problemática política que 
surge em torno da educação bi­
t íngue- bicultural faz parte da 
discussão do problema étnico. 
"Se não podemos perceber o 
papel que as culturas sumo ou 
ram·a exercem na sociedade nica­
raguense, ou não yemos objeti­
vo em traduzir Shakespeare para 
o misquito, então é hora de re­
ver certas atitudes que certamen­
te iremos encontrar em etnocen­
tristas, colonialistas", disse oco­
mandante Luis Carrión em uma 
das sessões de trabalho da Co­
missão Nacional de Autonomia. 

A necessidade de superJr a re­
sistência dos pais, que insistiam 
em que o importante para seus 
filhos era aprender espanhol pa-

"Como o próprio projeto de 
autonomia, o êxito da educação 
bilíngue dependerá da criativida­
de e imaginação de todos os ni­
caraguenses, de nossa capacidade 
de integrar-nos plenamente à 
nossa realidade multiétnica e 
multilíngue", acrescentou o diri­
gente sandinista. 

Os próprios habitantes da Costa Atlântica devem definir seus direitos 
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que o problema do desenvolvi­
mento das línguas indígenas só 
se resolve com a definição de um 
papel mais amplo para estas lín­
guas no governo, no sistema ju­
rídico. nos meios de comunica­
çrro e em todas as áreas da vida 
nacional. Os analistas do Cidca 
concluíram que o projeto de au­
tonomia regional cria, precisa­
mente, o espaço para o desenvol­
vimento das I inguas indígenas. 

Em 1981. o governo sandinis­
ta reconheceu, em uma Decla­
raçJo de Princípios, a diversida­
de étnica existente na Costa 
Atlântica e os direitos específi­
cos derivados dessa realidade. 
Em dezembro de 1984, o go­
verno anunciou que a elaboração 
do estatuto de direitos autôno­
mos da região seria uma tarefa 
dos próprios membros dos'povos 
e comunidades que a integram. 
Esse estltuto vai fazer parte da 

Notas de Cultura 

Intelectuais da África 
do Sul participam, 
na França, de semana 
contra o "apartheid" 

Promovida pela associação 
"Diálogo entre as Culturas" e 
pelo Movimento Francês contra 
o Apartheid, foi realizada, mês 
passado, no Centro Cultural 
George Pompidou, Paris, uma se­
mana de atividades contra o regi­
me racista da África do Sul. 

Os escritores negros Sipho Se­
pamla, Es'Kia Mphahlele, Miriam 
Tlali e Maishe Maponya, que mo­
ram na África do Sul, falaram 
"em nome dos três milhões e 
meio de deportados nos guetos 
negros depois de 1965, dos mil 
estudantes de Soweto massacra­
dos em junho de 1976, e dos 
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nova Constituição da Nicarágua, 
prevista para ser aprovada em 
1987. 

Durante o ano de 1985 uma 
comissão integrada por mais de 
80 representantes dos seis grupos 
étnicos da Costa Atlântica pre­
parou um documento básico de 
princípios e critérios gerais para 
a administração autônoma da 
zona, que começou a ser discuti­
do de porta em porta e em as­
sem bléias comunitárias em toda 
a região. Foi a partir desse pro­
cesso que se conseguiu o cessar­
fogo, primeiro, e depois o avan­
ço para um acordo entre os gru­
pos indígenas rebeldes e o exér­
cito sandinista. 

Os avanços no processo de au­
tonomia deram, consequente­
mente, um novo impulso à edu­
cação bilíngue-bicultural. Em 
Zelaya Norte, foi oficializado 
o programa rnisquito-espanhol 

2.200 assassinados nestes últi­
mos 20 meses pela p oi í c ia da 
África do Sul". Foram ainda 
abordadas, em seus pronuncia­
mentos, questões referentes à re­
sistência popular, à política de 
Pretória, à luta de libertação do 
po1•0 sul-africano e à crescente 
participação de setores da popu­
lação branca. 

Sipho Sepamla, de 54 anos, 
autor de quatro livros de poesia. 

para todas as escolas, com exce­
ção de duas em Puerto Cabezas. 
Em uma destas ser.í. implantado 
o programa inglês-espanhol e na 
outra só o espanhol, para que os 
pais tenham a opção de enviar os 
seus filhos para aí. 

Em meados de 1985 iniciou­
se o projeto piloto em uma co­
munidade sumo e em seis escolas 
em Zelaya Sul. Nessa região, a 
principal discussão é se se deve 
ensinar o inglês crioilo, que tem 
muitas particularidades e que em 
diversos lugares é aceito como 
um novo idioma, ou o inglês pa­
drão. "A discussão não termi­
nou", dizem sem medo os nica­
raguenses. Sem nenhuma dúvida 
foi através desse processo de dis­
cus~o, experimentação e parti­
cipação democrática que os pro­
blemas foram se resolvendo. • 

V fctor Bacchetta 

preside a União Federal de Artes 
Negras (Fuba). Eskia Mphahlele, 
de 67 anos, autor de dezenas de 
obras, foi professor universitário 
na Nigéria. França, Quênia. Zâm­
bia e nos Estados Unidos. Desde 
1978, ensina literatura na Univer­
sidade Witwatersrand, na África 
do Sul. Miriam Tlali é romancis­
ta e Mishe Maponya, o mais jo­
vem dos quatro, dramaturgo e 
ator. 

A luta contra o 
regime do apartheid 
está recebendo 
um apoio crescente 
na França 
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Mulher 

U Ina nova versão 
da escravidão 
O tráfico de mulheres asiáticas e latino-americana 
para abastecer os bordéis e bares da Europa Ocidental 
é hoje um próspero negócio internacional 

a Colômbia Glória ganhava 
N apenas o suficiente para ser 
breviver de um dia para o outro 
quando um colombiano lhe per­
guntou se ela gostaria de ganhar 
muito dinheiro trabalhando nu­
ma fábrica na Holanda. Embora 
o "negócio" incluísse um casa­
mento "de fachada" com um her 
landês par.i que ela tivesse per­
missão de trabalhar, Glória con­
cordou e, juntamente com a ir­
mã e duas amigas, tomou um 
avião para Bruxelas. 

As quatro foram recebidas no 
aeroporto por dois holandeses. 
Levadas para a Dinamarca, Glér 
ria e a irmã casaram-se com es­
ses dois novos "amigos". Em se-

guida, os dois levaram-nas para 
Haia, na Holanda, onde foram 
entregues a um "chefe" pam 
tr.1balharem como prostitutas. O 
chefe andava sempre armado. As 
duas irmãs foram proibidas de 
falar com pessoas de I íngua es­
panhola e ameaçadas de agres­
são se não trabalhassem ou não 
ganhassem o bastante. 

O chefe disse a Glória que, 
depois que ela tivesse ganho 25 
mil dólares, poderia trabalhar 
por conta própria. Mas aconte­
ce que ela pagava 200 dólares 
por semana pelos dois quartos 
onde morava e trabalhava e, 
de três em três dias, entregava 
ao chefe metade do que g-Jnha-

O comércio de mulheres tornou-se um negócio próspero 
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va. Se este não tivesse sido preso 
por vender drogas, o que deu a 
Glória a oportunidade de fugir, a 
pobre colombiana estaria até her 
je sentada à sua janela como uma 
escrava do Terceiro Mundo, num 
sistema de exploração de mulhe­
res que abrange o mundo inteiro. 

Prostituição forçada 

O comércio de mulheres da 
Ásia e da América Latina para 
aoostecer os bordéis e bares da 
Europa Ocidental tornou-se um 
próspero negócio a partir de 
1980, segundo um relatório pu­
blicado recentemente por oca­
sião do 28<? Congresso da Fede­
ração Abolicionista ln tem acio­
nal (IAF), sob o título de "Pros­
tituição : a escravidão continua". 
A IAF é um órgão não-governa­
mental com funções consultivas 
junto às Nações Unidas, que 
comoote a exploração de prosti­
tutas e o tráfico de mulheres e 
crianças. 

A recessão da economia 
mundial e o crescente desespe­
ro das classes pobres do Tercei­
ro Mundo são os dois motivos 
desse crescente tráfico humano 
entre o Norte industrializado 
e o Sul em desenvolvimento, 
disse uma autoridade das Nações 
Unidas mencionada no relatório. 
Este revela ainda que muitas 
das prostitutas que se encontram 
na Europa foram atraídas para 
lá por promessas de emprego 
legítimo, forçadas a prostituí­
rem-se e mantidas em escravidão 
pelo medo da violência física, 
por dívidas contraídas junto a 
proxenetas, gigolôs e donos de 
bar, por falta de documentos 
para viajar e por não saberem fa­
lar a língua do país onde estão. 



t o caso de Cristina, que veio 
do norte da Tailândia. Cristina 
foi abordada por um cavalheiro 
suíço bem falante e de boas ma­
neiras, que lhe ofereceu emprego 
como recepcionista em um hotel 
de Zurique. (Em 1982, o núme­
ro de suíços que comprou passa­
gens para Bangcoc, importante 
centro de "turismo sexual", foi 
maior que o de quaisquer outros 
europeus.) 

Na companhia de duas outras 
jovens - uma de apenas 15 anoo 
de idade e do simpático cava­
lheiro, Cristina foi para a Europa. 
Do aeroporto, foram levadas di­
retamente para uma cas:i particu­
lar, trancadas em quartos separa­
dos, alimentadas com ração para 
gatos e "amansadas'' por seus pri­
meiros clientes. Todas tiveram 
de assinar documentos redigidos 
em alemão. 

Embora Cristina tenha fugido, 
conseguido um emprego decente 
e casado com um suíço, está sen­
do processada na justiça pelo pro­
xeneta que a levou para lá. Esse 
cavalheiro, que continua impune, 
pretende que ela pague uma e­
norme soma que lhe deve à base 
dos tais documentos em alemão. 
O grupo da Declaração de Berna, 
organização suíça não-governa­
mental de solidariedade ao Ter­
ceiro Mundo, está ajudando-a no 
processo. 

Esse grupo, que investigou a 
indústria de casas de diversão na 
Europa, descobriu que há um nú­
mero crescente de tailandesas, fi­
lipinas e jovens do Caribe traba­
lhando como go-go gir/s , dan­
çarinas e "artistas" nos clubes 
europeus. Em sua maioria, são 
prostitutas ou trabalham ilegal­
mente, o que as torna mais vul­
neráveis à exploração peloo co­
merciantes que as trouxeram de 
seus países de origem. 

Diante dos protestos contra 
esse tipo de comércio, alguns go-
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Um número crescente de jovens do Caribe trabalha como go-go girls 

vemos europeus, como .o da Suí­
ça, vêm-se mostrando mais exi­
gentes quando se trata de conce­
der permissão de trabalho a pes­
soas que se dizem artistas estran­
geiros. Segundo o relatório do 
IAF, isso não diminuiu o afluxo 
de mulheres do Terceiro Mundo 
aos bares e bordéis europeus: pe­
lo contrário, estimulou outro mé­
todo de recrutá-las. 

Existem hoje na Alemanha 
cerca de 200 agências matrimo­
niais que agem como intermediá­
rias em casamentos de alemães 
com jovens asiáticas. Essas agên­
cias mantêm catálogos com foto­
grafias e dados pessoais sobre 
mulheres asiáticas, para uso dos 

clientes. Em qualquer uma delas, 
o cliente, tendo escolhido uma 
possível candidata, paga nove mil 
marcos por uma passagem de ida 
e volta e uma semana "de expe­
riência" com a moça em Bang­
coc. Se gostar da mercadoria, pa­
ga à agência outros três mil mar­
cos para casar-se com ela. · 

OJdo o mercantilismo da tran­
sação, não é de admirar que essas 
agências sejam usadas para fins 
criminosos. Um dos clientes, por 
exemplo, calculou que, embora a 
importação de uma esposa tailan­
desa lhe custasse cinco mil mar­
cos, ele podia ganhar quatro mil 
marcos por mês "emprestando-a" 
aos colegJs. 
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Ms Ulla Ohse. participante do 
Grupo E cocês de Direitos Huma­
nos que inve tigou no últimos 
três anos a prostituição forçada 
na Alemanha Ocidental. denun­
ciou ao Congre so a exi tência 
de uma a ti vida de organizada de 
viagen de alemãe a Bangcoc. on­
de este e ca am om tJilande a 
para levarem-na à Alemanha e 
forçarem-nu a pro tituir-se . 

"À veze - diz ela - a agên­
cias de ca amento ignoram o fa. 
to de que certos cliente a bu am 
do eu serviço Ma exi tem 
caso - no quai a policia u peita 
de que a agência foi criada com a 
finalidade e:-. lu iva de facilitar o 
tráfico de mulheres.'· 

Em 19 _, u polícia alemã des­
cobriu uma operação de tráfico 
de mulheres da Tailândia atrJvés 
de casamentos de conveniência 
com cidadãos alemães., organiza­
da nu Dinamarca. A polícia de 

Mulher/Notas 

América Latina: 
mulher rural, a maior 
vítima da crise 
econômica 

Submetidas à discriminação e 
sem possibilidades de obter em­
prego, as mulheres das áreas ru­
rais da América Latina são as 
principais vítimas da atual crise 
econômica. Em nenhum dos paí­
ses da região, por exemplo, as 
mulheres representam mais de 
30% da população economica­
mente ativa, o que demonstra 
a sua reduzida participação na 
estrutura produtiva. 

Essas conclusões são de um 
estudo sobre a situação da mu­
lher rural na América Latina, 
realizado pela Universidade de 

82 - terceiro mundo 

Francfurt desbaratou uma qua­
drilha de proxenetas que havia 
trazido para a Itália vária deze­
na de mulhere sul-americana . 

a Itália, elas a avam-se com ita­
lianos para obterem a cidadania 
do pa í e. em eguida eram leva­
da pura Fran furt e forçada a 
exercer a pro tituição. 

E te ca o são apenas exem­
plo dos método empregados 
por sofi ticadas organizaçõe in­
ternacionai que lucram com o 
tráfi o de mulheres do Terceiro 
Mundo. o pai es em desenvol­
vimento, a imigrantes rurais., jo­
ven de pouca in !rução e sem 
qualificações para o trabalho, 
constituem vítimas fáceis desse 
tipo de exploração. a Europa 
industrializada e próspera, há 
uma grande procura de pros ti tu­
tas, e as prostitutas asiáticas sa­
tisfazem as inclinações sexistas e 
racistas dos clientes europeus. 

Havana. Em razão da crise, es­
sas mulheres se vêem obrigadas 
a procurar emprego e passam a 
enfrentar situações difíceis, em 
relação ao trabalho exercido pe­
los homens, pois recebem salá­
rios menores, têm mais horas 
de trabalho e empregos menos 
qualificados. 

Segundo o estudo, as mulhe-

Não admirJ que os proxenetas 
da Europa, que geralmente srro 
ricos negociantes com conexões 
cnmmosas internacionais, te­
nham recorrido à fraude e à vio­
lência para recrutar mulheres da 
Ásia a fim de a tender a essa pro­
cura. 

Naturalmente, nem todas as 
prostitutas da Europa srro manti­
das em escrnvidtro. Tecnicamente, 
muitas delas exercem a prostitui­
ção por opção própria. Mas, co­
mo observa o relatório do IAF, 
as condições sociais e econômi­
cas em que ê feito o recrutamen­
to dessas mulheres e o modo pe-
1 o qual as agências as transfor­
mam em mercadorias põem em 
cheque o próprio conceito de 
"opção própria" para essas jo­
vens. • 

Halinah T odd, 
Third World Network 

res, em razão das dificuldades 
nas áreas rurais, passaram, nos 
últimos anos, a emigrar para as 
cidades, onde, em grande núme­
ro, se dedicam a trabalhos do­
mésticos com salários insigni­
ficantes. Como alternativa, enca· 
ram a possibilidade de se prosti· 

•tuírem. O índice de analfabetis-
mo feminino rural é superior ao 
do homem e, em muitos casos, 
chega ao dobro das percenta· 
gens registradas entre as mulhe­
res do país inteiro. 

As meninas dos países latino· 
americanos apresentam altas ta­
xas de abandono escolar prema· 
turo e, entre os fatores que le­
vam a essa situação, figuram os 
tabus de que a mulher é feita 
para ser dona-de-casa e, por is­
so, a educação torna-se desne· 
cessária. 



Infância 

Quando a infância 
é proibida 
O uso de crianças operárias em países 
em desenvolvimento é um enorme problema que 
precisa ser urgentemente controlado e erradicado 

O trabalho infantil está intimamente ligado às condições de pobreza 

A exploração de crianças no 
trabalho atinge dimensões 

espantosas. na maioria dos paí­
ses asiáticos em desenvolvimen­
to. Segundo a OIT, cerca de 80 
milhões de crianças com menos 
de 15 anos são exploradas como 
trabalhadoras em todo o mundo. 
Isto representa cerca de 11 % da 
população mundial do grupo etá­
rio de 1 O a 14 anos. Uma vez 
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que o trabalho infantil é inega­
velmente vinculado à pobreza, 
é mais encontrado em países do 
Terceiro Mundo. 

Longas horas de trabalho, ali­
mentaçlfo insuficiente, condições 
anti-higiênicas e perigosas, salá­
rios baixos e maus tratos contí­
nuos são apenas parte da tortu­
ra interminável a que essas crian­
ças são submetidas. 

O trabalho infantil predomina 
no Terceiro Mundo porque: 

a) as crianças com menos de 
15 anos constituem cerca de 
40 ou 50% da população total de 
muitos países em desenvolvimen­
to ; 

b) o subdesenvolvimento obri­
ga as crianças a ingressarem no 
mercado de trabalho a fim de 
complementar a renda familiar; 

c) n:ro existe educação gratui­
ta e compulsória em muitos paí­
ses em desenvolvimento, e a 
criança que não frequenta escola 
é obviamente atraída a exercer 
algum tipo de atividade; 

d) a escassez de alimentos de­
corrente da pobreza é outro fa­
tor que leva as crianças ao tra­
balho. 

As crianças operárias podem 
ser encontradas em indústrias le­
ves, como a de produtos têxteis, 
confecções, processamento de 
alimentos, artesanatos como te­
celagem, fiação, costura, borda­
dos, artefatos de metal, couro, 
argila, confecção de tapetes, rou­
pas, sapatos, brinquedos, botões, 
cestos e foguetes. Vêem-se tam­
bém crianças trabalhando em vá­
rios tipos de serviços como bal­
conistas, ajudantes de garagem 
ou de barbearia, meninos de re­
cado, vendedores ambulantes 
etc .. 

Na Malásia, encontram-se crian­
ças trabalhando em plantações 
de coqueiros e em seringais, na 
coleta do lixo e exercendo ati­
vidades como garções e empre­
gados domésticos. Os horários de 
trabalho São longos, os salários 
s:ro magros e o tratamento é 
ruim. Nem por isso se fez até ho­
je um levantamento nacional do 
trabalho infantil, que continua a 
ser empregado abertamente pe­
los empresários do país. 
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- ~--------:;jjjjj- ~ nem têm direito â proteção ou li-
!! ~ berdade de qualquer espécie. Em 

a lndia é comum crianças trabalhando em regime de escravidão 

a fodia, é comum o traba­
lho infantil escravo. Crianças tra­
balham em condições subuma­
nas na indústria de tapetes, em 
pedreiras, na indústria de proces­
samento de pescados, na indús­
tria do vidro e outras. 

Na próspera indústria de tape­
tes de Varanasi foram descober­
tos 32 trabalhadores escravos de 
5 a 12 anos de idade que teciam 
tapetes durante 18 a 20 horas 
por dia. Segundo Swami Agni­
vesh, da Frente de Libertação 
do Trabalho Escravo (Bandhua 
Mukti Morcha), essas crianças 
eram agredidas com varetas e 
tesouras, penduradas de cabeça 
para baixo nos galhos de uma 
jaqueira e marcadas com ferro 
em brasa. As crianças tinham 
sido raptadas ou induzidas a 
deixar sua cidade - Chhichhori, 
em Biliar - para irem para Bel­
waria, no estado de Uttar Pra­
desh, mediante promessas de 
bom salário (1 O rúpias por dia) e 
três refeições diárias. As promes-
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sas, naturalmente, eram falsas. 
O mais triste é saber qüe es­

sas 32 crianças são apenas uma 
fraçlfo mínima do enorme nú­
mero de outras na mesma situa­
ção. 

Em Sri Lanka, as crianças 
constituem grande parte da mão­
de-obra empregada no cultivo do 
chá e na indústria. Nas planta­
ções, as crianças ficam expos­
tas a doenças devido à promis­
cuidade, falta de instalações 
sanitárias, valas abertas e má 
alimentação. Entre elas é gran­
de a incidência de deficiência de 
vitaminas e proteínas, anemia 
crônica e vermes, e a taxa de 
mortalidade infantil é a mais alta 
do país. Embora trabalhem o 
mesmo número de horas e exe­
cutem as mesmas tarefas de um 
adulto, as crianças recebem sa­
lários mais baixos. 

Também na Tailândia , há 
crianças operárias que nl!o re­
cebem qualquer benefício social, 
qualquer oportunidade de lazer, 

f fms de 1978, existiam no país 
13 5 mil fábricas, muitas das 
quais exploravam crianças. As 
crianças tailandesas ingressam no 
mercado de trabalho por meio 
de corretores, agências de empre­
go, por iniciativa própria e atra­
vés de amigos. ou parentes que 
se transferiram temporariamente 
para o interior. 

Na Tailândia, as crianças rece­
bem menos do que o salário mí­
nimo estipulado por lei. Traba­
lham mais de 10 horas por dia, 
sem dias de folga. As condições 
de trabalho são anti-higiênicas. 
Os locais de trabalho são quen­
tes, abafados e insuficientemente 
iluminados. Não raro, as crian­
ças são forçadas a se sentarem 
em pisos de cimento durante 
longos períodos, ou a ficarem 
de pé o dia inteiro. Os dormi­
tórios são estreitos e congestio­
nados. Quando doentes, as crian­
ças não recebem a devida aten­
ção médica. São espancadas se 
"fazem cera" no trabalho, se 
cometem pequenos erros ou se 
conversam enquanto trabalham. 

Estes fatos constituem ape­
nas a ponta do iceberg. O traba­
lho infantil é um grave proble­
ma que deve ser reconhecido 
por todos. No entanto, ainda 
levará algum tempo até que 
ele venha a ser inteiramente 
abolido. A curto prazo, é ne­
cessano tomar medidas para 
melhorar as condições de tra­
balho infantil. A longo pra­
zo, porém, a gradual elimina­
ção do trabalho infantil exige 
uma melhoria geral de padrões 
de vida, o aperfeiçoamento das 
instalações de ertsino e, o que 
é mais importante, uma maior 
conscientização da necessidade 
de desenvolvimento social. • 

Appen Features 



Ciência e tecnologia 

O perigo dos 
alimentos irradiados 
Até hoje ainda não foram devidamente investigados 
os danos que os alimentos irradiados podem causar 
à saúde humana. Mas há indícios de que a sua ingestão 
acarreta inúmeros riscos 

E 
ntre qs leigos, um dos maio­
res receios em relação à ener­

gia nuclear é a ex posição à m dia­
ção. No entanto, talvez tenhamos 
de enfrentar uma forma men os 
ó!Nia, mais sutil e muito perigo­
sa de exposição à radiação - atra­
vés do proces.5o de irradiação de 
alimentos. 

Os métodos convencionais de 
preservação de alimentos incluem 
o uso de diversos produtos quí­
micos e meios físicos, como adi­
tivos, esterilização, pasteurização 
e refrigeração. O mais recente (e 
o mais ~rigoso) processo de pre­
servação de alimentos descober­
to pelos cientistas é a irradiação 
de alimentos, considerada méto­
do industrialmente interessante 
de combater dois problemas que 
afetam os alimentos - contami­
nação microbiológica e por meio 
de insetos. 

A irradiação de alimentos a­
carreta a exposição dos mesmos 
a altas doses de radiação. Os n í­
veis de radiação utilizados são 
elevadíssimos: entre cinco mil e 
quatro milhões de rads, depen­
dendo do produto. Em compara­
ção, um trabalhador da indústria 
nuclear recebe apenas 500 rads 
de radiação por ano, ou seja, de 
dez a oito mil vezes menos do 

ção de alimentos 1
• A exposição 

à radiação durante uma rJdiogra­
fia do peito é de menos de um 
rad. 

O processo de irradi~ão de 
alimentos acarreta o uso de resí-

1 Pamphlet em Food illadiation : 
protect your right to know publicado 
pela Coalition to Stop Food Irradia­
tion, São Francisco, Califórnia, EUA. 

duos nucleares. Entre os princi­
pais promotores desse método 
estão a Agência Internacional de 
Energia Atômica, de Viena, a Or­
ganização Mundial de Saúde, em 
Genebra, a Organização para Ali­
mentos e Agricultura, de Roma, 
locais oode existem grandes 
quantidades de resíduos nuclea­
res2. De fato, o processo de irra­
diação de alimentos não passa de 
uma maneira sub-reptícia de ex­
portar dejetos nucleares para os 
países do Terceiro Mundo. 

A Malásia caiu facilmente nes­
sa armadilha. Vários produtos a­
grícolas básicos e gêneros alimen­
tícios, como arroz, pimenta bran­
ca e preta, camarões congelados, 
cacau, frutas e legumes já foram 

2 Takahashi Kose~ flladiation of 
de food we eat: a new danter, Ampo, 
voi. 15, n<? 2, 1983. 

que a dose necessária à irradia- Os países ricos procuram formas de se livrar dos resíduos nucleares 
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A irradiação de alimentos não é mais do que uma fonna de exportar resíduos nucleares para o Terceiro Mundo 

escolhidos para serem irr.idiados 
em larg.i escala. Além disso, o 
país planeja ímportar cebolas e 
batatas írradiadas. 

A irradiação ai tera a estrutura 
molecular dos alimentos. O DNA 
e as enzimas, ou proteínas vivas, 
dos alímentos são perturbados. 
Os raios ~ma provocam a for­
mação de compostos químicos 
chamados produtos radiolíticos. 

A exposição de qualquer ali­
mento aos r.iios g.ima destrói a­
minoácidos e enzimas essenciais, 
tais como vitaminas A, E, K, Bl, 
B2, B3 e B6. Além disso, os pes­
ticidas, colorantes, antibióticos, 
esteróides, conservantes e esta­
bilizadores já acrescentados aos 
alimentos a serem írradiados po­
dem produzir esses componentes 
radiolíticos, cujos riscos e toxi­
dez ainda são desconhecidos. 

Há também indícios que ·su­
gerem que certas irregularidades 
genéticas e reprodutivas podem 
ter sua origem no consumo de 
alimentos irradiados. Em um es­
tudo de laboratório, verificou-se 
que os roedores que consumiam 
cebolas irradiadas desenvolviam 
ovários ou testículos cujo peso 
diferia consideravelmente dos 
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mesmos órgãos em animais de 
con trole3

• Ratos alimentados 
com carne de ~Jlinha irradiada 
registraram uma maior incidência 
de tumores e lesões dos testícu­
los, inclusive câncer, além de 
doenças dos rins e menor ex pec­
tativa de vida. 

Além dos prováveis efeitos 
prejudiciais à saúde, decorrentes 
da ingestão de alimentos irradia­
dos, graves problemas podem sur­
gir devido ao maior uso, manu­
seio e transporte de materiais al­
tamente radioativos necessários 
ao equipamento de irradiação. As 
instalações de irradiação de ali­
mentos apresentarão alguns dos 
mesmos problemas de segurança 
das usinas nucleares. 

Tudo indica que, embora se 
acredite que a irradiação de ali­
mentos prolongue a vida dos pro­
dutos nas prateleiras, os efeitos 
colaterais prejudiciais são bem 
maiores que os benefícios duvi­
dosos do processo de irradiar ali­
mentos e fornecê-los para consu-

3 Pamphlet em Food i"adiation: 
what are the hazards publicado pelo 
Health and Energy lnstitute, Washing­
ton DC 20002, EUA. 

mo humano. 
A irradiação de alimentos não 

passa de um pretexto para garan­
tir a sobrevivência da indústria 
nuclear. Os resíduos nucleares 
produzidos em países do Primei­
ro Mundo serão derramados em 
quantidades incalculáveis em paí­
ses do Terceiro Mundo através 
de alimentos irradiados. A Ingla­
terra já proibiu o processo de ir­
radiação de alimentos. O gover­
no dos Estados Unidos, porém, 
vem promovendo a irradiação de 
inúmeros produtos alimentares. 
E a Administração de Alimentos 
e Drogas (FDA) dos Estados Uni­
dos não exige qualquer rótulo es­
pecial de advertência em alimen­
tos irradiados. 

Os países do Terceiro Mundo 
devem decidir desde já se vão ou 
não permitir que os países do 
Primeiro Mundo os usem como 
cobaias. Os defensores da irra­
diação de alimentos não visam à 
saúde dos consumidores: longe 
disso, o que lhes interessa é lucrar 
com os dejetos radioativos da in­
dústria nuclear de seus países e, ao 
mesmo tempo, justificar a proli­
feraçtro de usinas e armas nuclea­
res. • 





-
Uma reunião no 
Rio de JaneiJ·o 
estabelece as 

bases para uma ortografia 

A UNIFICACÃO 
DA ' 

comum aos sete países 
de língua portuguesa ORTOGRAFIA 

A 
partir de 19 , o portuguê escrito em Por- mensagem ao Congresso Nacional, a fim de tornar 
tuga1 no Brasil e nos cinco países africanos lei as modificações que se fizerem necessárias à 
que o adotaram oficialmente poderá ser um unificação ortográfica proposta". O escritor José 

só. Reunidos de 6 a l _ de maio, na Academia Bra- Luís Fontenla participou da reunião, como obser­
sileirJ de Letras, Rio de Janeiro, representantes de vador da Galiza. Foi ainda aprov-Jda uma moção 
seis países, com excessão do da Guiné-Bissau, que das delegações de Angola. Moçambique, PortugJI, 
não compareceu, aprovarnm as "'Bases Analíticas da São Tomé e Príncipe e Brnsil, segundo a qual cabe· 
Ortografia Simplificada da Língua Portuguesa em rá ao representante de Cabo Verde levar "às autori-
1945, renegociadas em 1975 e consolidadas em dades da Guiné-Bissau os resultados do encontro e 
1986'". documento a ser submetido aos respectivos o material documental nele produzido"', já que a 
governos para ratificação do que ficou decidido. ausência daquele país na reunião foi por motivos 

Assinado pelo coordenador geral do encontro, de força maior, tendo as suas autoridades manifes­
o filólogo brasileiro Antonio Houaiss, o documen- tado o maior interesse na unificação da ortografia 
to prevê entre outras modificações, a abolição das portuguesa. 
consoantes mudas, a não-acentuação de palavras De acordo com as decisões adotadas no encon­
proparox ítonas, a aglutinação de outras e o em- tro, as palavras proparoxítonas - como âncora e 
prego do hífen. O protocolo final foi firmado por pétala - passarão a ser grafadas sem acento. Guar­
Maria Luísa Dolbeth (Angola), Antonio Corsino dachuva e superomem, aglutinadas. Não mais se 
Fortes (Cabo Verde), Manuel Jacinto Nunes (Por- . escreverá adopção, mas sim adoção. 
tugJJ), Albertino Homem dos Santos Sequeira Bra- Para os representantes dos seis países, o encon­
gJnça (São Tomé e Príncipe), Luís Filipe Pereira tro teve resultados positivos, mas todos ressaltaram 
(Moçambique) e Austregésilo de Athayde (Brasil). que apenas tinha sido dado um primeiro passo para 

Na cerimônia de encerramento da reunião, diri- a unificação ortográfica. Reconhece mm, também, 
gida pelo presidente da Academia BrasileirJ de Le- dificuldades a serem enfrentadas, principalmente 
tras, Austregésilo de Athayde, foi lida uma mensa- quanto à edição de novos livros de ensino e na alfa­
gem do presidente José Samey, onde ele se com- betização de crianças em seus respectivos países. • 
prometeu, "com a brevidade possível, encaminhar Antonio Aragão 

Congresso sobre a unificação da ortografia portuguesa. O documento será agora submetido à aprovação dos governos 



AS RESOLUCOEs· , 

O documento divulgado pelos representantes 
de Angola, Cabo Verde, Brasil, Moçambi­
que, Portugal e São Tomé e Príncipe, foi 

redigido de acordo com as decisões adotadas, ou 
seja, com a nova grafia. Entre as modificações apro­
vadas figuram as seguintes: 

Especial 
gua: compacto, convicção, convicto, ficção, fricção, 
friccionar, pacto, picturai adepto, apto, díptico, 
erupção, inepto, eucalipto, nupcias, rapto, etc. 

39) Conservam-se ou eliminam-se, facultativa­
mente, quando só se proferem numa pronuncia cul­
ta, quer geral, quer restritamente, ou então quando 
oscilam entre a prolação e o emudecimentQ:facto 
e fato, cacto e cato, caracteres e carateres, ceptro 
e cetro, consumpção e consunção, corrupto e cor­
ruto, sumptuoso e suntuoso, dicção edição, sector 
e setor, etc. 

"l - O "k", o "w"e o"y"mantêm-senosvo- -9 
~ - .. .,. ..: .(' 

cabulos derivados eruditamente de nomes proprios i 
estrangeiros que se escrevam com essas 1etras:fran- i 
kliniano, kantismo, darwinismo, wagneriano, byr<r 
niano e taylorista. Tais letras s.1"o licitas em símbo­
los, abreviações e mesmo palavras adotadas como 
unidades de medida de curso internacional. 

o e.~ ... . . 
2 - O "h" inicial emprega-se: 19) por força da 

etimologia : haver, helice, hera, hoje, hora, huma­
no; 29) em virtude de tradição grafica muito longa, 
com origem no proprio latim e com paralelo em 
linguas romanicas: humor; 39) em virtude de ado­
ção convencional: har hem? hum! Admite-se, con­
tudo, a sua supressã'o, apesar da etimologia, quan­
do ela estí inteiramente consagrada pelo uso: erva, 
em vez de herva; e, portanto, ervaçal, ervanario, er­
voso (em contraste com herbaceo, herbanario, her­
boso, formas de origem erudita). 

Se um "h" inicial passa a interior, por via de 
composição, e o elemento em que figura se agluti­
na ao precedente, suprime-se: inabil, lobisomem, 
reaver, transumar. 

Sequencias consooan ticas: 

O "c" gutural das sequencias ín teriores - "cc" -
(segundo "c" sibilante), "cç" e "ct", e o "p" das 
sequencias interiores - "pc" -("c" sibilante), "pç" 
e "pt", ora se eliminam, ora se conservam. 

Assim: 
19) Eliminam-se nos casoo em que sã'o ínvaria­

velmente mudos nas pronuncias cultas da língua: 
aflição, dicionario, absorção, cativo, ação, acionar, 
ator, efetivo, coletivo, diretor, adoção, adotar, ba­
tizar, ato, exato, Egito, otimo, etc. 

29) Conservam-se nos casos em que são invaria­
velmente proferidos nas pronuncias cultas da lin-
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C· 

' ' .1• '. 

" ! 

49) Quando, nas sequencias interiores - "mpc" 
e "mpç" - e - "mpt", se eliminar o "p", de acor­
do com o determinado nos paragrafos precedentes, 
o "m" passa a ''n", escrevendo-se, respectivamen­
te, ''nc", ''nç" e "nt": assumptível e assun tivei a:r 
sumpção e assunção, peremptorio e perentorio, 
sumptuoso e suntuoso, etc. 

59) Conservam-se ou eliminam-se, facultativa­
mente: o "b" da sequencia "bd", em subditor (ou 
suditor); o "b" da sequencia ''bt", em subtil (ou 
sutil) e seus derivados; o "g" da sequencia "gd", 
em amígdala (ou amidala); o "m" da sequencia 
"mn", em amnistia, amnistiar, omnipotente, om­
nisciente (ou anistia, anistiar, onipotente, oniscien­
te); o "th" da sequencia de origem grega ''thm", 
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sob a forma de "t", em aritmetica e ari tmetico ( ou 
arimetica e arimético ). 

Palavras compostas 

19) Os compostos formados por elementos que 
não apresentam concordância interna grafam-se 
aglutinadamente: madreperola, madressilva, pon­
tapé, sulafricano, portoalegrense, sãotomense, pon­
talimense, audiovisua~ lusobrasileiro, afrolusobr<r 
sileiro, girasso~ contagota, jincapé, guardachuva, 
paraquedista, malmequer, bemequer, etc. 

29) Todos os outros compostos reais ou apa­
rentes, cujos elementos constituintes apresentem 
concordancia interna ou estejam ligados por prepo­
sição, artigo ou qualquer outra forma, assim como 
as locuções de qualquer especie, grafar-se-ão sem 
aglutinação e sem hifen (nisso compreendidos os 
toponimos do tipo Quebra Frascos, Passa Quatro, 
Abre Campo etc.): medico cirurgiãq,. bispo arce­
bispo, rainha claudia, alcaide mar, amar perfeito, 
guarda noturno, primeiro ministro, azul escuro, 

O PROTOCOlfJ 

D Ao final do encontro, os representantes dos 
seis países divulgaram um documento, "Pro­

tocolo do Encontro de Unificação Ortografica da 
Lingua Brasileira" (na versão unificada), em que 
fazem um histórico dos entendimentos, desde o 
final do século passado, no sentido da unificação 
agora acertada, dos seus princípios, das conces­
sões recíprocas e concluem com recomendações 
COmllllS. 

Estas últimas siío: 
"l - As delegações recomendam vivamente 

aos governos de Angola, Brasil, Cabo Verde, Gui­
né-Bissau, Moçambique, Portugal e São Tomé e 
Príncipe que adotem as "Bases da ortografia sim­
plificada acordadas em 1945, renegociadas em 
1975 e consolidadas em 1986" como o sistema 
nacional de ortografia, sistema nacional que, em 
tudo igual em cada um dos sete países, será ipso 
facto o sistema comum dos mesmos. 

''2 - Recomendam, tambem, que cada Gover­
no decida quanto ao modus faciendi da ação le-

90 - terceiro mundo 

Grã Bretanha, Grão Pará, Todo Poderoso, agua de 
colonia, cor de rosa, Trás os Montes, mais que per­
feito, à queima roupa, por dá cá aquela palha, em 
cima, etc. 

39) Empreg.i-se o hifen nos v oca bulos termina­
dos por sufixos de origem tupi que representam 
formas adjetivas como açu, guaçu, mirim, quando 
o primeiro elemento acaba em vogal acentuada 
graficamente ou quando a pronuncia exige a dis­
tinção grafica de dois elementos: amoré-guaçu, 
anajfrmirim, andó-açu, capim-açu, CearfrMirim, 
etc. 

49) h proscrito o emprego do hifen nas liga­
ções da preposição "de" às formas monossilabicas 
do presente do indicativo do verbo haver, tipo hei 
de, hás de, etc. 

59) Empreg.i-se o hifen para ligar duas ou mais 
palavras que ocasionalmente se combinam, for­
mando, não propriamente vocabulos, mas encadea­
mentos vocabulares (tipo a divisa liberdade-lgual­
dade-Fratemidade, a ponte Rio-Niterói, o percurso 
Lisboa-Coimbra-Porto, a ligação Angola-Moçambi-

giferante, e que, tomadas lei nacional as "Bases" 
referidas, cada governo comllllique o fato aos seis 
outros. 

"3 - Recomendam, ainda, que a vigência da 
lei se tome efetiva a partir de 1 <? de jàneiro de 
1988, com a sua ratificação pelos governos brasi­
leiro e português. Fica abertá a ratificação a qual­
quer tempo dos governos africanos. 

"4 - Recomendam, ademais, que os sete paí­
ses editem conjuntamente um vocabulário orto­
grafiro de lingua portuguesa, com registro das va­
riantes e peculiaridades lexicais nacionais de cada 
um, comprometendo-se a não proceder a quais­
quer modificações ou aperfeiçoamentos do siste­
ma ortografico unificado sem audiencia e concor­
dancia reciproca e romum, o que deverá cada dez 
anos ser aprovado por novo Encontro, convocado 
por outro que não o Governo que convocou o an­
terior. As delegações propuseram que o proximo 
Encontro seja convocado pelo Governo portu­
guês. 

"S - Recomendam, por fim, que cada pais es­
tude desde já as possibilidades de a-edenciar um 
organismo proprio para dialogar com os outros 
seis sobre os problemas da lingua". 



que, e bem assim nas com binações históricas ou 
ocasionais de toponimos (tipo Austria-Hungria, A/­
sacia-Lorena, Angola-Brasil, ToquicrRio de Janei­
ro, etc.). 

69) Na tmese da conjugJção portuguesa (tipo 
amá-lo-ei, enviar-lhe-emos, etc.) e na enclise (tipo 
amá-lo, partir-lhe, etc) 

O hífen na prefixação 

Na prefixação, não se empregJ o hifen. salvo 
quando se trate dos prefixos "sem", "er'' (no sen­
tido de cessamento do estldo anterior), vice, vizo, 
alem, recem, aquem ou prefixos que têm acento 
grafico proprio (como pós, pré, pró). A exemplifi­
cação a seguir ilustra: 

1 - contrapartida, con traalmiran te, contraar­
monico, contrassenha, ex traforte, ex traax ilar, ex­
traumano, extraterritorial, ex tra"egulamen tar, 
extrassecular, infra"enal infranorrrutl suprapoten­
. te, suprassensfvel ultraveloz, ultraumano, ultrao­
ceanico, ultrarromantico, ultrassom, autoeduca­
ção, auto"etrato, autossugestão, neoescolastico, 
neorrepu blicano, neossocialis ta, pro to tipo, an tii­
gienico, antiiberico, an tiimperialista, an tirreligio­
so, antissemita, arquiiperbole, arquiirmandade, se­
miintemo, semisselvagem, anteistorico, sobreuma­
no, hiperumano, hipersensível, superomem, super­
requintado, subtenente, subdelegado, cooproprie­
fiÍrio, maldizente, malquisto, malumorado, ma/a­
mado, panafricano, panamericano, panelenico, 
benquisto, benfazer, benquerente, benvindo, bem<r 
venturança, etc. 

2 - sem-cerimonia, sem-numero, sem-razão, ex­
diretor, ex-co"eligionário, ex-primeiro-ministro, 
vice-almirante, vice-consui vice-primeiro-ministro, 
vizo-rei, vizo-reinado, alem-atlanticidade, alem-mar, 
aquem-fronteiras, pós-glaciário, pr~histórico, pr& 
bri tanico, recem-casado, recem-inaugurado. 

Acentuação grafica 

O sistema de acentuação grafica obedecerá às 
seguintes disposições: 

19) O acento grave, segundo o modelo das for­
mas "à" e "às", resultantes da contração da prepo­
siçllo "a" com as flexões femininas do artigo de­
finido ou pronomes demonstrativos "a" e "as" no­
tará as contrações da preposição "a" inicial d:is 
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Especial 

formas pronominais demoostrativas aquele, aquela, 
aquilo, aqueloutro, aqueloutra, àquele, àquela, 
àquilo, àqueloutro. 

29) O acento agudo notará as vogais "a", "e" e 
"o" abertas seguidas ou não de "s" de voca bulos 
agudos ou oxitonos: pá, pé, pó, rajá, café E tam­
bém, facultativamente, as formas louvámos, amir 
mos e conexas do preterito perfeito do indicativo 
da primeirJ conjugJção em contraste com as for­
mas louvamos, amamos e conexas do presente do 
indicativo. 

39) O acento circunflexo: nas palavras agudas ou 
oxitonas terminadas nas vogais "e" e "o" fechadas 
seguidas ou não de "s" : vê, mercê, vês, mercês, rô, 
rôs, robô, robôs; nas formas da terceira pessoo do 
plural do presente do indicativo dos verbos ter e 
vir, têm e vêm, e dos seus compostos contêm, con­
vêm, mantêm, provêm, etc. (Em relação com o dis­
posto, lembre-se que às formas do singular lê, vê, 
crê, relê, descrê, etc, opõem-se leem, creem, releem, 
reveem, descreem, etc. do plural; na flexão pôde 
do preteri to perfeito do verbo poder em contraste 
com a flexão pode do indicativo do mesmo verbo, 
bem como os substantivos fôrma e fôrmas, em 
contraste com .forma e .formas, flexões do verbo 
formar e também substantivos. 

Em casos de ambiguidade contextual que possa 
ser desfeita pela acentuação grafica, fica facultativo 
o uso do acento para dirimi-la. Não há, por exem­
plo, ambiguidade contextual em "fabricas o que 
quiseres com fabricas cibemetizadas", nem em "é 
preciso por tanto no que se faz, por amor dos ou­
tros." • 
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Antonio Houaiss, 
jüólogo 
brasileiro, 

coordenador da 

UMADECISAO 
DE comissão de unificação da 

ortograf,a portuguesa, 
explica os objetivos do 
encontro realizado na 
Academia Brasileira 
de Letras 

GRANDE YJLOR 
POLITICO 

'' 

A língua portuguesa tem, mais ou menos, 
160 milhões de usuários, em sete países, 
com duas ou três grafias diferentes, o que 

representa um dispamte monumental. Este fato 
n[o só exige uma dupla editoração, como uma du­
pla redação dos documentos diplomáticos, às vezes 
até tripla, o que impede uma maior interpenetra­
ção recíproca". 

A declaração de Antonio Houaiss, presidente da 
comiss[o dos sete países de expressão oficial por­
tuguesa, ex plica a razão do encontro ocorri do de 6 
a 12 de maio último, na Academia Brasileim de Le­
tras, no Rio de Janeiro, para aprovação de um a­
cordo de unificação da ortografia oficial, que pas­
sará a ser comum a todos os países de língua por­
tuguesa. 

Os benefícios da simplificação 

Desde que ingressou, em 1971; na Academia 
Bmsileim de Letras o filólogo Antonio Houaissvem 
lutando por esta tese. "Eu sempre advoguei na Aca­
demia a posição de que deveríamos procurar a uni­
ficação ortográfica, devido a razões políticas, éti­
cas, econômicas, sociais e morais. Mas precisáva­
mos vencer algumas barreiras. Primeiro, mostrar 
que a nossa língua não se afere pela forma como 
cada um a fala, ainda que esse seja um dos parâ­
metros mais usuais do leigo. Ele supõe que fala tão 
bem o seu idioma que ele tem que ser falado de 
acordo com a sua forma. Essa ingenuidade é co­
mum a indivíduos de todas as coletividades. Assim, 
de acordo com este raciocínio, em espanhol have-
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ria 300 milhões de línguas e em português por vol­
ta de 160 a 170 milhões". 

Antonio Houaiss lembra que, desde 1910/1911, 
têm sido feitas, em Portugal e no Brasil, tentativas 
de simplificação ortográfica. 

"A Academia Brasileim de Letras, em 1910, a­
dotou, durante um certo período, uma simplifica­
ção própria, que foi, de certa forma, produto dos 
esforços de Medeiros de Albuquerque, João Ribei­
ro e de outros filólogos, membros ou não da ABL 
Chegamos a publicar vários textos, inclusive de 
Machado de Assis, com essa simplificação ortográ­
fica. A partir de 1933, Brasil e Portugal concorda-

"Este acordo só foi posslvel porque 
Brasil e Portugal fizeram concessões 
mútuas, sem que ninguém impusesse 

as suas regras " 

ram que seria conveniente uma simplificação orto­
gráfica comum." 

"Em 1943, o Brasii antecipando-se a Portugal, 
adotou uma simplificação da sua ortografia e, em 
1945, foi assinado um acordo luso-brasileiro de 
simplificação. Esse acordo foi aprovado em Portu­
gai mas o Parlamento brasileiro rejeitou-o", assi­
nala Houaiss. Segundo o filólogo brasileiro, o Bra­
sil n[o cumpriu porque os deputados brasileiros 
sentimm que havia certas regras ortográficas que 
ficavam tão profundamente dependentes da pro­
núncia portuguesa de padrão lisboeta que o bra-



sileiro teria que pensar em ter­
moo linguísticos lisboetas para 
poder ortografar. 

"O Brasil continuou com a or­
tografia anterior, de 1943, que a 
Academia havia adotado. Portu­
gal respeitou o aco~do de 1945, 
o que n[o lhe foi difícil, pois de 
certa forma ele lhe favorecia. O 
fato é que as duas formas orto- Antonio Houaiss: uma dupla grafia representa "um disparate monumental" 
gráficas vigoram nos dois países 
desde então, c1iando no ambiente político situa­
ções muito constrangedoras. 

"No período salazarista, por exemplo, quando 
Portugal n:ro queria que um determinado livro bm­
sileiro circulasse no país, alegava simplesmente que 
ele ntro estava na ortografia oficial. Para que o livro 
podesse ser distribuído, o editor teria que reimpri­
mi-lo, recompô-lo, etc .. O pior de tudo - afirma 
Antonio Houaiss - é que certos textos brasileiros, 
a pretexto de ser~m adaptados ortograficamente, 
chegavam a ser alterados na sua forma e conteúdo. 
Desde então, existe no Brasil e em Portugal a con­
vicção de que esta situação n[o pode continuar. 

"O primeiro momento de aproximação orto­
gráfica entre o Brasil e Portugal foi quando nós, 
brasileiros, em dezembro de 1971, eliminamoo 
muitos acentos circunflexos. A partir daí, na Aca­
demia de Ciências e na Academia Brasileira de Le­
tras alguns acadêmicoo começaram a negociar o 
modus faciendi para uma simplificação ortográfica, 
e o projeto, elaborado pelas duas academias, ficou 
pronto em 197 5. 

"Porém, as circunstâncias políticas em Portugal 
e no Brasil ntro permitimm que esse acordo fosse 
levado, como era necessário, aos dois parlamentos 
para, depois de discutido e aprovado, ser transfor­
mado em lei. Quando a situação política começou 
a mudar, tanto em Portugal quanto no Brasil, sur­
giu novamente a idéia de enviar esse projeto aos 
respectivos legislativos.'' 

Nessa ocasitro, Antonio Houaiss défendeu a po­
sição de que os cinco países africanos de expressa-o 
oficial portuguesa - que nesse intervalo de tempo 
haviam conquistado a independência - deveriam 
ser igualmente consultados. 

"Já n[o se justificava que esta matéria foose tra­
tada apenas pelo Brasil e por Portugal. Era necessá· 
ria a participação dos sete países. Politicamente, 
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esta era a posiç[o mais séria que poderíamos ado­
tar. Portugal compreendeu imediatamente o fato 
e foi ainda mais longe: achou que o Brasil devia 
tomar a iniciativa, pois poderia haver ainda alguns 
resquícios de ressentimento se a iniciativa partisse 
de Portugal. 

"Quando levamos a proposta ao governo brasi­
leiro, a idéia foi imediatamente aceita. Fu~ enuro, 
designado pelo governo para visitar, em misstro es­
pecial, os outros seis países", diz Houaiss. 

"Como resultado dessa viagem, foi realizado es­
te encontro, na Academia Brasileira de letras, para 
reexaminar o acordo obtido em 1975. A partir de 
agora, os sete países comprometem-se a m!o fazer 
quaisquer inovações em termos ortográficos sem 
primeiro ouvirem os outros Estados interessados. 
Este compromisso visa a defender a unificação or­
tográfica, de grande valor político, cultural, cien­
tífico e econômico. 

"Evidentemente - assinala Houaiss - este acor­
do só foi possível porque Brasil e Portugal fizeram 
concessões mútuas, sem que ninguém impusesse as 
suas regras. Os países africanos ficaram encantados 
com a unificação. Eles querem ter acesso aos tex­
tos brasileiros e portugueses com uma grafia única, 
o que, evidentemente, vai lhes facilitar a vida." 

Para Antonio Houaiss "a unificação ortográfica 
abre a possibilidade de várias pronúncias. Em vez 
de ser fechadora, ela é abridora por definiçlío. Ha­
verá sempre portugueses e brasileiros que achar[o 
que os outros falam errado e que o padrao correto 
é o seu. Esta noção, um pouco chauvinista e até 
utópica de superioridade sobre os outros, é uma 
forma de xenofobia levada ao auge, a qual todas as 
pessoas têm um certo direito de cultivar irônica, 
mas ntro convictamente, caso contrário a humani­
dade não teria sobrevivido". • 

A.A. 
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Os representantes 
dos países 
africanos de O PORTUGUES 

EASLINGUAS 
NACIONAIS 

expressão oficial 
portuguesa falam sobre o 
encontro do Rio de Janeiro 
e as particularidades 
idiomáticas dos seus povos 

E 
ncerrado o encontro, os quatro representan­
tes dos pa ises africanos - Angola, Cabo Ver­
de. Moçambique e S.i> Tomé e Príncipe - fo­

rJm unânimes em assinalar a importância do acor­
do firmado, e cada um deles falou de como ser.í fei­
ta a implementação das reformas em suas respecti­
vas nações e sobre problemas a serem enfrenta dos, 
de acor90 com as particularidades locais. 

P-Jra Maria Luisa Dolbeth Costa, em Angola 
"principalmente nos últimos anos, depois da in­
dependência, a transformação da língua portu­
guesa tem se verificado de uma forma muito acele­
rada". Mas, segundo ela, só daqui a alguns anos se­
r.í possível fazer um estudo sério sobre as particu­
laridades do português falado em Angola. 

A deleg-Jda angolana disse que no encontro do 
Rio de Janeiro houve concessões recíprocas e foi 
proposto que cada país indicasse um órgão capaz 
de dar continuidade aos trabalhos através de con­
tatos permanentes, que permitam efetuar um ba­
lanço das dificuldades enfrentadas na implementa-

ção definitiva da unificação ortográfica. 
A deleg-Jda angolana lembrou o esforço que as 

autoridades da área da cultura e do ensíno em seu 
país estão dando às línguas nacionais, para as quais 
ínclusive estão sendo elaborados alfabetos espe­
ciais. 

No entanto, segundo a representante de Ango­
la, essa realidade não interfere com os esforços que 
possam ser feito.,; pelo seu país no sentido de apoiar 
e incentivar a unificação ortográfica da língua por­
tuguesa, o que "só trará benefícios para todos". 

O embaixador Corsino Fortes, de Cabo Verde, 
lembrou a existência de idiomas nacionais em seu 
país, "que traduzem a nossa autenticidade como 
nação de determinado peso histórico". Mas afir­
mou ser o português também a língua do seu po­
vo. "O português pertence aos povos que o falam", 
assinalou. 

Quanto ao crioulo, língua nativa de Cabo Ver­
de, que alguns defendem como idioma oficial do 
país, o embaixador admite uma certa autenticida-
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de na tese, mas ressalta que, para isso, será necessá­
rio "todo um trabalho para escrevê-lo, ensiná-lo, 
etc.". 

Corsino Fortes considera que o trabalho em seu 
país será mais positivo se houver a consciência da 
existência de duas línguas e a alfabetização poderá 
ser feita nos dois idiomas. 

Luís Filipe Pereim, diretor do Instituto Nacio­
nal de Desenvolvimento da Educação de Moçam­
bique, informou que o texto definitivo do acordo 
somente vai ser divulgado depois de aprovado pe­
los governos dos sete países. Sobre as concessões 
feitas, ele comentou que todos as fizeram, mas 
destacou o fato de o Brasil ter tomado a iniciativa. 
há algum tempo. "t preciso não esquecer os 130 
milhões de brasileiros", disse. 

Com relação ao problema educacional em seu 
país o delegado moçambicano afirmou que depois 
da conquista da independência, se fez "um grande 
esforço". Lembrou que o número de analfabetos 

Especial 

era de 95 % em 1975 e, agora, já decresceu em 20%. 
"Temos ainda, então, em torno de 73% de analfa­
betos, em todas .is faixas de idade". 

No caso de seu país, Luís Filipe Pereira desta­
cou que "é preciso pensar em termos das 1 ínguas 
nacionais, em grande número e faladas pela maio­
ria da população. Mas o português. a língua oficial 
- disse - é a única escrita". 

Albertino Homem dos Santos Sequeira Bragan­
ça, representante de São Tomé e Príncipe, conside­
ra que é preciso defender a unificação ortográfica; 
"senão seria o caos". Porém, ele acha necessária a 
maior liberdade possível de expressão oral. 

·'O meu país - afirmou - não enfrenta proble­
mas de línguas nacionais, pois todos falam e enten­
dem o português". Existe o crioulo, "que devemos 
e podemos desenvolver do ponto de vista cuJ tural , 
mas, sob o prisma econômico, é difícil impor uma 
língua de 150 a 200 mil habitantes à comunidade 
internacional". • 
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